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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 134• SESSÃO, EM 30 DE AGOS-
TO de 1984 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.2 - Discursos do Expediente 

SENADOR HUMBERTO LUCENA- Reiteran­
do sugestões com vistas a resolver os problemas 
sócio~econômicos- do N ardeste. 

SENADOR ALO YSLO CHAVES- Ratificando 
informações dadas por S. Ex• em aparte ao discurso 
proferido pelo Senador Fábio Lucena na sessão de 
ontem, a propósito-de notícia veiCulada pelo jornal 
Correio Braziliense segundo a qual o Senhor Vice­
Presidente da República teria sofrido constrangimen­
to ao se utilizar de avião da Força Aérea. 

SENADOR FÁBIO LUCENA- Consignando de­
claração do Senador Marco Maciel publicada no jor­
nal Correio Braziliense de hoje, referente a utilização, 
pelo Senhor Vice-Presidente da República, de aviões 
de carreira em suas viagens. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Solicitando a 
inclusão, em Ordem do Dia, do Projeto de Lei do Se­
nado nv 13/80, de autoria de S. Ex• que estabelece 
abatimento nos preços de derivados de petroléo e do 
álcool quando destinados ao _consumo próprio de 
motoristas profissionais autônomos. --

SENADOR HELV!DIO NUNES -Análise de as­
pectos das Mensagens Presidenciais n~>s 136 e 137/84, 
encaminhando projetos de lei que estabelece normas 
integrantes da microempresa:, relativas ao tratamento 
favorecido diferenciado e simplificado à miáOi:mpre­
sa, nos campos administrativo, tributáriõ~ trabalhis­
ta, previdenciário e creditício; e estabelece normas in­
tegrantes da microempresa relativa a iseitÇão do ICM 
e do ISS. 

SENADOR ROBERTO SATURNINO, como 
Líder- Manifestação de confiança na capacidade de 
decisão do Presidente Moacyr Dalla a propósito da 
apreciação, pelo Congresso Nacional, da Emenda 
Theodoro Mendes. 

SUMÁRIO 

SENADOR MOACXR DALLA, na Presidência_­
Consideraçôes relativas ao assunto objeto do discur­
so do Senador Roberto Saturnino. 

SENADOR PASSOS PORTO- Realização, em 
Buenos Aires, do XX Congresso da AILA. 

1.2.3 - Comwlicaçilo da Presidência 

-Convocação de sessão extraordinár~a a realizar­
se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.3- ORDEM DO- DIA 

Projeto de Lei do Senado nQ 103/84,-de autoria do 
Senador Nelson Carneiro, que dispõe sobre a manu­
tenção da- Correção auiomâfica Semestral dos sa­
láriOs, de acordo com o INPC e ·revOga disposí(ivos 

--do Decreto-lei nll 2.065, de 26 de outubro de 1983. 
(Em regime de urgência.) Aprovado após pareceres 
das comissões competentes, tendo usado da palavra 
os Srs. Itamar Franco, Roberto Saturnino, Jorge Ka­
lume e José Fragelli. Â Comissão de Redação. 

Redação Final do Projeto de Lei_ do Senado n9 
103/84, apreciado anteriormente. Aprovada após 
usar da palavra o Sr. Itamar Franco. A Câm~ra dos 
Deputados. __ 
- Requerimento n9 168/84, solicitando urgência 

para a Mensagem n9 248/82, pela qual o Senhor Pre-
- sidente da República solicita autorização do Senado 
- para que a· Prefeitura Municipal de Ribeirão Pires 

(SP) possa contratar operação de crédito no valor de 
crs 52.217.541,95 (cinqüenta e dois milhões, duzen­
tos e dezessete mil, quinhentos e quarenta e um cru­
zeiros e noyenta e cinco centavos). Aprovado: 

Requerimento nv 169/84, solicitando urgência 
para a Mensagem nv 249/82, pela qual o Senhor Pre­
sidente da República solicita autorização_do Senaao 
para que a PrefeitUra Municipal de Santa Bárbara 
D'Oeste (SP) possa contratar operação de crédito no 
valor Q.e CrS 30.516.357,59 (_trinta milhões, quinher~:­
tos e dezesseis mil, trezentos e cinqüenta e sete cruzei­
ros e cinqüenta e nove centavos). Aprovado. 

Projeto de Lei da Câmara n9 5/81 (nv }.035/80, na 
Casa de origem), alterando o art. I~> da Lei n' 6.226~ 
de 14 de julho de 1975, que dispõe sobre a co_ntagem 

reciprOca de tempo de Serviço Público Federal e de 
atividade privada para efeitQ de aposentadoria, e dá 
outras providências. Votação adiada por falta de quo­
rum para- o prosseguimento da sessão. 

Projeto de Lei da Câmara nv l0/81 (n9 1.529/79, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a aposentado­
ria, com proventos integrais, dos ex-combatentes se­
gurados da Previdência Social. Votação adiada por 
falta de quorum para o prosseguimento da sessão. 

Projeto de Léi da Câmara n' 44/81, (n9 587/79, na 
Casa de origem), que veda aos_veículos de comuni­
cação-de-massa (rádio, televisão, cinpma,jornais, re~ 
vistas, cartazes, anuários ou_ qualquer outro tipo de 
publicação) aceitar a autorização ou a veiculação de 
anúncios e de comerciais que não sejam negociados, 
produzidos, criados, filmados, gravados copiados -
imagem e som - por profissionais e empresas brasi­
leiras. Votação adiada por falta de quorum para o 
prosseguimento da sessão. 

Projeto de Lei da Câmara n9 53/77 (n9 227/75, na 
Casa de origem), que dispõe sobre condições a obser­
var na renovação de contratos de atletas profissio­
nais, e dá outras providências. Votação adiada por 
falta -d~ quo~m p~r~ O p'r~sseguimento da sessão. 

Projeto de Lei da Câmara n9 55/79 (nv 4.257/11, 
na Casa de origem), que autoriza a alienação de imó­
veis residenciais da Rede Ferroviária Federal a seus 
ocupantes. Votação adiada por falta de ql_lorum para 
o prosseguimento da sessão. 

Projetb de Lei da Câmara n! 79/79 (n9 1.5llf75, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo ao art. 
59 cÍa Lei n9 3.807; de 26 de ãgosto de -1960, que dis­
põe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, alte­
rada pela Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973. V o­

-taçio adiada por falta de quorum para o prossegui­
mento da sessão. 

Projeto _de Resolução n9 26/84, que autoriza a Pre­
feitura Muriicipal de Tenente Ananias (RN) a elevar 
em Cr$ 16.041 ,082,33. (dezesseis milhões,_ quarenta e 
um mil, oitenta e dois cruzeiros e trinta e três centa­
vos) o montante de sua djvida consolidada. Disc~ss~o 
sobrestada por falta de quorum para o prossegUimen­
to da sessão. 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor~Geral do Senado federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor lndusttial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

1.4 ~DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÚXIMA SESSÃO. ENCERRi\.MENTO c 

2-ATA DA 135•SESSÃO, EM 30 DE AGOS­
TO DE 1984 

2.1-ABERTURA 

2.2 ""-EXPEDIENTE 

2.2.1 -Mensagem do Senhor Presidente da Re· 
pública 

- N9 150/84 (n9 313/84, na origem), restituindo 
autógrafo de projeto de lei sancionado. 

2.2.2 - Requerimento 

- N9 184/84, de urgência, nos tennos do art. 371, 
alínea-b do Regimento Interno, para o Oficio n9 SJB, 
de 1984, pelo ·qual o Sr. Govefnadw _do Estado de 
Goiás solicita a retificação da Resolução n~' 362/83, 
que autoriza aquele Estado a contrataroperação de 
empréstimo externo no valor de USS 55,000,000.00 
(cinqüenta e cinco milhões de dólares americanos). 

2.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei :c;la Câmara n9 164, de 1983 (n9 
9/83, na CaSa de origem), ·de iniciativa dó Senhor 
Presidente da República, que altera a estrutura da ca­
tegoria funcional de Psicólogo, do grupo~outras ati~ 
vidades de nível superior, e dá outras providências. 
Aprovado, após usar da palavra em sua discussão o 
Sr. Gastão MUller. À sançãO~ 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

Via Superfície: 

Semestre 
Ano 

ASSINATURAS 

1 Cr$ l.OOO,OO 

1 Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 
Tiragem: 2.200 exemplares 

- Projeto de Lei da Câmara no;o 82, de 1984 
(n• 1.654/83, na Casa de orisém), que dispõe sobre a 
criaÇãO- e extinção de". câr8:os mi Secretariàdo Tribu­
'nal Regional do Trabalho da Terceira Região, e dâ 
outras provid~ncias. Aprovado, em pri~e_iro turno. · 

- Parecer da Comissão de Relações Exteriores 
sobre a Mensagem n9 127, de 1984 (n9 277/84, na ori~ 
gem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberaçilQ do Senado a escolha do Sr. 
João Hermes Pereira de Araójo, MinistrO· dê Prfmei­
ra Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a 
função de _Embaixador do Brasil j_unt() à República 
Argentina. Apreciado em sessão secreta. --

2.4- MATtóRIAS APRECIADAS APúS A OR­
DEM DO DIA 

-~~ Ofícícrnlil Sf8, de 1984, em regime de urgência, 
nos termos do R~uerimento n'1 184/84, lido no Ex­
Pediente da preserite-sessão. Aprovado, ap-ós parece­
res das comissões competentes, nos termos do Proje­
_to de _Resoluç~o n9A8/84, tendo usado da palavra em 

·su-a ·discussão o Sr~ Benedito Ferreira. A Comissão de 
Redação. 

- Redação final do P_rojeto de _ Resolução n9 
.48 f84, apreCiado anterio_rmente. Aprovada. À_ pro­
mulgação. 

2.5- DISCURSOS APÚS A OllDEM DO DIA 

SENADOR MOACYR DALLA- Urgente neces~ 
sidade de amplo re_dimensionamento nos programas 
de ação e nas diretrizes polfticas da. agricultura e do 
planejamento urbano. 

. 

SENADOR MAURO BORGES -3Q9 aniversário 
da morte do Pfesidente Getúlio Vargas. --

SENADOR RAIMUNDO PARENTE- Reexame 
do_Programa de Economia do Diesel para a Região 
Amazônica. 

2.i5 --DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÚXIMA SESSÃO. ENCERRA­
MENTO 

3- DISCURSO PRONUNÇ(ADO EM SES­
SÃO ANTERIOR 

Do Sr. Humberto Lucena proferido na ~essão 
de 29-8·84 

4- RETIFICAÇÃO 

Ata, da 124• Sessão, realizada em 21-8-84 

5- ATO DO PRESIDENTE DO SENADO 
N• 61, DE 1984 

6- CONSELHO DE SUPEllVISÃO DO CE­
GRAF 
-~ta da rn• Reunião do Conselho 

7- MESA DIRETORA 

. ·s ..:__LIDERES E .VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

9- COMPOSIÇÃO DAS COMISSQES PEll­
MANENTES 

. 

Ata da 134' Sessão, em 30 de agosto de 1984 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Dalla, Lenoir Vargas e Milton Cabral 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalurne - Mário" Maia - Fábio Lucena -
Raimundo Parente - Aloys_io Chaves - Gabriel fle"r­
mes- Hélio Gueiros- João Castelo- Alberto~Silva · 
- Helvfdio Nunes - Almir Pinto - iõSê- Lins ..= 
Virgflio Távora- Carlos Alberto- Moacyr Duarte-- .-

Martins Filho- Humberto Lucena- Milton Cabral­
Cíd~ Sampaio - Marco Maciel - Luiz CaValcante -
Lourival Baptista- Passos Pôrto- Jutãhy Magalhães 
- Lomanto Júnior - Luiz Viana - José Ignácio Fer­
r~ra ___: Moacyr DaJla - Nelson Carneiro - Roberto 
Satllrnirio ~ Itámár Franco -Severo GOmeS'- Bene­
ditQ Ferreira - HenriqUe SantiUo - Gastão MUller­
Roberto Campos :..... José Fragelli -:- Affonso Cainat'go 

- Enéas Faria ......,. Jaison Barreto - Lenoir Vargas -
Carlos Chiarelli - Pedro Sünon - Octâvio~ C_ardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A lista de 
presOOÇã acusa o comparecimento de 44 Srs. Senadores. 
H a vendo nómero regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a, proteção de Deus, íniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. l9~Secretãrio procederá à leitura do Expediente. 



Agosto de 1984 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

PARECERES NoS 434 E 435, DE 1984 

Sobre o Projeto de Resolução n"' 29, de 1984, que 
"reestrutura o Grupo-Atividades de Apoio Legislati­
vo, extingue os Grupos Serviços Auxiliares, Serviços 
de Transporte Oficial e Portaria; Artesanato e Ou­
tras Atividades de Nível Médio, e a Categoria de Ad­
junto Legislativo do Quadro Permanente do Senftdo 
Federal, institui o lncentiyo ao Mérito Funcional, e 
dá outras providências". 

PARECER No 434, DE 1984 
(Da Comissilo de Constituiçio e Justiça) 

Relator: Senador Amaral Furlan 

De iniciativa da COiniss-ãO Diretor·a. o presente Proje­
to de Resolução qu~ "reestrutura o Grupo-Ativídades de 
Apoio Legislativo, extingue os Gruj>õs se!víÇos-Ãiixilia­
res, Serviços de Tr-ansporte bficicll e Portaiíã, Ar-tesana­
to e Outras Atividades de NíVel Médio, -e a CaiC::goria de 
Adjunto Legislativo_ do Quadro Permanente do Senado 
Federal, institui o Incentivo ao Mérito Funcion-al, e dâ 
outras providências". 

O projeto, para a consecução de seus arnj)los -Õbjeti­
vos, visando a adequadã sistematizaÇãO do Grupo­
Atividades de Apoio Legislãtivo, prescrev~: 

a) regime de escolaridade para investidura nas respec-
tivas categorias funcionãis; - - · 

b) jornada de trabalho correspondente a 40 horas se­
manais, com ressalva das atividades especiais; 

c) enquadramento nas Categorias Funcionais, con­
soante discriminações cOnstantes dos- Anexos I e 11~ 

d) remanejamento de cirgos remanescentes, mediante 
Ato da Çomissão DiretOra; -

e) extinção dos Grupos e Categôiiás absorvidas pelo 
novo sistema. 

Além dessas medidas, o projeto, baseado certamente 
em paradigma adotado pela outra Casa do Congresso -
art. 79 da Resolução n9 36,' de 1983- instituíj:lara os sei­
vidores do Senado, o Incentivo ao Mérito Funcional, a 
ser disciplinado mediante Ato da Comissão- DiretOra. 

Justificando a proposição, a Comissão Diretora desta­
ca: 

, , .. Na realidade o que se pretende com o projeto ê, 
basicamente, extinguir os Grupos-Outras· Ativida­
des de Nível Médio, Serviços Auxiliares, Serviços de 
Transporte Oficial e Portaria, Artesanato, e uma ca­
tegoria funciorial, a de Assistente de Plenário, en­
globando todas as categorias funcionais desses Gru­
pos em um só, que faria parte do Grupo. de Apoio 
Legislativo. Há que se observar, ainda, que as atri­
buições dessas categorias funcionais são, em resu­
mo, de apoio legislativo." 

O alentado processado, que acompanha o projeto sob 
exame, revela que a matéria fcii exaustivamente estUdada 
pelos escalões adminístratlvos e téciiicos dã-Casa~ mere­
cendo acolhida da ConSultoria GeiaJ e do Conselho de 
Administração. 

Do ponto de vista da juridicid3de e Constitucionalida­
de, o projeto se nos afigura escorreito, uma vez que, ind­
diitdo unicamente na esfera da economia interna do Se~ 
nado, se harmoniza com o preceituado na outorga inser­
ta no art. 30 da ConstituiÇãO -Feaefal, rese!ivada as leis 
interna corporis. Nos demais aspectos, vale ressaltar a 
conformidade da matéria com o evidente propósito ae 
racionalização do Grupo-Atividades de Apoio Legislati­
vo, pela aglutinação de categorias funcionais em estrutu­
ra identificada com as finalidades da administração le­
gislativa. 
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A propo~iÇão, ·contudo, foram apresentadas, em ple­
nário, 11 einendaS, subscritas por eminentes e esclareci­
dos ·colegas_ desta Casa. 

Em atenção- a esses ilustres companheiros, passaremos 
a examinar destacadamente as emendas, Oferecendo os 
subsídios que julgamos indispensáveis à apreciação das 
matérias: 

EMENDA No 01 

Essa emenda visa a aJterar o enquadramento na Cate­
goria de Técnico Legislativo, Classes B e A, a fim de in­
cluir os ocupantes de _cargos_ ~e-~s~i~tente Legislatfv_2. 
Ora, tal medida, se aceita, importaria na eliffiinação de 
toda a Categoria de Assistente Legislãti'io, pois os seus 
integrantes passariam a compor as Classes A e B da Ca­
tegoria de Técnico Legislativo, com evidente aumento da 
despesa prevista, o que implicaria eril evidente incOnsti­
tucionalidade, à vista do disposto no item li do parágra­
fo único do art. 57 da Constituição, que veda o acolhi­
mento de emendas que aumentem a despesa prevista nos 
projetos sobre organização dos serviços administrativos 
do Senado Federal. Além do mais, a providência é in­
conveniente, pois se choca com o sistema de mérito que 
rege a movime-ntação de servidores, consoante o proces­
so normal de progressão especial, disciplinado pela Re­
solução n9 146 de 1980. 

A Emenda n9 1 é, pois, inconstituciciilal e inconvenien­
te. 

EMENDA No 2 

Pretende essa emenda erradicar o parágrafo único do 
art. 29 do projeto, a fim de permitir que servidores sein 
escolaridade sUperior -poSsam ser promovidos- para-as 
'classes finais da Categorioã funcirial de TécniCo Legisla­
tivo. 

A CategOria de Técnico Legislativo é, tradicionalmen­
te e por força dé lei, uma série de classes -de n1vel supe­
rior. A retribuição dos cargos q-ue a integram é vincllh1-

_ --aa, tãii16ém por forçã de lei, a níveís de posicionamentos 
sUPeriores, representãaos pelo símbolo NS, ou seja, 
Nível Superior, só concedido, na sistemática da classifi­
cação de cargos determinada pela Lei n9 5.645, de I 970, a 
classes de ocupantes possuidores de nfvel universitário~ 
A pfeiéndida eliminação do parágrafo único do art. 29 
faria com qUe se descaracterizasse a categorioa de Técni­
c·c,- Legislativo, permitindo que servidores sem a neces­
sária qualificaÇão superior logrãssem alcançar os seus 
-mais-elevados postos evidenciando, ainda, paradoxo 
com a exigência de diploma de conclusão de curSo supe­
ril:>r que se mantém para a investidUra i.nicial- art. 29-
item I. -

A Emenda n9 2 é, assim, injurídica e inconveniente. 

EMENDA No 3 

Com esSa emenda, pretende-se desdobrar, em dois pa­
rágrafos, o parágrafo úniCo do art. 29 do projeto, com o 
exclusivo objetivo de prescrever que os cargos e empre­
gos das c1asses iniciais das CategoriaS- que integram os 
Quadros de PeSsoal do Senado, serão providas metade 
por concurso público e metade por ascensão funcional. 
Tal providência é redundante, à vista do- preceituado na 
Resolução n9 146, de 1980, que já garante a reserva de 
50% dessas vagas de classes iniciais para o sistema âe as­

-censão funcional. Assim, verificando-se que a norma ge­
ral de provimento dos cargos públicos, pela via do con­
curso, -dem.n âe im·per::itivo constitUciOnal, a resSalva 
quanto à investidura em postos iniciais só prevalece em 
seu sentido estrito, ou seja, no que tange aos 50% do to­
tal das vagas existentes. Desta sorte, a matéria já está re­
gulada na fonna· da lei vigente, exatamente noS termos 
pi'ec_Onizados pela Emenda, ou seja, pela Resolução n9 
146, de 1980. 

A emenda quer, ainda, alterando o parágrafo único do 
art. 49 do projeto, estabelecer que oS cargos vagos, rema-
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nescentes de situações anteriOres, sejam distribuídos na 
classe inicial da Categoria Funcional de Agente de Ser­
viços Legislativos. Ora, o projeto prescreve essa redistri­
buição entre todas as Categorias que integram o Grupo 
Atividades de Apoio Legislativo. Corno se vê, neste pon­
to, a emenda propugna por medida casuística e privile­
giadõra- de uma -úi:tiCa Categoria, sem qualquer respaldo 
no.interesse-da organização administrativa, que busca o 
remanejamento desses cargos remanescentes em atendi­
mento aos superiores interesses da Administração. 

A Emenda n9 3 é, por isso, injui'Idica e inConveniente. 

EMENDA No 4 

Essa emenda pretende dar nova redação ao_ art. 69 do 
projeto, para substituir a gratificação ali prevista, por 
outra, denominada. "Gratificação de Atividade" corres­
pondente até 40% do valor da Referência em que estiver 
posicionado o servidor. De acordo Com o art. 69 do pro­
jeto, a Gratificação a ser instituída denominar-se-á ... In­
centivo ao Mérito Funcional", e será regulamentada me­
diante Ato da Comissão Diretora. Como jã salientado 
neste parecer, ess-a vantagem decorre de paradigma vigo­
rante na outra Casa do Congresso N acionai, criada pela 
Resolução n9 36, de 1983, a qual foi regulamentada pelo 
Ato n9 17, de 1983, da Mesa daquela Casa Legislativa. 
Naqueles instrumentos não se cogitou, em nenhum mo­
mento, da fixação de qualquer parâmetro que fixasse o 
teto 'p_ercentual da gratificaçã~, como pretende a emen­
da, na sugestão que faz sobre a variação atê 40%. De fa­
to, aplicando-se à situação dos servidores do Senado a 
sistemática adotada pelo citado Ato n'i' 17, de 1983, 
verifica-se que, em nenhum caso ocorreria a extrapo­
Jação do teto de 30%, o que noS Íeva a concluir que a 
emenda cansubstancia propósito altista, circunstância 
que a invalida também sob o aspecto constitucional, ex 
vi do disposto no art. 57, parágrafo único, letra b, da 
Constituição Federal. 

A Emenda nY 4 é inconstitucional e inconveniente. 

EMENDA No5 

A emenda sob exame propõe a supressão do parágrafo 
único do art. 79 do projeto, com a intenção de eliminar a 
exceção que estabelece em referência à garantia eStabele­
cida no caput do dispositivo. De acordo com o disposto 
no caput do art. 79 do projeto,os servidores que integram 
as Catego-rias do Grupo-Outras Atividades de Nível Su­
perior ~~rão remanejado_s para específicas referência-s.­
conforme se encontrem na Classe Especial ou nas demais 
cl~ses da respectiva categorioa funcional. Há, para, por­
tanto, -com essa niedida, a elevação hieráfquica dos inte­
grai1tes-_àaqlleli Grupo, refletida, aindS, em moderada 
majoração i"etributiva. A não inclusão dos servidores re­
feridos na exceção constante do preceito, que a emenda 
pretende eliminar, decorre do fato de já haverem eles 
sido beneficiados recentemente por movimentações deri­
vadas de Atos da Comissão Diretor~, com vigência a 
partir de janeiro de 1984. Assim, se alcançados também 
pela movimentação ora estabelecida pelo art. 79, caput, 
do projeto, teriam esses servidores progressões excessi­
vas énr período infefío"r a um ano, contrariando os in­
terstícios usualmente exigidos nessas hipóteses. 

A Emenda n9 5 é inconstitucional e inconveniente. 

EMENDA No 6 

Nos te~_?s_dessa emenda, os integrantes das Catego­
rias de AsSistente Legislativo e AgCnte de Serviços Legis­
l~tivos, que contassem mais de 15 anos de serviços pres­
tados ao Senado, seriam posicionados nas referências 
NS-14, 15, 16, 17, L8 e 19. Trata-se, como se vê, de reen­
quadramento descabido, não apenas pela inconstitucio­
nalidade de que se reveste- aumento da despesa previs­
ta- senão tambêm à vista da inconveniência da medida, 
que objetiva conferir, pura e simplesmente, a Categorias 
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de Nível Médio, vencimentOs só cotnpãtíVCiSCorti cargos 
de Nível SuperiOr (NS). 

A Emenda nq 6 ê inconstitucional, injurídica e incon­
veniente. 

EMENDA No 7 

Essa emenda pretende instituir, cumulativamente com 
o sistema de progressões fl,mcionais vigente, critério de 
promoção, independentemente de interstício e fora das 
épocas previstas na lei específica interna da Casa. Trata­
se de sugestão, extravagante uma vez que não se justifica 
criar um sistema que não se subordina às normas p_r_9-
prias, disciplinadas no Regulamento Administrativo do 
Senado, ou seja, instituir procedimento administrativo 
sem qualquer correspondência com a sistemática_ das 
progressões funcionais, cgnforme previsto ·na legislação 
vigente, Ademais, a medida poderia conVerter-se em ins­
trumento de nepotismo, dado o excessivo arbítriO de que 
se reverte, 

A Emenda é -injuiídica e i_nconveniente, 

EMENDA No 8 

Pretende-se, com essa emenda, alterar o enquadra­
mento dos Assis,tl!nt_~ de Plenários posicionados, nos 
tennos do projeto, na CategOria de Agente de Serviços 
Legísfatívos, pasSando-os para a CategOria de Assistente 
Legislativo. ~evidente que essa modificação importaria 
em sintomático awriento da despesa prevista, já que os 
níveis retributivos da Categoria dé Assistente Legislativo 
são mais elevados do que os. da Categoria de Agente de 
ServiçOs Legislativos, em que os Assistentes de Plenários 
serão enquadrados. Destaca-se, portanto, a inconstitu­
cionalidade da emenda, De outra parte, vale ad!tar que a 
Categoria de Assistente Legislativo sintetiza atiVidades 
de Nível Médio, vinculadas às atribuições de aSsistência 
administratiVa e secretariado, não Se confundindo, por­
tanto, com as de Assistente de Plenário, estas mais vo1ta­
das para as funções de portaria. 

A Emenda n'l' 8 é in~nstituciónal e inconveniente, 

EMENDA No 9 

Prescreve-se, com essa emenda, a inclusão no Quadro 
de Servidores do Senado, sob regime da CLT, dos Seqe­
tádos Parlamentares, garantindo-se-lhes os direitos de­
correntes da Resolução. A medida, alêm de Í!Jlpertinen­
te, majoraria_ consideravel_mente a des_p__E;a _prevista, o 
que a torna inviável, qua-nto à constituCi0rl3.liCiã.dõ. --oe­
outra parte, seria inconveniente antecipar soluções, já 
devidamente capituladas em instrumentos próprios, Que 
se encontram dependentes de condições resolJJ.tivas. 

A emenda é inconstitucional e inconVeniente. 

EMENDA No lO 

Esta é mais uma emenda que visa a modíficar o enqua­
dramento previsto no projeto, sugerindo a irÍclusão dos 
Adjuntos Legislativos nas Classes Especial~ "C", da Ca­
tegoria de Técnico Legislativo, ~ notÓdo _Q a_ymento- d.a 
despesa prevista, caracterizando a inconstitucionalidade 
da emenda. Além_do. mais, os atuais Adjuntos Legislati­
Vos já foram suficientemente aq'uinhoados, não Só CoxD_o 
aproveitamento que lograram quando, na situação de 
Assistentes Legislativos, passaram a Adjunto, senão, 
tambêm, em razão da nova estrutura proposta no pi-e­
sente projeto, segundo o qual passam a compor a Cate­
goria de Técnico Legislativo. 

A emenda ê inconstitucioilal e fnconvenTerif.e --

EMENDA No ll 

Essa emenda ê totalmente extravagante, pois pretende 
estabeleo;r alterações que vão desde o r~stªbelecimentQ 
de normas relativas à gratificação adiciOnal por tempo 
de serviço, que vigorou com a Resolução n__9 6, de 1960, 
até à criação de Quadro e cargos, para enquadramento 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li), 

de servidores das Categorias de Têcniço Legislativo e )"a­
quígrafo Legislativo, além da instituiÇifo de _Gratificação 
Pela Permanência nà Atividade, eliminando, ainda, para 
determinado Grupo de servidores. o regime de limitação 
das diárias pelo comparecimento às s_essôes extraordi­
nárias. 

A emenda é, evidentemente, inconstitucional, pois, 
além de aumentar a despesa prevista, se dã ao despropó­
sito de pretender a criação de cãr&os por meio de lei in­
tema corporis, afrontando o preceituado no art. 42, IX 
da Cons~ituição Federal. 

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do pro­
jeto e pela rejeição das Emendas de n% 1 a 11, de ple­
nário, à- Vista dos aspectos de inconstitucionS.lidade, inju­
ridicidade e inconveniência, conforme declarados neste 
parecer. _ 

Sala da Comissã.o, 28 de agosto de I 984. - HeiVíili_o 
Nunes Presidente - Amaral Furh1.n, Relator - Passos 
Pôrto - Hélio Gueiros - Guilherme Palmeira - José 
Ignácio Ferreira - Pedro Slmon - Severo Gomes- Jo­
sé Fragelli. 

PARECER No 435, DE 1984 
(DJJ Comissão de F1nanças) 

Relator: Senador Jutahy Magalhies 

A ComisSão Diretora do-~enado tOI!!OU_a iniciativa de 
apresentar o presente projeto de resolução, que. "reestru­
tura o Grupo-Atividades de Apoio Legislativo, extingue 
os Grupos Serviços Auxiliare~. ServiÇos de Transporte 
Oficiai e Portaria, A-rtesanato_ e- Outras Atividades de 
Nível Médio, e a Categoria de Adjunto -Legi~lativo- do 
Quadro Permanente do Senado Federal, insti~Ui o Incen­
tivo ao Mérito Funcional, e dá outras providências". 

JJJ.st.ificando a matêtia. o Úrgão Diretor da Casa des­
taca que, com a supressão dos referidos Gr:upos e a aglu­
tinação das r_espectivas Categorias funciona,is er:n um só 
blo_ço; procura-se melhor adequação para o sistema or­
gariii:acional, tendo em vista as afinidades de atribuições 
na ~onjurliura das _ativi_dades legislativas:- · 

A Comiss_ão_de Constituição e Justiça, ao apreciar a 
matéria, considerou o projeto em condições de perfeita 
constitucionalidade e juridicidade, destacando que ele se 
harmoniza com o preceituado no art. 30 da Constituíção 
Federal, além de estar em confonnidade com o propósi­
to de racionalização administrativa, pela reunião de ca­
tegorias funcionais na ·estrutura identificada com as fina­
lidades da admínistraç~o legislativa. 

bo ponto de vista financeiro, verifica-se que as alte­
rações propostas serão suportadas pelas dotações OJ'_ça­
mentárias próprias do Orçamen~o da União, mediante 
suplementações adequadas a eSse fi'm. 

Em face do exposto, opinamos, em consonância cqm a 
Comissão de ConsiitU.ição e Ju10tiç_a, pela aprovação do 
presente projeto de iniciativa da Comissão do Senado. 

Sala das Comissões, 30 de agosto, de 1984. -lta_nt!lr 
FraOco, Presidente- Jutahy Magalbies, Relator -Jor~ 
ge Kalume - Gabriel Hermes --Almir Pinto - Passos 
Pôrto - José Fragelli- Hélio Gueiros- Roberto Satur­
nino -:-::-__ Severo Gomes. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O Expedien­
te lido vai à publicação. 

Há oradores inscritos.-
<;on~do a palavra a~ nobre S-$na_dor H_umber_to Luce­

ffã. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
--- Paiãvra aO nobfe senador" AloYsio Chaves. 
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O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA. Para uma 
comunicacão.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Desejo, ipenas, numa breve comunicação, ratificar a 
informação que ontem, como Líder, transmiti ao Senado 
da República, a propósito da propalada notícia de que o 

-Sr. Vice-Presidente da República teria sofrido prete­
rições e um tratamento inadequado, quando, no exercí­
cio- do çargo, se utilizava de transporte oficial fornecidO 
pela Força Aérea Brasileira. 

Este esclarecimento considerei definitivo, mas desejo 
acrescentar que hoje o Correio Braziliense, que divulgou 
a lilforniação iniciai, publica também Csta notícia: 

"Totalmente infundada". Foi cOmo o Centro de 
Relações Públicas do Ministêrio da Aeronáutica­
(Cerepa) referiu-se ontem à notícia de que o Vice­
Presidente Aureliano Chaves teria sofrido qualquer 
constrangimento ao se utilizar de aviões da Força 
Aérea,, .. Esta atitude não representa praxe de aten­
dímento da F AB às autoridades cgnstituídas do Go­
verno", informou o Cerepa. 

A notícia de que a tripulação de um avião teria se 
recusado a acompanhar o Vice-Presidente numa 
viagem de Belo Horizonte ao Rio de Janeiro, cau­
sou total estranheza a oficiais da Aeronáutica, que 
assinalaratl).: .. "Como VicC-Presidente, Aureliano 
Chaves t_em todo o direito de utilizar transporte 

- aéreo fornecido pela Força". 
As divergências políticas de modo algum pode­

-rão afetar ó procedimento normal da Aeron~utica 
com relação ao Vice-Presidente Aureliano Chaves 
assim como a qualquer outra 'autoridade de Gover­
no", afirmaram oficiaiS." 

- O Estado de S. Paulo, de hoje, referindo-se ainda ao 
mesmo fato, -divulga: 

"A FAB DESMENTE 
HOSTILIDADE AO VICE 

Brasl1ia Agência Estado 
O C_entro de Relações Públicas da Aeronáutica 

desmentiu ontem a existência de um movimento de 
Õficiais da Força Aérea Brasileira para constranger 
o Vice-Presidente Aureliano Chaves nas viagens em 
que utiliza aviões militares. A noticia foi publicada 
no Cori'eio Braziliense, baseada era.. "informações de 
parlamentares oposicionistas que mantêm estreitas 
ligações' com deputados e líderes da Frente Liberal 
do PDS", com a explicação de que Aureliano_.'~á 
sofreu alguns constrangimentos em suas viagens nos 
aviões da Força Aérea 'Brasileira, para Belo Hori· 
zoote e Ri9 de Janeiro". A assessoria dO 'Vice­
Presidente tambêm desmentiu essas informações. 

O desmentido do CRPA lembra, ainda, que o 
Vice-Presidente da República, como as dêmais au­
toridades do País com direito a utilizar aviões da 
F AB •. "continuam merecendo o mesmo tratamento 
que sempre receberam nesses casos, por parte do 
Ministério da AeronáutiCa". 

A assessoria do Vice-Presidente negou que ofi­
ciais da F AB estejam constra_ngendo Aureliano, 
recusando-se a viajar no niesmo avião que ele. O Se­
-nãdor Marco Maciel (PDS - PE), lembrou, aliãs, 
que o Vice-Presidente tem utilízado aviões de carr~i­
Ta ate em viagens oficiãis, disperisando o HS ha.bi­
tualmepte à ~ua disposição." 

Vê-se, assim, Sr. Presidente, que a nota do Centro de 
Relações Públicas da AeronáutiCa,= hoje d_ivulgada pela 
imprensa, ratificá inteiramente a informação que a Li­
dernça do GOverno ontem transmit~u a esta Cãsa. Para 
que conste dos Allais, faço agora este registro adicionaL -

O Sr. Fâbio LuCena- V, Ex~ me permite uin ãparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES - O Regimento não me 
pennite conceder apartes em comunicação dessa nature-



Agosto de 1984 

za, mas V. Ex• poderá fazer sua declaração, e, tenho cer­
teza, o Sr. Presidente a receberá com tolerância. 

O Sf. Fábio Lucena - Sr. Presidente, embora eu não 
tenha sido citado nominalmente, fui eu quem procedeu à 
leitura desses fatos denunciados ontem pelo Correio Bra­
zillense. Na oportunidade, eu disse que deveria acreditar 
no desmentido apresentado pelo Líder Senador Aloysio 
Chaves, mas que, lamentavelmente, não poderia acredi­
tar, por que o que me causa espécie, Sr. Presidente, é a 
rapidez com que esses desmentidos são apresentados. 
Ontem, eu estava na tribuna, lendo a denúncia do Cor­
reio Braziliense, e nem mesm-o acabara de proceder à lei­
tura e o_ nobre Líder do Governo já cont~staVa a infor­
mação do jornal, tachando-a de despossuída de qualquer 
fundamento. t de estranhar, Sr. Presidente, a rapidez, a 
velocidade supersônica com que o Ministério da Aerona­
utica também procede a esses desmentidos. Queio ape~ 

. nas recordar que a nossa História -registra não fatos 
análogos, mas registra desmentidos que tambêm se tor­
naram famosos na História Político-Militar brasileira. 

Em 1977, por exemplo, o Comandante do li Exército, 
General Ednardo D' Á vila MeJio, desmentia fatos que a 
imprensa imputava àquele Coinando, e que teriam acon­
tecido nas dependências do 11 Exército. -

No mês de outubro daquele ano, o Presidente Ernesto 
Geisel foi forçado, para restaurar a dignidade ferida da­
quela unidade militar, a demitir o -Comandante do li 
Exército das suas funções, a General Ednardo O' Ávila 
Mello. 

Não quero estabelecer paralelos, Sr. Presidente, quero 
apenas consignar a declaração do Senador Marco Ma­
ciel que se contém no texto lido pelo nobre Senador 
Aloysio Chaves, em que o Senador Marco Maciel confir­
ma que o vice-Presidente Aureliano Chaves tem recorri~ 
do a aviões de carreira, recusando, por conseguinte, a 
utilizar-se de aviões da Força Aérea Brasileira, o que é 
profundamente lamentável para o momento político que 
estamos atravessando em nosso País. 

De qualquer sorte, agradecido pela tolerância com que 
V. Ex• se houve em conceder-me a palavra, eu renovo o 
apelo ao Ministro da Aeronáutica, a fim de que a disci­
plina e a hierarQuia-sejãffi mantidas dentro da Corpo­
ração sob a direção superior de S. Ex•. Era o que tfnha a 
dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco, pela ordem. 

O SR. ITAMàR FRANCO (PMDB- MG. ~ela or· 
dem. Sem revisão do -orador.)- Sr. President.~ 

Para mais umã. vez-sOlicitar a: V. Ex• e, já o fiz em ou­
tras ocasiões; no dia 13 de março de 1980- veja V. Ex' a 
data - apresentava eu ao Senado da República o se­
guinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 !3, DE !980 

Estabelece abatimento nos preços de deriva­
dos de petróleo e do álcool quando destinados ao 
consumo próprio de motoristas profissionais au­
tônomos. 

O Congresso Nacional decreta: 
.... Art. 1" Os preÇOs dos derivã.dos de petróleo e 

do álcool, adquiridos para consumo próprio por 
motoristas profisSiOnais autônóinos, serão sempre 
inferiores a 20 por cento em relação aos fixados 
para os demais consumidores, quando o· forneci­
mento for realizado por intermédio de cooperativas, 
sindicato.s, ou quaisquer outras entidades capacita­
das a realizar essa atividade. 

Parágrafo úniCo-:-· os--pOstos particulares de re­
venda de derivados de petróleo poderão se integrar, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAÇIONA-l (Sei;ão li) -

atendida a conveniência de cada um, à rede instituí­
da no caput deste artigo. 

Art. 2'1 O Conselho Nacional de Petróleo, no 
prazo-de 120 dias a contar da data de publicação 
desta Lei, definirá as normas necessárias ao seu 
cumprimento." 

Como V. Ex• sabe, Sr. Presidente, a gasolina sofreu 
agora um acréscimo de aproximadamente 25,8%,. pas­
sando a custar 1.120 cruzeiros e o álcool, um acréscimo 
da ordem de 26%, passando a custar 720 cruzeirQs, 

O Senado tem assistido, insistentemente, ao pedido de 
urgência para este ou para aquele projeto. Eu pediria, 
portanto, a V. Eii"que examinasse o_assunto; sei que este 
projeto só está aguardando a entrada na Ordem do Dia, 
e como cabe a V, Ex• essa determinação, eu queria enca­
recer que ele fosse colocado em -pauta, para deliberação 
do Plenário, jã que, na verdade, tia ta-se de projeto que 
está tramitando na Casa desde 1980 . 

1:: a ponderação que faço chegar a V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Mesa de· 
fere o requer1Inento de V. Ex• 

Concedo a palavra ao nobre Senador Helvfdio_ Nunes. 

O SR. HÊLVIDIO NUNES (PDS - PI. Pronuncia o 
s.eguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Pela relevânCia e extensão da matéria que vou focali­
zar, que não guarda, entretanto, qualquer conotação de 
natureza político-partidária, tão ao gosto dos tempos 
que correm, decidi fazer alguns pronunciamentos, nesta 
Casa, ern relação ao importante problema da microem­
presa. 

No de hoje, primeiro de uma série, principio por dizer 
que em maio próximo pretérito o Senador Murilo Bada­
ró, ilustre representante de Minas Geraís, e, atualmente,· 
Ministro da Indústria e do Comércio, saudou nesta Ca­
sa, em lúcido discurso, o gesto do Presidente da Repúbli­
ca traduzido na remessa ao Congresso NaciOnal das 
Mensagens de n"s 136 e 137, de 1984, que estabelecem 
normas relativas ao Estatuto da Microempresa~ 

Logo depois, com ênfase à situação particUlar da mi­
croempresa na região amazônica, coiri m·uito brilho o Se­
nador Jo.rge Kalume discorreu sobre o.tema. 

Como se trata de matêria de relevante valor para o de­
senvolvimento do País, de modo especial para o Nordes­
te, retomo o éxame das iniciatiVaS do Executivo, com o 
propósíio de extrair algumas colocações que me parecem 
válidas para a sua exata compreensão, vez que envolvem, 
aparente ou claramente, diversOs- interesses Cõnflitantes. 

Desde a origem as Mensagens presidenciais vêm susci­
tando dúvidas e controyérsias. O ex-Ministro Hélio Bel­
trão_ bem que poderia, sejulgasse.con_veniente, comentá­
las. 

As duas publicações que peço sejam transcritas, retira­
das da revista Veja, ediçãÕ de 16 de maio, e do jornal Fo-­
lha de S. Paulo,_ edição d~_l3 do mesmo mês, int_ituladas 
"Com mais fôlego"~. '"No País real", respectivamente, 
ilustram com detalhes o posiCionamento do Ministro da 
Fazenda, Ei'nane Galvêas, sobre o assunto. 

Deixando de ,parte as resistências, algumas vezes expli­
cáveis, e os obstáculos, facilmente id(mtificáveiS, ante­
postos à remessa das providências propOstas pelo Chefe 
do Executivo, importa --destacar que a Mensagem n" 
136(84, Qu~. "estabeleCe normas iritegrantes do Estatuto 
da Microempresa, relativas ao tratamento favorecido, 
diferenciado e simplificado à microempresa no campo 
administrativo, tributário, trabalhista, previdenciário e 
creditício", e a Mensagem n" 137/84,, "que estabelece 
normas integrantes do Estatuto da Microempresa, relati~ 
vas à isenção do Imposto sobre Circulação de Mercado­
rias (ICM) e do Imposto Sobre Serviços (ISS)", ajustam­
se, com~lement_am-se, ~ompletam-se. 

Na primeira, melhor dizendo, no projeto que a instru­
mentaliza, assegura-se tratamento especial (art._ 1 ~) e 
define-se a microempresa (art. 211), fixa-se prOCedimento 
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especial para registro .(arts. 59 a 109), dita-se õ regime fis­
cal (art. li), cuida-se do regime previdenciário e traba­
lhista (art. 18 a 23), determina-se o apoio creditício (art. _ 
24), estabelecem-se as penalidades (arts. 25 a 27) e 
concede-se ao Executivo_ prazo para regulamentação da 
matéria (art. 28). 

A segunda proposição, vazada em sete artigos, remete 
aos Estados, Distrito Federal e Municípios a definição 
da microempresa, em função de sua receita bruta anual, 
de tal sorte que a isenção não acarrete perda de receita 
superior a cin-co por cento da estimativa da arrecadação 
do imposto isento, e que a receita bruta anual não exceda 
o limite· máximo estabelecido em lei federa) (art. 29 e§ 
19), exclui pessoas, físicas e jurídicas, do regime especial 
(art. 39), isenta as microempresas do Imposto sobre ope­
rações relativas à Circulação de Mercadorias (ICM) e do 
Imposto Sobre a prestação de Serviços-ISS (art. 49) e re­
comenda à legislação estadual ou m.unicipal, ainda, a 
adoção de outros beneficios (art. 6'~). 

A primeira questão que me ocorre é a de saber se as 
normas propostas no projeto de Lei Complementar in­
terferem _na área jurídico-constitucional res.ervada, pela 
Lei Maior, aos Estados e Municípios. 

A matéria merece atenção cuidadosa, que escapa a es­
tas iniciais e rápidas digress.ões, mas será possivelmente 
tratada, aqui nesta tribuna, em outra oportunidade. 

Deixo explícito ·hoje, pÕrêm, que entendo dessem e· 
lhantes as situações referentes à isenção dQ ICM e do 
ISS. No caso do ICM trata-se de imposto instituído pela 
legislação federal em favor dos Estados e Municípios, e 
distribuído segundo critêrios e na proporção que a pró­
pria norma constitucional estabel~ (art. 23, n" 11, e§ 
8"'), enquanto o segundo é da competência exclusiva das 
municipalidades~- _ 

Ora, se o Executivo federal institui, traça a competên­
cia, dá-lhe disciplinamento OrgâD.ici.o~ POde o Governo 
estabelecei, up.ilateralmente, isenções para o ICM e o 
ISS, sabido. que as conseqüências serão suportadas, na 
totalidade, pelos Estados e Municípios e somente pores­
tes, resp~tivamente, como está explícito no art. 49 do 
projeto de lei n"' 154- Complementar, enviado ao Con­
gresso Nacional? 

O Secretário Executivo do Programa Nacional de 
Desburocratização, em entrevista ao Correio Brazilieose, 
dá a resposta à indagação: "A ·constituição estabelece 
que isenção do ICM depende da unanimidade dos Esta­
dos--e do Conselho Nacional de Política Fazendária ou 
de Lei Complementar. O estatuto optou pela segunda hi­
pótese para ganhar tempo e deixou aos Estados a máxi­
ma liberdade na conceituação de microempresa". A tese 
merece exame inais amplo, que oportunamente será fei­
tQ._ -

Hoje, aspectos que chamarei de mais urgentes recla­
mam um tratamento imediato. 

Assim ê que· coÍneço por referir a situação de quase in­
suportabilidade da carga fiscal nacional, concentrada no 
Poder central, e reafirmar que se impõe, ao lado de am­
pla reformulação da política tributária nacional, a 
adoção de providências, em todos os níveis, ·que impor­
tem na proteção da microempresa, um dos sustentáculos 
mais confiáveis da estabilidade econômica, social e polí­
tica do País. 

As iniciattvas governamentais iniluguram, é certo, 
uma nova fase do tratamento diferenciado desse inipor~ 
tantíssimo segmento das forças produtoras nacionais. 

É certo que os enfoques fiscal e tributário estão, de sai­
da, suficientemente contemplados. Mas há_ que numa se­
gunda etapa, pois que difícil introduzi-los agora, cuidar 
com maior empenho dos problemas de natureza previ­
denciária e trabalhista. 

Sem embargo, vale referir, desde já, que os impostos 
indiretos' são pagos, na realidade, pelo consumidor, em­
bora os encargos atr~b1,.1Ídos às grandes empresas, no que 
tange aO-recolhimento do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Imposto sobre Produtos Industrializados, 
sejam idêntiCos aos que se exigem das pequenas e médias 
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empresas, como se pudessem ser medidos pelos mesmos 
Critérios o GrUpo Volorantim, de São Paulo, e o remen­
dão de sapatos e fabricante de chinelos de pequena cida­
de d_o centro-s_p_l do Piauí. 

Ressalto, de imediato, a gritante e diametral diferença 
de estrutura nos exemplos citados. No primeiro caso a 
grande empresa, moderna, computadores ac'ionados, jâ 
pensando na robotízaçãO; no seguhdo, o patrão que é o 
próprio operãrio, o artezão, .que às vezes conta com a 
ajuda da esposa e dos filhos. 

Como reclamar, nos dois casos, obediência às mes:IIlaS 
exigências legais? Mas a lei, diz a lei, é igUal para todos. 
E a ação da fiscalização, estadual e federal, é quase sem­
pre inexorável. E aqui se verifica uma inVerSãO-de si~ · 
tuações. De fato,.enquanto a grande empresa, bem orga~ 
nizada, até para se proteger melhor, normalmente cum~ 
pre todos os-ditames legais, a pequena emêdi;i empresas, 
sem condições de estruturar~se convenientemente, -.. fi_ 
cam ao sabor da voracidade fiscal, sobretudo_ nos Esta_­
dos, em permanente guerrilha com o·Qp_v_erno central, 
em razão, principalmente, das isenções concedidas na 
área de exporta·ção". 

Vale a pena, agora, fazer outras colocações. A primei~­
ra é a de que as situações mais diferenciadas_ não ocor­
rem, em geral, nas regiões mais pobres, até pela conside­
ração do tamanho das empresas. Reco_rro, pois, a São 
Paulo e em São Paulo à entrevista concedida _a_o Correio 
Braziliense, edição de 20 de maio, pelo Presidente da As­
sociação Comercial daquele Estado: 

•• ... em São Paulo a arrecadação vem de cerca de quase 
um milhão de empresas contrlbuintes-... Desse um mi­
lhão de empresas contribuintes, 94% é composto (sic) 
por empresas que tenham até 10 empregados, ou seja, de 
zero a 10 empregados ... Desse universo de 94%, 80%-não 
tem (sic) nenhum empregado -zero empregado, o que 
não é verdade. Não tem porque não pode declarar que 
tem empregado, porque se declarar fecharão no dia se-
guinte ... quanto este universo de 94% contribui para are--
ceita? ... contribui cQin 5% para _a Previdência de São 
Paulo. Dados da Dataprev. Os restantes 6% contribuem 
com 95% da receita previdenciária enl-São Paulo. Or~_._ se 
nós _dermos uma política deferencial para uma empresa 
até lO empregados, nós vamos incorporar na informali­
dade uma violenla massa de emprego clandestino". 

O Sr. Passos Pôrto - Permite-rire V. Ex• um apart~? 

O SR. HELVID)O NUNES- OllÇooaparte de V. 
Ex•, emiilerite sena'dor. 

O Sr. Passos Pôrto - Go~taria apenas de dizer o se­
guinte: esses dois impostos citados por V. Ex•, o ICM e o 
IPI, que não são impostos irldir_etos, eles são seletivos. 
Realmente, as pequenas empresas pouco contribuem no 
ICM. O ICM nos nossos Estados são reduzidos a um nii­
mero limitado, a um número pequeno de erilpresas, visto 
que é um valor agregado ao produto em circulação, 
Creio que um dos estímulos ao __ cres.cirnento da pequena 
empresa no Brasil, seja essa isenção, que deverá s_er feita, 
dos impostos estaduais e municipais, mas também aeve 
ser levada aos impostos federais porque o estáTuto da 
empresa apenas jogou sobre os Estados e municípios o 
peso da isenção._ O IPI, por exemplo, que é um imposto 
eminentemente -ifldustrial, é seletivo e federal, não foi in­
cluído na área__d_a,s_js~nções. De modo que pode se fazer 
um trabalho_ de incentivo, através dessas iseriçõe-s, visto 
que ~ participação da pequena empresa nesses dois im­
postos é relatiy_am_ente pequena. Também uma__çoisa que 
V. Ex• chama a atenção, e tem razão, é a parte da Previ­
dência Social e da Legislação do Trabalho, que não fo­
ram excluíd_as do ônus dQ_ empregador. Era o que tinha a 
dizer. Muito obrigado. 

O SR. HELVID~O NUNES~ V. Ext .tem toQa_,razão, 
eminente Senador Passos Pôrto. Acontece que a matéria 
é mUito ampla. Eu tive o cuidado de dize_UJ.O pricfpío do 
meu pronunciamento que abordaria apenas alguns as-
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pectos e, de saída, exclui o previdenciãrio e o trabalhista. 
De outra parte, quero aproveitar a oportunidade para 

também informar à Casa que já disponho de subsídios 
importantes, subsídios inestimáveis-para-uma ·aborda~ 
gem em série, como já anunciei, que pretendo fazer sobre 
o assunto, convencido que estou_ de que nada mais im­
portante para o nosSo_ País hoje, depois dos problemas 
claro, de-- natureza jurídico-constitucional, do que o 
problema da microempresa, porque ínfetessa ao País in­
teiro, e interessa, de uma maneira especial~ aOs Estados 
mais-pobres, que são os Estados do Nordeste brasileiro. 
Muito Obrigado à colaboração de V. Ex•, eminente Sena­
dor Passos Pôrto. 

OutrO aspecto importantíssimo a ser considerado é_ o 
que se ·relaciona, na hipótese da aprovação das duas 
Mensagens presidenciais;-com a eventUalidade da re­
dução da receita tributária, sobretudo nos Estados de 
economia débil, como os do Nordeste e Norte. Não acre­
dito que tal ocorra, v~ qrie a receifa de ICM que geram, 
conSoante os dados de ci.ue disponho e qUe seTão ut~iza­
dos em outro ensejo, não pesa insuportavelmente na ar­
recadação. Ao contrãrio; os beneficios inC:Iii"etos serão 
elevados, príncipalmente através da integração de -seg­
mentos atê agora desconhecidos pelas estatísticas ao nú­

-mero dos economicamente ativos. 
Não se deve esquecer, de outra parte, que o trataroe_h­

to especial às pequenas e médias empresas, além de de~ 
monstração inequívoca de sensibilidade política e social, 
representa desafio à orientação que Sustenta a necessida­
de de gigantescos projetos acionados por grandes empre-. 
sas. Impõe-se, em beneficio do P-aís, a democratização de 
inicíativas, a divisão-de oportunidades, o acesso dos pe­
quenos e médios empresãrios, atravês de legislação in~ 
Centivadora, a todas as linhas de produção. "No País 
Real", cuja publicação inicialmente requeri, está clara­
mente definida a posição: 

-••o pilar de que o desenvolvimento nacional só se 
faz cOm grandes projetos de grandes empresas ... es­
tá rãchando ... Quem o rachou foram as estatísticas 
oficiais ao revelarem que este pilar nem segurou o 
desenvolvimentO-econômico--sócial, nem assegurou 
a sobero.nia nacional. Não se trata, evidente, de ser 
contra os·grandes projetos. Eles são inevitáveis nUm 
País da dimensão do Brasil. Trata-se de romper o 

- monopólio que as grandes empresas detêm na utili­
zação dos recursos do Governo. Romper de forma 

--sistemática e abrangente. n o que faz o estatuto da 
microempresa", 

InúiilerOs aspectos das Mensagens governamentais 
precisam--e haverão de ser discutidos, por importantes, 
no- Congresso N acionai. 

De minha parte, ainda desejo focalizar, para concluir 
-estre pronunciamento, dois pontos que reputo da maior 
relevância para a exata compre_ensão das m_u~anças ago­
ra propostas. 

O Sr. Gastio Müller - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR.. HELVIDIO NUNES- Com muito prazer. 

O Sr. Gastão Müller - Eminente_ Senador, eu estou 
prestando muita atenção ao discurs.o de V. Ex•, que sem~ 
pre são discUrsos construtivos da vida nacional. E este 
não foge à-regra. Eu tenho a impressão que V. Ex' está 
fazendo uma crítica construtiva aO projeto da microem­
presa, Crítica construtiva no sentjdo de se burilar esse 
projeto. E fiquei impressionado quando V. Ex• citou um 
exemplo muito importante: não pode ser a mesma legis­
lação para a VOTORANTIM e. para o modesto operário 
que é o patrão de si mesmo, lá QO Piauí ou em· Mato 
Grosso. D_e modo que eu queria que V. Ex• me ilustrasse, 
para ficar registrado nos anais. Não seria o caso de uma 
legislação embora abrangente, nacionãi, mas com_ãspéC­
tos regionalistas, objetivando, assim, proteger não só o -
paulista maS ~~sergi{mno ou o mato-grossense? Eu per­
guntaria a V. Ex• se não seria_o caso de serem. apresenta­
das emendas nesse sentido, aqui no Senado. 
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O SR. HELVIDIO NUNES - Eminente Senador 
Gastão Müller, V. Ex•, com a inteligência e a vivência 
dos problemas nacionais que todos lhe reconhecem.,s, 
abordou um dos aspectos mais interessantes do proble­
ma maior que é a legislação especial para a microempre­
sa. Exalto, aplaudo, defendo as duas mensagens presi­
denciais, sobretudo porque elas proporcionam a oportu­
nidade ao Poder Legislativo de remendá-las, de am­
pfíá.las, de eX:pungí-las de determinadas colocações que, 
ao invês de úteis, são prejudiciais à vida da microempre­
sa brasileira. 

Essa diferenciação de tratamento é um dos pontos qu~ 
precisa ser modificado. E o serâ.-nã. oportunidade conve­
niente, ou por proposta minha, ou pof pfoposta de qual­
quer um dos membros desta Casa. O imptlrtante, hoje, é 
que estejamos alertas para o dever de modificá-las. Mas, 
na tarde de hoje, eu me dispenso de fazer comentários 
maiores porque tracei um rumo para o meu discurso e 
não gostaria de que seja ultrapassado o tempo de que 
disponho nesta tribuna. · 

Ainda mais, hâ um outro aspecto que precisa ser men­
cionado rleste instante. E que nas várias oportunidades 
em que aqui virei nós vamos ter ensejo para discutir a 
matéria, para defender pontos de vista, para solic_itar aos 
que àsst$s0raffi o Governo qUe vejam e que procurem 
ertxegat corn outra ótica os problemas do País na sua ge­
neralidade, mas sempre atento a máxima: "Ã"gua mole 
em pedra dura, tanto bate até que fura." 

De minha parte, ainda desejo focalizar, para concluir 
este-piOnunciamento, dois pontos que reputo da maior 
relevância para a exata compreensão das mudanças ago­
ra propostas. 

A primeira diz respeito ao generalizado temor. de 
modo especial dos Estados do Centro-.Sul, de repercus­
sões negativas nas finanças estaduais no caso da apro­
vação do Estatuto. É que s_ecretários de Fazenda de al­
guns Estados posicionaram-se, desde o início Contraria­
mente à matéria. São os que só enxergam os efeitos ime­
diatistas da providência, os seus aspectos_ ma terias. es­
quecidos de que os grandes resultados devem ser busca­
dos no campo econômico-social, exatamente porque to·_ 
dos sabem que a grande dívida do País_não é a expressa 
pelos números exibidos pelos credores inte_rnaciona_is, 
mas a interna, representa por mais de cem milhões de ca­
renciados. 

Aliás, as estatísticas que mostram que, em São Paulo, 
seis por cento dos contribuintes concorrem com noventa 
e cinco por cento da receita previdenciária, também reve­
lam que a participação recolhida da pequena e média 
empresas, de elevado número de contribuintes, não tem 
Significação-expressiva no total arrecadado, mais_ de no~ 
venta por cento dos quais provenientes das 'grandes em­
presas. 

É preciso não esquecer, ainda, que o for.talecimento 
das pequenas e médias empresas, acima de tudo nos Çs~ 
tados mais desenvolvidos, provocará benefícios em ca~ 
deias nos setores que, indiretamente, mas de modo elo~ 
qUente, participam da riqueza nacional. 

João Geraldo Piquet Carneiro, substituto de Hélio 
Beltrão e atual :;;ecretãrio-executivo do Programa ~acio­
nai de Desbl\rocratização, afirmou: "Se os Estados de­
vem pe"rder 2% de suâ arrecadação, estarão beneficiando 
60% dos seus contribuintes". 

Claro que se há de pedir mais, na ocasião propicia, ao 
Poder Central. Realmente, para que haja sucesso na im­
plantação do Estatuto, cobram-s_e ônus aos Estados e 
Municípios, através das isenções de ICM e do ISS, res­
pectivamente, exige-se da União a mais expressiva cola­
boração, quer por intermédio da vinculação de recursos 
de parte do IPI, quer pela determinação de que o setor 
óS.ncário privado reserve, obrigatoriamente, dois por 
cento do depósito compulsório, por exemplo, para apli­
cação de _incentivos à microempresa. 

O-Sr. Luiz Cav&lcarite- Permite V. Ex~ um aparte? 
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O SR. HELVlD~o NUNES - P_Ois não, eminente Se­
nador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante ~V. Ex•, hã pouco, falou em 
providências que aliviariam o contribuinte. Quer repetir 
por favor? Foi quando V. Ex• se referiu à diminuição de 
2% em determinados impostos. 

O SR. HELVIDIO NUNES- Eu recorri aó Dr. João 
Geraldo.Piquet Catneíro e citei entre aspas: "Se os Esta­
dos devem perder 2% da sua arrecadação, estarão benefi­
ciando 60% dos seus contribuintes". 

O Sr. Luiz Cavalcante- A meu ver, eminente colega, 
hã outr8. providência que alivlã.ría em muito mais que 2% 
- talvez fosSe mesmo aos 20% -, o contribuinte brasi­
leiro. Seria_ vOltarmos aos tempos antigos- e isto não ê 
saudosismo-, aO temp-O em que o Piauí era governado 
pelo Governador chamado Helvídio Nunes; o Luiz Ca­
valcante fazia de conta que governava Alagoas e Virgílio 
Távora governava o Ceará. Naquele tempo, que parece 
jã tão distante mas ainda tão próximo, não havia essa 
prática, paradoxalmente introduzida pela revolução sa­
neadora, dos contratos de pessoal, em substituição aós 
quadros estáveis, hoje quase inteiramente OfuscadOs pe­
las contratações. Eminente colega, eu nãO- SeCSe estOu 
exagerando, mas acho que, de lã para câ, não há Estado 
que não tenha, pelo menos, triplicado o número de seus 
funcionários. t que fica difícil para o governad_or resistir 
às pressões, às contingências políticas, e dizer que não 
pode admitir. Por que não pode admitir se só dependem 
dele as admissões dos pretendentes ou dos recomenda­
dos'? Disso-advém um .. saco sem fundo", pois não hâ tri­
butos que compensem essa voragem empregatícia, da 
qual os governadores não podem livrar-se. OúJ;óVerna­
dores menores e o governador maior, o Senhor Presiden­
te _da República. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. HELV1D~O NUNES - Eminente Semidor 
Luiz Cavalcante, é sempre com muitô ajiádo qüe reco­
lho as contribuições de V. Ex• toda vez que ocupo a tri­
buna do Senado Eed_eral. O aparte com que V. Ex• me 
distinguiu não foge à regra, embora ele envolva determi­
nados aspectos de natureza político-administrativa. Se 
V. Ex• não tivesse relembrado, eu não me lembraria ago­
ra de que fui governador do Piauí. 

O Sr., Moacyr D~rte - Muito bom governador! 

O SR. HELVlDIONUNES- São outros tempos, ou­
tros fatoS, outra sitUação. Sei que V. Ex• se houve com a 
maior dignidade, com a maiOr honradez à frente do Go­
verno de Alagoas. _ 

O Sr .. Moacyr D1:1arte - Apoiado! 

O SR •. HEL VID~O NUNES - SCi qu"e o Dome do 
Major Luiz CaValcante ainda hoje ê lembrado, sobretu~ 
do pelo povo daquele valoroso Estado. Mas as condições 
daquela época eram diferentes, com-o diferentes são as 
condições dos governadores nordestinos se comparados 
com a situação dos governadores do Centro-Sul. 

Apesar de passados mais quase 20 anos que ocuPamos 
os governos de Alagoas e do Piauf, ainda hoje, apesar do 
desenvolvimento experimentado pela nossa regiao em 
todos os setores, apesar disso, ainda hoje, repito, os Es­
tados nõrdestinos são os maiores empregadores. Não hã 
como fugir, tão grande a nossa pobreza, que o poder 
público cumpra um dever social quando, fazendo yista 
grossa, da rigidez do texto legal, determina a contratação 
de pessoal, muita vez sem que possa oferecer o salário 
mínimo, porque a sua arrecadação não comporta tais 
gastos, tais despesas. ~ uma fatalidade. 

E é contra esta fatalidade que nós viemos lutando há 
muito tempo no plenário do Senado. E porque nós só­
mos contra essa fatalidade é que somos homens públi.: 
cos. Infelizmente, não dispomos de todas aS armas que 
gostarfamos de dispor para enfrentar, com possibilida-
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eleS de "êxito, a curto ou a médio prazo, a terrível situação 
por que passa o nosso Nordeste. Não se podendo fazer 
muito, faz-se o pouco. O impeirtai:tte é que se faça. t o 
que estamos fazendo. É o que V. Ex• faz, ê o que todos 
procuram fazer, nesta e na outra Casa do Congresso Na­
cional. 

O Sr •. Luiz Cavalcante- Permite-me V. Ex• um apar­
te'? 

O SR. HELVIDIO NUNES- Se o Estado dispuser 
de mais, 'melhormente ele atenderá à legião de necesSita­
dos. Não temos a iniciativa para gerai' impostos, mas po:.; 
demos, dentro daquela faculdade que a lei nos oferece, 
buscar soluções que amenizem o quadro doloroso da 
nossa_ região _e, por que não dizer, o quadro difícil do 
nosso País. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Permite--me V. Ex' um apar­
te'? 

O SR •. HELVID~O NUNFS _- Com todo o prazer. 

O .Sr. Luiz Cavalcante - Lamento discordar do emi­
nente cOlega quando diz que é uma fatalidade, no nossO 
Nordeste, termos que dar o emprego para saciar a fome 
dos desempregados. Acho que não. Acho que se o di­
nheiro público fosse empregado em obras reprodutivas, 
se os governantes tral'assem seus Estados· como u-ma­
giande empresa, destinando seus parcos recursos a obras 
reprodutivas, resultaria muito mais empLego, pelo cor: 
respondente crescimento da riqueza estadual. Foi assim 
que tentei fazer lá na minha Alagoas, onde encontrei o 
orçamento estadual comprometido em 97% com o fun­
cionalismo e o deixei em 48%._ConsegUi criar um rol de 
pequenas empresas, que hoje estão dando milhares de 
empregos, a começar pelo Banco do Estado de Alagoas, 
hoje coin muitas dezenas de agênciaS, dentro e fora do 
Estado._Muito obrigado a V. Ex• 

O sR:.-HELVID~O NUNES- Agradeço, mais uma 
vez, a pa.rticipaçãb de V. Ex•, sobretudo porque me per­
mite esclarecer melhor a significação da palavra fatalida­
de, que empreguei no decorrer da resposta que ofereci ao 
aP"arte de· v. EX' Fatalidade temporária, porque nós esta­
mos lutando com todas as nossas armas contra essa fata­
lidade, mas não podemos desconhecê-la; nós não vamos 
resolver o problema simplesmente porque fechamos os 
olhos, ou então fazemos como a avestruz_ qUe quailão 
perseguida coloca a cabeça debaixo da asa. Ela existe~. 

Nós governamos, eminente Senador, em outro tempo. 
v. EX• rei mil.agres nas Alagoas; encontrou o orçãmento 
comprometido em 97% com o pagamento ao funcionalis­
mo. Gostaria de dizer _a V. Ex• que não gosto de repisar 
as dificuldades por que passei. Düiliilte o meu pe-fíOdo à 
frente do Governo do- Piauí não recebi 1,1m centavo se­
quer do Governo Federal, como o meu antecessor, o 
eminente Se-nador Petrônio Portella também não r_ece­
beu um centavo de ajuda, de colaboração do Governo 
Federal. -- " - ~ 

O Sr •. _ Luiz Cavalcante- Nem eu tampouco. 

O SR. HEL VIOlO NUNES - N ás empregamos ape­
nas aquilo que arr~ncávamos do contribuinte depaupe­
rado do Piauí, -e sem arrocho, sem perseguição. Essa era 
a realidade, porque isso foi há quase 20 anãs; a situação 
hoje é inteinim:ente diferente. ' 

O_ Piauí hã vinte anos tinha 80 km de estradas asfalta­
das, asfaltadas não, 80 km de buraqueira, exatamente a 
ligação Teresina-Campo Maior. Hoje o Piauí tem cerca 
de 2.500 km de estradas ãsfaltadas. Hoje, as 115 sedes 
m\lnicipais do Piauí recebem energia de Boa Esperança. 
Hoje, as 115 sedes municipais do Piauí têm água tratada. 
Hoje, o Piauí, a qualquer instante, comuniCa-senão ape­
nas com o resto do País, comunica-se com o mundo atra­
vês das telecomunicações. Então, eu não posso examinar 
a situação do meu tempo com a situação de hoje. 
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O Sr. Luiz Cavalcante - Mas será que não hã muito 
mais des_empregados hoje do que naquele tempo? Se 
houver, de pouco valeu a pavimentação de tantas cente­
nas de quilômetros de estradas. 

O SR. HELVIDIO NUNES - E uma fatalidade tem· 
porária;·de que há. pouco eu falava. 
-Recordo-me que quando cheguei a Teresina, caboclo 

do interior, matuto do interior, eleito Deputado Esta­
dual, apenas dois Deputados tinham carro: um era o re­
presentante da Ford em Teresina; o outro era eu, que ti­
nha um Jeep .. cara baixa". (Risos.) Hoje, o que tem me­
Oos tem dois carros~ 

São essas contradiç_ões, eminente Senador, que eu gos­
taria de discutir, mas que, infelizmente, não cabem na 
sustentação que estou fazendo, no tratamento que estou 
dando, ao· problema das mensagens presidenciais que 
cUidam da nlicroempres:i: Mensagens que, se aprovadas, 
com as correções que se impõem, representarão um pas­
so gigantesco para a solução de muitos problemas com 
os qua-iS~- se, debate hOje o País. 

O Sr._-Jorge Kalume- Permite-me V. Ex• um aparte'? 

O SR. HELVlDIO NUNES- Tem V. Ex• o aparte, 
eminenté Senador j,elo Acre. 

O Sr. Jorge Kalume- Nobre Senador, o pronuncia­
mento de V. Ex• é palpitante e entusiasma a todos nós 
que o estamos aqui ouvindo. Recordo-me que quando o 
Presidente da República mandou sua Mensagem, isen­
tando de impostos __ as micro e pequenaS e!hpresas, tam­
bém nós saudamõs desta tribuna. Hoje, querO cumpri­
mentar V. E«.• por sentir que estâ apoiando esse assunto 
de relevância social para o Brasil, principalmente para o 
nosso País que estâ atravessando uma situação econômi­
co - financeira difícil, onde o número de desemprega­
dos é gritante. Portanto, essa isenção vai contribuir para 
ciiilr mão-de-obra.- Parabéns a V. Ex• 

O SR. HELVID~O NUNES- Muito obrigado a V. 
Ex•, eminente Senador Jorge Kalume, pela participação 
no meu discurso_~ 

Concluo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, mais ainda: 
alguns pontos do projeto de Estatuto, como o item IV do 
art. 3'i', estão a_reclamar modificações no conteúdo e na_ 
for'ma. Di-lo a III Convenção Norte/ Nord_este do Co­
mércio Lojista, realizada em junho último na capital do 
Pará, através de proposição apresentada pelo Clube de 
Diretores LoJistas de Teresi.õa, da lavra do Prof. José 
Eduardo Pereira, e que tambãm peço integre este pro­
nunciamento. 

Por último, Sr. Presidente, Srs. Senadores, duas pala­
vras sobre os efeitos desencadeados pelo Estatuto da mi­
croempresa nos campos administrativo e tributário dos 
municípios. 
- Aqui também sustento que, ao invés de malefícios, a 

futura legislação cumularã de inestimáveis benefícios a 
estrutura municipal, especialmente dos municípios do 
Nordeste brasileiro. 

Em verdade, as principais fontes de receita dos mu­
nicípios são o fundo de Participação, o Fundo Especial, 
o ICM e o Imposto Sobre Serviços. Deles, somente so­
frerão interferência, diretamente, do Estatuto da Mi­
_Crõempresa OS dois últimos, aquele arrecadado pelo Es­
tado e este pela própria Prefeitura. 

t quase inexpressiva, entretanto, a participação do 
_ISS no bolo mm;ticipal, excluídas as capitais e as grandes 
cidades d_a região. Aliás, sem exagero comprometedor, o 
quadro é o mesmo para todos os municípios brasileiros, 
com as exceções já anunciadas. 

_ Port~mto, se a arrecadação do ICM é da responsabili­
dade maior dos Estados e o ISS pouco pesa na receiül 
munícfpa:t, não há que temer a concessão dos benefícios 
de que cogita o Estatuto, além de 'outros que podem e de-
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vem ser proporcionados, diretamente, pelas próprias 
municipalidades. 

Certo é que o Estatuto da microempresa, em resultado 
da mecânica que estabelece, fornecerá meios para a me­
lhor organicidade das empresas, para o aumento da pro­
dução e da comercialização de bens, para a elevação do 
faturamento e da conseqüente oferta de emprego, e ense­
jarâ-maioreS op-ortunidades de lucro e a sua,_ aplicaç.ão em 
múltiplos investimentos, cem o objetivo, ínclusiVe, de 
aumentar e modernizar a capacidãde produtiva da mi­
croempresa. 

Em uma palavra direi, afastada qualquer possibilidade 
de erro, que o futuro do País depende, em grande parce­
la, da segurança e da estabilidade dos entes de produção-, 
entre os quais avulta a figura, até aqui esquecida e mal­
tratada, da microempresa. 

Defendê-la e ampará-ta, além do mai~, é um dever de 
todos quantos sustentam que o País deve saldar, antes de 
qualquer compromisso externo, a sua dívida interna, a 
dívida social, a dívida com o seu próprio povO. E o Esta­
tuto da microempresa é um dos instrumentos eficazes 
para o pagamento dessa dívida. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
HELvTDIO NUNES EM SEU DISCURSO: -

NO PAIS REAL 

Folba de S._Paulo 13-5-84 
Com o estaiuto da microempresa, o Palácio do-Planal­

to se não aterrisa de vez, como di~ia Hélio Beltião, pelo 
menos faz um importante pouso no Pâ.is real. t projeto 
hã muito esperado. Beneficiara milhares de miCi9empre­
sârios e milhões de brasileiro~ com a criaçã_o de novos 
empregos. Não foi pouso fácil. Foi difícil. Tev~.q~e _en­
frentar vários d_esafios. Dois deles s~o facílment~. id_~nti­
ficáveis_~ 

Primeiro, vencer ó poderoso lobby da própria burocra­
cia estatal da.ár!;a fazendária. Neste País é difícil um pro­
jeto sair do Pi;nalto_sem a.bê_nção da b-urocracia muitas 
vezes etno~ntrica e conservadora do Ministério da Fa­
zenda. Aliás; i!ste desafio não foi ainda vencidO, O mí"il.Ts­
tro Galvêas não assinou a expoSição de motivos. O Mi­
nistério da Fazenda hesita em aprovar OS benefícios fis­
cais previstos. Para tanto conta com o apoio de vários se-­
cretários de Fazenda dos Estado!!. O minístiQ Leitã_o de 
Abreu deu demo_nstração de forçã e de-sensibilid_ade :~0: 
cial. Enviou o projeto ao Congresso mesmo· seni apoio 
dos fazendários._ 

Assim, o ônus da oposição ao projeto é do ministro e 
dos secretários estaduais da Fazenda. Oposição pratica­
mente arriscada e institucionalmente imediatista. Por urrt 
lado desconten_tar_á _ _oülhares de microe~presãrios e tra~ 
balhadores: eleitores d~ am_anhã. Po.r outro, para evitar 
eventual' e incerta redução _dos tesouros estaduais, 
sacrifica-se·T-oportu-nidade de democratizl!r o próprio 
setor_ _empresarial. S~râ oposiÇão diretamente voltada 
contra as classes médias brasileiras. 

à segufldo desafio foi vencer um dos pilares _fio mode­
lo econômico ainda vigente. O pitar de que o desenvolvi­
mento nacional só se_ faz com grandes projetos de gran­
des empresas. Este pilar esta rachado. Mas aii1da é extre­
mamente poderoso. Quem o rachou foram as estatíSfic~s 
oficiais arrfeVelarem que este pilar nem segurou o desen­
volvimento econômico~socíal, nem assegurou a sobera­
nia naCional. Não se trata evidentemente de ser contra os 
grandes projetos. Eles são -inevitáVeis iiUm país- da di­
mensão do Brasil. Trata-se de remoer o mQnopólio que 
a:s grandes empresas detém na utilização dos recursos e 
favores do governo. Romper de reforma sistemática e 
abrangente. h o que faz agora o estatuto da microempre-­
sa. 

Ao enviar o projeto sem decurso de prazo, Leitão de 
Abreu e Piquet Carneiro aumentaram, democraticamen-
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te, a responsabilidade do Congresso. A responsabilidade 
de _nã(_l adiar a decisão de votar logo o estatuto. (Joaquim 
Falcão) 

MiCROEMPRESA - Veja 16-5-84 
Com mais fôlego 

Gover_po propõe a isenção 
de impostos 

Não fosse um providencial bilhete enYiad_o há dua~ se­
manas pelo ministrO da Fazenda, Emane Galvêas, aq 
presidente João Figueiredo, o Conselho de Adminis­
tração Fazendária (CONFAZ), formado pelos 24·secre­
tãri0s estaduais da Fazenda, teria liqüidado na última' 

-- terÇa-feira, em BraSflia, o estatuto da microempresa, que 
há oito meses se arrasta no Planalto. O estatuto foi ela­
borado na gestão do ex-ministro da Desburocratização, 
Hélio Beltrão, com o objetivo de eliminar os impostos 
que pesam sobre cerca de 1,5 milhão de minúsculas _fir­
mas comerciais e industriais exislent~ no país. Mas os 
secretátios sempre estiveram contra o projeto, convenci­
dos âe que a isenção fiscal causará UIJla grande perda na 
arrecadação em seus Estados. 

Alertado por Galvêas, presidente do CON_f AZ, de 
que os secretários planejaVam· tomar medidas que desca~ 
racterizariam _o projeto,-Figueiredo, na segunda-feira, 
consultou o _chefe do Gabinete Cb.ril da Presid~ncía, João 
Leitão de Abreu._ A resposta_de_Leitão foi imediata: o go­
verno deveria desengaVetar o prÕjeto e emd~-to no mes­
mo dia ao Congresso. Figueiredo gostou da sugestão, 
animado pelo alcance polítíco das dispOsições do estatu_­
to -e desarticulou na véspera a manobra preparada pe­
los 'se.cretários. O ministro do Planejamento, Antônio 

_~--Delfim Netto, consult_ado, não fez nenhui!Ja restrição à 
_-_id~ía. 

BENEFICIOS SOCIAIS-_Q _§~atuto chegou ao 
Congresso mutilado em relação ao seu texto original. 
Inicialmente ele propunha que as microempresas- fossein 
toÚ1Jmente isentas d() pigamento do Imposto sobre Pro­
du-tOs Industrializados, o IPI. NesÍe caso a isen'Ção passa 
a ser_ por produto fab.ricado e não po_Lemp-resã-:-·N-ão-Se 
alterou, porém, a faixa de empresas l:iefleficiaclas ~ !lS 
que faturem até 10.0000 O_RTN no ano, o e(jriivalente 
hoje a 111,4 milhões de cruzeiros. O documento conser­
vou també~ a isenção do-_IrriPoSio de CirCulação de 
Mercadorias, o lCM, arrecadado pelos Estadõs, e o Im­
pq~to Sobre Serviços~ o ISS, a maior fOnte de receita"dos 
inunicípios. Coube-ao secretáriõ-executivo do_Program~ 
NãCional de Desburocratização, João Geraldo Piquet 
._etú·:n~Tfo, suces-sor de B,eltrão, ne"gocia:T-fa:i~J?_udanç~s .. 

"Se os Estados devem perder _2% de sua arrecadação,~ 
estarão be.n~ficiartdo 60% dos. se_us contribuintes", afir­
_!Ila Carneiro. Afinal, há um número certamente expressi­
vo de empresas que vivem na clandeStinidade para não 
pagar impostos e que agora poderão regularizar sua si­
tuação. Tais empresas, estima Carneiro, sustentem boa 
parte de 12 milhões _de brasileiros subempregados. "A 
idéia é simpática, rii.aS o estatuto POde acabar gerando 
evasão fiscal das grandes empresas", ressalva João 
Sayad, secretário da Fazenda de Sã_o Pat,~lo. 

Segundo o projeto, os Estados e municípios terão li­
berdade para legislar o que considerarem ser microem­
presas p·ara fins de isenção do ICM e do ISS. Ficot~ aí 
uniã.-avenida por onde deverá passar qualquer interpre­
tação. Os- empresáriOs prometem arnià.r-Sê. "Pequena e 
niédia empresas não podem ser apenas figUra de retórica 
de políticos em palanques", sustenta o empresário Gui.:­
lherme Afif Domingos, presidente da Associação Co­
mercial de São Pau!o. Domingos já cOmeçou a pTeparãr 
uma ampla ofensiva de empresários a Brasília a fim de 
forçar a aprovação do estatuto_. 

Agosto de 1984 

CLUBE DE DIRETORES LOJISTAS DE TERESINA 
O ÉSTÀTUTO DA MICROEMPRESA 

As limitações do Artigo 3'1', _Inciso IV 
Uma contribuição ao Projeto de Lei em tramltaçio 

no Congresso Nacional. Apresentada na "111 Reunlio 
Norte-Nordeste dos Difetores Lojistas em Belém­
Estado do Pará - l~A, 25 de junho de 1984. 

Prezadas Companheiros: 
Os lojiStas de Teresina, por intermédio do Clube de 

Diretores Lojistas de Teresina, traz à consideração deste 
respeitável plenário, o que lhe parece ser uma contri­
buição, aínda cJue modesta, ao estudo do projeto de lei 
da iniciativa do_Exm'l' Sr. Presidente da República- Ge­
neral João Figueiredo -, que "estabelece normas inte­
gnintes do Estatuto da Microempresa, relativas ao trata­

- mento favorecido, diferenciado e simplifiCado à mi-
croempresa no campo adrriinistrativo, tributário, traba­
lhista, previdenciário e creditíciO", enviado a 7 de_ maio 
do corrente ano, ao Congresso Nacional. 

Em preliminar, afirmam a sua solidariedade à oportu~ 
na providência do Chefe da Nação, que vem ao encontro 
de uma já amadurecida aspiraçãO do empresariado na­
cional, e, de modo especial, desse enorme contingente de 
microempresários que se acham espalhados por todos os 
Estados e cidades da Federação. 

Os b-enefÍçios conferidos à microempresa, se converti~ 
do em Ie_i o projeto em referência, que é o que todos_ e_spe­
ram, realmente se constituem em fatores de fortaleci­
rOéntci "'aas: já éxistCntes e de estíffiiilo à criaçãO-de -novas 
uflidades de produção agropecuária, de indústria e de co­
m-ércjo de peqUeno porte. 

Por- se_ trat_ar de matéria sobre a qual não exist~ di­
vergências, dispensamo~nos de comenta"! a importância 
dO Estatuto da Microempresa como um_ instrumento a 
mais, com que o País contarã, para levar a bom tçrmo a 

---sua Ttita-'- indoimida na busca do desenvolvimento e do 
progressO de nOssa- Pátria. 

To da via, bem examinando o projeto, o Dr. José 
Eduardo Pereira, Consultor-Jurídico da Entidade, teve a 
su-a atenção despertada para um dispositivo que, no seu 
entender, comporta reparo. 

É o que dispõe o art_igo 39, inciso IV, do Estatuto pro­
pOsto: 

.. Art. 39 Não se inclui no regime desta lei a em­
presa: 

- IV -cujo titular, sócioS e respectivos cônjuges, 
ascendentes ou descendentes participem, com mais 

- de 5%, do capital de outra pessoa jurídica;" (Grifa­
mos.) 

. No- plano prático, isto significa que, qualquer pess-oa 
interessada em se tornar microempresãria, goiarido os 
benefícios instituídos pelo Estatuto, não poderá fazê-lo 
se s_eu_marido ou mulher, conforme o cilso:ou seUs paiS, 
ou, ainda; seus filhos, sejam sócios de outra empresa, 
com mais de 5% do capital social. 

A concepção deste dispositivo nos parece profunda­
mente frustrante, e, se bem examinado, representará for­
te impedimento ao surgimento de microempresas novo­
-lume precoii.izado. 

Se não, vejamos~ 
Aos casados- Existem muitos casais que, embora se­

Parados de fato, remanescem legalmente casados: Mas o 
marido deixou a cidade, ou passou a morar em Outro lo­
cal na mesma cidade, seja sozinho, ou em con_cubinato 
com outra mulher, ou é titular de uma empresa de médio 
ou grande porte, mas não atende aos encargos da família 
de forma condigna, levando a mulher a procurar desen­
volver alguma atividade, para o que possui aptidão, a 
flm de melhorar o orç~mento familiar. 

Na forma da lei, estaria impedida de formar uma mi­
croempresa se seu marido, ainda que nas circunstâncias 
referidas, possua participação superior a S% do capital 
social c!e outra empr~<>a. 
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Aos filhos- O pai desenvolve atividade comercial (ou 
a mãe) ainda que de pequeno porte. Mas detém, ou a to­
talidade do capital, se empresa individual, ou mais-de 5% 
do rnesmo, se-socied:ide comerd:it: 

Mesmo que o rendimento desse negócio seja inexpres­
sivo, o filho ou a filha, habilidoso- artesão ou criativa 
costureira, ou bordadeira, ou ã.rtífice, Ou o que ror, -nãO 
poderá formar uma rfilcroempresá; nas mesmas ciicun-s- -­
tâncias descritas no parágrafo ·anterior. 

E se o filho, ainda que de paPai ricõ, residir em outra 
cidade, ou jâ tenha contraído matrimônio, tenha vida in­
dependente da de seus pais, ou tenha sido abandonado 
pelo pai ou pela mãe, também estará impedidO de ser uni 
microempresário. 

Aos pais- Os motivos sãó os meSmos do item ante­
rior, inverso senso. 

Como vemos, o Projeto não prevê tais situãções. Ele se 
fixa na família ideal constitu-fd:i de pais que se entendem 
e de filhos que vivem debaixo das asas prOtetoras de seuS 
ascendentes. 

E isto, porque estamos interpretando os termos ascen­
dentes, como apenas os pais, pois o projeto não estabele­
ceu os graus de ascendência, e descendentes, como ape­
nas os filhos, pois, do mesmo modo, o projeto não esta­
beleceu os graus de descendência. O silêncio da norma 
pode gerar a interpretação mais abrangente de m6do a 
alcançar os avós. na linha ascendente, e os netos, na li­
nha descendente. 

Também foi muito desprevenido o autor do projeto 
quando estabeleceu que uma participação su-pefior-a 5% 
do capital social de outra pessoa jurídica, impede a que o 
cônjuge, os ascendentes e os descendentes, e até os sócio-s 
possam se tornar microempresários, por conta pr6prla. 
E tal percentual pode criar situações piófilndamente 
díspares e injustas. - ----

Veja-se que alguém pode ter o capital integral de Um 
pequeno negócio, ou niais de 5% do capital também de 
um pequeno negóCio, O-que nada representaria do ponto 
de vista de importãn-da empresarial, e com isto barrar 
pretensões legítimas de_ seus parentes mais próximos, 
ainda que em nada dele dependentes. 

Todavia, se posSüi menos de 5% do capital social de 
uma outra empresa, mesmo que este modesto percentual 
signifique milhões de cruzeiros, a vedação não se estabe­
lecerá. 

No nosso modo de ver o problema, esse dispositívo 
atenta contra a capacidade jurldii::a das- pessoas, que, 
uma vez atingindo a maioridade, têm o direito de criar os 
seus próprios espaç·os de realização. 

Não se po_de_estabelecer um canal de comunicação en­
tre pessoas, ainda que marido e mulher, ou pais e filhos, 
ou titular e sócios, de modo a restringir sua caPacidade 
de ser. 

Se vier a ser mantidO O ffiinCToiia.O.o-íilciSo rv, do ãrti­
go 39, do Estatuto, serão milhares de microempresários 
já existentes e um sem número de pretendentes qUe fica­
rão à margem do Estatuto, podendo gerar 11ma sítuação 
desagradável demais, criada- pela convivência d"e- mi~ 
croempresárlos de fato, que continuarão existindo, com 
microempresários de direito, unia casta de priVilegiados 
pelo Governo. Duas formas de tratamento pãfa Uffia_ú_~ 
nica comunidade de pessOaS-que, por Um estraflho para­
doxo da lei, passarão a víver dríerencia-das por limitações 
para umas e privilégios para outras. 

Por isso, 

O que aqui se pretende é que, acolhendo estas co_ns_id~--­
rações, seja o presente trabalho, de autoria do Dr, José 
Eduardo Pereira, e enriquecido das contribuições que 
este plenário queira oferecer, encaminhado_ à CorrfiSSão 

, Especial do Congresso Nacional, constituída para apre­
ciar o projeto governamental, como subsídios ao. apri­
moramento desse importante diploma legal. 

Belém, 20 de junho_ de 1984.- Pedro de Souza Rocha, 
Presidente -José Ed_uardo Pereira, Consultor~Juridico~ 

O SR. PRESID~TE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra a_o nobre Senador Roberto Saturnino, na quali-
dide de Líder. -- -- -

O SR. ROBERTO SATURNINO (PDT- RJ. Como 
Uder, pi-onuncia o seguinte -discurs-o. -seni revisão dá 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

-ontem, reunidos Presidentes de Partidos de Oposição 
e Uderes desses mesmos Partidos, no Senado e na Câma­
ra, jtmtam~llte com l:frande número-de parlamentares, Se­
jam_dos Pai:ticjos de Oposição, sejam representantes do 
PDS, que hoje formam conosco na grande frente ~~mo­
-cfáUcã, levamos a V. Ex• o apelo patriótico, o apelo res­
pOnSáVel para que V. Ex• decida,lastreado no parecer da 
COmissãO ~de Constituição e Justiça do Senado, colocar 
em pauta para votação a Emenda Theodoro Mendes, 
eroep..Q.a constitucional qu~ restabelece o process() para 
as eleições diretas, para a escolha do futuro Presidente 
da República. 

V. Ex•, Presidente Moacyr Dalla, nos recebeu a todos 
com a serenidade, com a altitude que caracteriza a gestão 
de V. Exfna Presidência do Congresso Nacional, e nos 
respondeu com palavras que corresponderam inteira.:.­

-_mente à confi_ança que néls Senadores depositamos no 
nosso colega que e)ege!llo.s por unanimídade para presi­
dir esta Casa _e o Coo.gresso Nacional. V. Ex•, muito na~ 
turalmente e responsavelmente, pediu a nós e à Nação 
_Qrasileira- gue espera a decisãO- de V. Ex• -.alguns 
dias para meditar sobre o assunto, para avaliar as conse­
qUências da decisão que vai tomar. Mas, de outra parte, 
cOmpreendemos a necessidade desse período de medi­
tação, avaliando perfeitamente o peso da responsabilida­
de que_ V. EX• tem-sobre seus ombros neste momento. 

Confiamos, Sr. Pr~idente, Senador Moacyr Dalla, na 
atitude, na sobriedade, no senso de responsabilidade que 
sempre V. EX• demonstrou dirigh1do o destino e os tra­
balhos desta Casa. Confiamos, b?Lseados não só, corria 
eu disse, na conduta de V. Ex•, dUrante este_ tempo que 
tem presidido o Senado o Congresso, em todas aS atitu­
des de V~ Ex• - atitudes da maior independência e dã 
maior e~evação ~como confuUnos, também, porque ou­
vimos de-V. Ex• palavras que confirmam esta atitude em 
todos os seus pormenores. Palavras que; como as que V. 
Ex• disse ao _abrir a Sessão LegislatiVa presente, no dia I 9 

de març!' do corrente ano, refletem exatamente 'o_carãter 
_e _o senso de responsabilidade_ que V. Ex• tem. Permito 
lembrar não a V. Ex•, naturalmente, mas aos senadOres 
aqui presentes alguns parágrafos do memorável diScurso 
qu-e V. Ex• eritão pronunciou naquele àía 1"' dC março. 
T ócando no problema da eleição do Presidente da Re­
pública, disse o Senador Moacyr Dalla, Presidente do 
Congresso N acionai: 

uNão ·devo entrar no méritõ da questão. CoriSta­
-to apenas que esse episódio, por si s6, reveste de im­
portância ímpar o período legislativo que ora inicia­
mos. O que for decidido marcaiâ os destinos da Pá­

-iria. 

Estou certo de que saberemOs decidir bem. Além 
de estarmos respaldados pela confiança popular, ex­
pressa nas urnas, acabamos de ter a oportunidade 
de se~tir, em contato direto, as angústias e as ãspi­
rações do povo que representamos. Elas ditarão o 
nosso comportamento e darão suporte às nossas de-
cisões." · 

Mais adiai1te, dizia ainda V. Ex•: 

"Mas chegou o momento em que lhe não é dado 
lavar as mãos, como Pilatos. Não basta dizer: "SOu­
inocente do sangue deste justo". Não cabe a ale­
gação de que não temos parcela de culpa pelos des­
caniinhos da Pátria e pelo sofrimentO do povo. 
Povo e Pátria esperam de nós mais que meras des-: 
culpas para nossas passividades, mesmo que elas se­

-jam fruto de manifestas impotências. 
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En_sina João XXIII que .. autoridade é, sobretu# 
do, uma força moral". E essa forca nos foi ~ansmi~ 
tida pelo voto-dePositado nas urnas. Se dela não fi­
zermos bom uso, seremos indignos do mandato que 
exercemos." 

Essas palavras, Senador Moacyr Dalla, Presidente do 
Senado; Preside"nte do Congresso, ca"laram fundo iJa 
mente, na alma, no coração de todos nós. E~ fundado na 

-confiànça que noS vem dessas expressões, como da con­
duta de V. Ex', que aguardamo{! com serenidade a deci­
são que V. Ex' hã de tomar nos próximos dfas. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Decisão que 
_ _como V. Ex• mesmo disse, marcará os destinos da Pátria, 

porque não há possibilidade de sairmos, nós brasileiros, 
da crise em que estamos mergulhados, senão através da 
devolução ao povo, à Nação brasileira da prerrogativa 
de escolher o seu Presidente da Repllblica. Ninguém nes-
te PaíS terá-autoridade para ter um mandato- capaz de en­
frentar com eficácia, ou enf:i-entar com sOberania esses 
gravíssimos problemas que estão -diante de nós - não 
vou citá-ios, são do conhecimento de todos, ê a crise 
PJais gfav_<:?_,-é a Úise_sem precedentes na nossa histórià""- -­
se este b~asiieiro não for escolhido pelos brasileiros pelo 
voto direto e secreto, pela eleição livre. 

Assim é, Sr. Presidente, que. nós- como disse -fun-:. 
-dã.dos, láStreados no senso de patriotism0~-ae-re5poilsa- -
hllidade, na seriedade com que V. Ex' sempre encarou as 
suas-tarefas, a sua missão de presidir esta Casa, que espe­
ramos ter oportunidade de votar ainda proximamente, 
ainda no correr deste mês a Emenda Theodoro Mendes, 
para que cada um dos representantes do povo, Senado­
res e Deputados, abertamente, se pronunciem em relação 
à esta questão inagna, à esta questão que, sem dúvida, ê 
a maior de todas que hoje pesa sobre a Nação brasileira, 
sobre o povo deste_ País. 

Ouço com atenção o aparte de V. Ex•, nobre Senador 
Fábio Lucena. 

O Si. Fábio Lucena- Nobre Senador Roberto "Satur:.. 
nino, São Bernardo, quando tomava as suas grandes de­
cisões e depois de recolher-se à solidãO em que consulta~ 
va a sua consciência, explicava o porquê da solidão com 
o seguinte cânon fatino: O Solitudo, sola beatitudo - oh, 
s-olidão, llnica felicidade. ~ a essa solidão, em qÚe o Pre­
sidente Moacyr Daila se está recolhendo, que qutro me 
reportar, inserindo nas minhas observações o oportunís­
simo· pronunciamento de V. Ex• É dessa solidão que S. 
Ex•, o Presidente do Senado e âo Congresso, vai extrair a. 
decisão que conduzirá ou não o povo brasileiro à sua fe­
licidade. ~ de fato espinhosa a missão que o destino re­
servou ao Senador Moacyr Dalla, mas~ iinportante sa­
lientar, nobre Uder Roberto Saturnino, (j_ue ã:o tomar a 
decisão que a Nação espera, o Presidente do Senado Fe­
deral terá a seu lado todo o apoio da Pátria. brasileira; 
como- nenhum homem neste século, Srs. Senadores, terá 
recebido_ a total cobertura e, o que ê mais importante, a 
total garantia do povo brasileiro. Ao adotar uma deci­
são, como nenhum homem neste século, o Presidente do 
Senado estará amparado por esta garantia popular que 
só a história ·pode avaliar nas suas reais dimensões. Um 
terceiro aspecto da questão nobre Senador, é a consulta 
que S. Ex• formulou à Comissão de Constituição e Jus­
tiça do Senado. No discurso pronunciado no dia I"' de 
março, no trecho lido por V. Ex• o Presidente do Senado 
alega que não entra no mêrito" da questão, e para buscar 
apoio, einbasamento, endosso a-esse mérito, S. Ex• re­
correu à Comissão de ConstitUiÇão e Justiça do Senado, 
que tem a presidi-la o eminente Senador Helvídio Nunes. 
Quem aconselhou o Presidente Moacyr Dalla a bater à 
porta da Comissão de Cónstituição e Justiça do Senado 
Federal? Nenhum Senador, nobre Senador Roberto Sa# 
turnino. Fo1 a conciência de S. Ex•, foi o desejo de acer~ 
tar e o desejo de beni decidir, para o bem da Nação dos 
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brasileiros. Ora, a decisão do Presidente do Senado, en­
tão, já pode ser antevista pelo que é S. Ex', pelo que foi e 
pelo que serã o seu nome para o destino d~=País. Não 
pode ser outra, só pode ser aquela ditada pela consciên­
cia do Presidente do Senado, no momento em que ele re­
correu à Com_issilo de Constituição e Justiça. Ele não ti-_ 
nha a obrigação de co~sultar os juristas dO Senãdo, ínas, 
uma vez que os consultou, parece-me, salvo melhor juízo 
em contrário, que S. Ex' tem o caminho indicado pelo~ 
jurisperitos- da Câmªra~dos Estados, _e esse cru:nl~?o leva 
a S. Ex', fatalmente; mais uma vez exercendo a plenitude 
das forças do seu caráter ~ da sua consciência, a P_ermitir 
com que o povo brasileiro possa eleger o Pr~dente da 
República. Concluindo, nobre Líder Roberto _S~turnino, 
a palavra Dallas, nome de uma cidade texana, é _conheci~ 
da no mundo inteiro como o palco de uma tr~gédia. _O 
nome dessa cidade guarda ceJ"ta similitude com _o_ nome 
Da.lla, do _F_residente do Senado. E_-ª_ssim como Dallas foi 
a tragédia que pôs termo às esperanças de uma geração 
representada pelo Presidente Kennedy, a palavra Dalla, 
no Brasil, representará, tenho certeza, para o futuro, o 
renascimentO das esperanças da Pátria. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Mui(!>. asradeço,, 
nobre Senador Fábio Lucena, o seuaparte que empresta 
uma densidade extraordinária ao _pronUnciamento que 
faço. V. Ex• aduz razões e argumentos que realmen~ees­
gotam, a meu ver, o discurso que poderia pronunciar 
aqui. O Senador Moacyr Dalla, Presid~_n_~e,_ i-eCorreu à 
Comissão de COnstituiÇão e Justiça em busca de um con­
selho o mais abalizado, aquele que mais poderá funda­
mentar a sua decisão, para indagar do mérito da_ questão 
que lhe era posta neste instant~: colocar ou não em vo­
tação a Emenda Theodoro Mendes. Eis que a Comissão 
em parecer extraordináriO c límpido, praticamente por 
unanimidade do_s preseri:tes, declara que a emenda pode e 
deve ser posta em votação o quanto antes, atendendo a 
este verdadeiro reclamo popular, também sem preceden-
tes na nossa história. ~ 

A solidão a que o Presidente se recolhe, nobre Senador 
Fábio Lucena, realmente é uma solidão dessas que só os 
seres humanos, que têm sobre si tanta responsabilidade, 
são capazes de experimentar; a solidão dos que meditam, 
a solidão dos que melhot querem ver as circunstâncias, 
melhor querem avaliar todas as conseqüências do seu _ato 
próximo, a solidão espinhosa, como disse V. Ex•, a soli­
dã.o que também serâ, acredito, gloriosa daquele que da­
rã a decisão que toda esta Nação está esperando, isto é. a 
colocação_ (!ffi votação da Emenda Theodoro Me_ndes. 

O Sr. Mário Mala- Permite V. Ex~ _um__ap~te? 

O SR- ROBERTO SATURNINO -Com prazer. 

O Sr. Mário Maia --Nobre Senador Roberto Satur­
nino, V. Ex• focaliza um dos pontos mais importantes 
destes dias que estamos atravessando. Fala que o Sr. Pre~ 
sidente do Senado Federal, o Presidente do Congresso 
Nacional, noss-o eminente colega Moacyr Dalla, eleito 
soberanamente pelo voto unânime de to_dos os parla­
mentares que integram o Senado da República, em !'er­
dade não s_e encontra numa solidão, porque a solidão se­
ria apenas aparente, seria uma solidão física apenas, por­
que S. Ex• está acompanhado do pensamento e da soli­
dariedade de todos n_ós desta República. Não apenas os 
Senadores, como todos os Parlamentares, creio eu, esta­
mos solidários com a atitude que, neste momento crucial 
em que atravessamos, o Presidente do Congresso Nacio~ 
nal haverá de tomar. S. Ex• tem não apenas o respaldo 
regimental desta Casa, não apenas os meandros que es~ 
tão incrustados no Regimento Interno e no Regimento 
Comum, mas tem o respaldo moral de tOdos nós. S~ isso 
fosse pouco, as duas Casas do Congresso NaciQnal, S. 
Ex• o nosSo colega Moacyr Dalla, Presidente do Con­
gresso Nacional, tem o respaldo do povo brasileiro que, 
recentemente, nas ruas e nas· praças pUblicas, se ajuntou 
não aos milhares mas aos milhões para pedir mudanças, 
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e essas mudanças estavam expressas em uma palavra, em 
uln substantivo aCOmpanhado de uni-ãcfVér6io de tempo: 
Diretas~Jâ. E agora, recentemente, ontem, as Lideranças 
mais expressivas desta Nação foram ao g:abinete do Pre­
sidente do Congresso _tra_duzi_r o anseio em que se en~­
tra a Nação brasileira neste instante. E hQS nãõ poderia­
mos esperar outra ati!ude; nestes dias que Sua Ex~lên­
cia passará em ffieditação, nõs dias da Semaria da Pátria, 
a Nação brasileira espera do Presid~nte de um dos P9de­
res desta Nação, que vive hannôriica- e independente­
mente dOs Outros,-a reSPosta dos seus anseios, que fof:im 
expressos no grande clamor que veio_ das ruas e das 
Piaças de todos_ os recantos da n_ássa Pãt~.;·! uDiretas 
Já", diretas ainda este ano para substituir o Presidente 
da República, o ilustre Gerierai João Baptista Figueire­
do. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. ROBERTO SATURNINO -Eu ê que agra­
deço, nobre Senador Mário Maia, ao aparte de V. Ex• 
que, somando-se_ao·d.o Senador FãbiQ Lucen~, ~nto en­
riquece o meu pronundamento. 

Sr. Presidente, Senador Moacyr Dalla, estamos certos, 
tantO eu, quanto o Senador Fábip Lucena, quanto oS~­
nador Mário Maia, quanto os que nos Quvem, quanto o 
Senador P-edro Simon, que V. Ex• não tõnl.arãestas nos­
sas palavras como pressão psicológica ou como 
cobrança de uma atitude, quanâO, na verdade, estas pa~ 
lavras querem exprimir a confiança que temos eni V. 
Ex~, a confiança que temos ~m sua sabedoria, em seu pa~ 
triotismo, em sua independência e rio seu Se~s? de res­
ponsabilidade que tanto aprendemos a admtrar em V. 
Ex• 

O Se. Jaison Barreto - Permite V-. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO - com muito pra­
zer, nobre Senador J aison Barreto. 

O Sr. Jaison Barreto- Nobre Senador Roberto Sa- _ 
- turflino, V. Ex• e a Casa conhecem a lnipha posição e de 

alguns Senadores que se têm_ manifestado favor~veis à& 
eleições-â.iretas e excluem a possibilidade de irem ao co­
légio Eleitoral._Uma posição dolorosa que nos deixou e 
nos tem deixado numa situação muito incômodo em re­
lação à lealdade que temos para com o nossos Partidos, 
mas""estàmos aqui, eu, em especial, para reforçar o apefo 
que faz V. Ex.• ao Presidente da CaSa, c.om um enfoque 
que eu gostaria de salientar e de fris3J: que_ o nobre Presi­
dente da Casa; Senador Moacyr Dalla, e. eu volto a faze~ 
esta afinnaçào que me custa, que me sangra, mas que o 
nobre Senador que preside esta Casa, não só ao ouvir os 
clamores que partem do"Plenário dQ Senaclo, ~tenho cer­
teza da Câmara dO/i Deputados, e que ontem foram rei­
terados pelS$ mariifestações das Liderafiças partidárias 
deste País, que S. Ex• exclua qualquer preocupação no 
sentido de que se tratou apenas de uma certa encenação 
no sentido de justificar-se perante a opinião pública de 
que as oposições fizeram um esforço fin_~l, no sentido de 
garantir a inclusão, na ordem do Dia, dessa emenda que 
traduz os anseios nacionais. Na hora da sua decisão que 
prevaleça o que vai lã for~: o povo deste Páis c uma _aafda 
democrática para a crise que a Nação está atravessando. 
Com -todo o ipreço e coin todo o respeito que eu tenho 
pelos companheiros e por esta Casa, na qual eu vivo, 
com as lutas das quais eu participo, quer-me parecér que 
o peso maior cfue V. Ex• haverá de sentir, antes de tomar 
a decisão, vai partir do povo brasileiro que está desgos~ 
toso com esse process_o eleitoral, que não 'Oferece um saí­
da democrática a Nação, que não altera e que não muda, 
na essência, nada, neste País, se formos para esse colégio 
Eleitoral, que é a negação da prática democrática; esse 
Colégio é a antftese, ê a negação da legitimidade e da cre~ 
dibilidade. Só com eleições diretas, com partidos políti­
cos displltando lealdade nas urnas, com o povo se ex­
pressando, é que vamos ter governos fortes, com credibi­
lidade e possibilidade de toma~; medidas capazes de tirar 

·o País do atoleiro que esse processo autoritário nos aca-
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bou levando. Que isso seja a. determinante maior, re­
forçada pelas manifestações trazidas aqui por esse ho~ 
menf que honra a vida pública, que é o Senador Roberto 
Saturnino, para que possamos oferecer, nós, classe polí­
tica, a única saída digna e decente para um País que quer 
reencontrar-se com seus verdadeiros destinos. Era este o 
aparte que gostaria de incluir no discurso magnífico de 
V. Ex• 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Muito obrigado, 
nobre Senador Jaison Barreto, a posiçãõ_de V. Ex.', tão 
conhecida quanto respeitada nesta Casa, reforça, enor­
mente, as palaVras que estou a dizer nesta tarde. 

O Se. José Fragelli - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR- ROBERTO SATURNINO -Com todo o pra­
zer. 

O Sr. José Fragelli- Só para lembrar, porque nós sa­
bemos que isso jâ está na consciência do nosso prezado, 
estimado e respeitado. Presidente do Senado. b que S. 
Ex• vair dar essa d!:cisão corno Chefe Qe um Poder, de 
um dos três Poderes da República, ao Chefe do Judi­
ciário, ao chefe do Executivo, e- essa déCisão, -
pennitam-me a redundância, decisiva, estâ na mãos do 
chefe do Poder Legislativo da Nação. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Muito obrigado, 
Senador José Fragelli. E é precisamente, dentre aqueles 
três, o Poder que tem a responsabilidade de tomar essa 
decisão. Só ao Poder Legislativo, só-a ele, cabe decisão. 
Só a nós, membros deste Poder, cabe esta decisão, c ao 
Presidente, naturalmente, a decisão de colocá-lã na O_r- . 
dem do Dia - a Emenda Theodoro Mendes. 

Não sabemos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, quere­
sultado terá a votação da emenda; pode ser aprovada, 
como p-ode não ser. Não sabemos que resultado terã a 
eleição diret~ neste País caso venha a ser aprovada. ~a­

. bem Os, entretanto, qUe este é o único caminho de sarda 
da cris!! que este País enfrenta ê p-Or isto que estanlnos 
-aqUi a insistir nesta questão, trazendo a V~ Ex•, com 
abertura de alma, a confiança na sabedoria da decisão 
qu~_vai:(omar. 

O SR. PEDRO SIMON - Permite-me V.- Ex• um 
aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNIKO- Com muito pra­
zer, nobre _&enador_.__ 

O Sr~ Pedro Simon -Tenho em V. Ex• um dos ho­
mens públicos mais_ extraordinários e riiaiS brilhã,ntes da 
História deste Pafs ... 

O SR- ROBERTO SATURNINO ~Obrigado, Sena­
do.r. 

O Sr. Pedro Simon - ... e vejo no pronunciamento, 
que é de profunda sinceridade - e todos nós conhece­
mos a sinceridade de V. Ex• -, uma autêntica represen­
tação do que pensa e do que sente a vontade do_ povo 
brasileiro. Vejo nos apartes dos nossos bravos compa­
nheiros a preocupação natural, lógica, no sentido de que 
a Nação inteira olha para o Senado e para o Congresso 
na- expectafívã dessa decisão. Porque essa decisão, embo­
ra seja do Presidente do Congresso, ela é um pouco uma 
decisão de cada um de nós, porque, embora a responsa­
bilidade, embora a importância atinja o Presidente do 
Congresso, por ela cada um de nós vai responder, no âm­
bitO de nossa atividade, e com quem temos deveres a 
C-utnprir: Eu, chegando.ao Rio Grande do Sul, é com or­
gulho que deirci que a decisão foi favorável, ou com má­
goa direi que a decisão foi negativa. O desgaste seria de 
todos nós e a vitória seria de todos nós. Mas, quero dizer 
que felicito V. Ex• pelo seu pronunciamento, acho-o 
oportUno, e pela maneira elegante com que está sendo 
colocado, aqj..li, nãO cobrando mas expondo uma po-
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sição_ Tambêm quero dizer que, pessoalmente, estou ab­
solutamente tranqiiilo, tranqailo a nível da preocupação 
que poderia ter" com o Presidente do Congresso e tran­
qílilo a nível do que terei que_ dizer na_minha base. Tenho 
a mais absoluta convicção de que o Senador Moacyr 
Dalla terá uma decisão, que é a de colocar a emenda em 
votação. S. Ex f fõi tãõ claro, tão cristalino, nas s_uas ati­
tudes, que a conclusão 6 uma só. S. Ex• poderia ter deci­
didO por corita própria, -preferiU não fazê-lo. Ninguém 
- disse muito bem o nobre Senador Fábio Lucena -
lhe sugeriu, níilguêm I!J.e pediu que ouvisse a Comissão 
de ConstituíÇãO e Justiça, S. Ex• achou que deveria fazê-
lo porque queria ter um amparo, queria ter, exatamente, 
uma cob_ertura jurfd!ca no sentido de dizer: fri: aquilo 
que o órgão especializada determinou que eu fizesse, 
Pois o órgão decidiu. E é importante que se diga, e a iril:.; 
prensa está cometendo um equívoco, porque o nobre Se­
nador Passos Pôrto, na hora de votar, foi colocado pri­
meiro em votação o parecer do Senador, hoje Ministro 
Murilo Badar6, e o Senaáõr Passos Pôrto, votou a favor _ 
do parecer do Senador Mu_ril_o Badar6. Mas, rejeitadO õ 
parecer do Senador_ Mu_ril~L.Badaró, colocada em vo­
tação a posição do Senador GUeíf-Os, o Senador Passos 
Pôrto também votou favoravelmente à proposta do Se­
nador Gueiros: Quer -dizer que ela foi aprovada pela 
unanimidade da Comissão de Constituição e Justiça, 
pela unanimidade, sem um voto dis_crepante. 

Parece-me que no momento em que o Presidente do 
Congresso pediu o parecer, tem o respaldo desse parecer, 
no momento em que essa é a posição, diz muito bem V. 
Ex•, a decisão do Congresso Nacional serã soberana, 
Ninguém pode adivíilhar o que pensa o Congresso Na­
cional, que poderá rejeitar ou aprovar. AgOra, impedir 
que o Congresso possa votar, eu duvido, d_uvido que o 
Senador Da lia faça uma coisa _dessa. Por isso, eu saio da­
qui, vou ao meu Estado e, digo com a maior tranqUilida­
de; a minha entrevista à Imprensa de Porto Alegre serâ 
esta: O Senador, como um homem_ altamente responsá­
vel, pediu tempo para ler e estudar o parecer da Comis­
são de COnstituição e Justiça, mas sua decisão serã favo­
rável_e nós,_ dentro em breve, estaremos votando a emen­
da. Muito obrigado. _ 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Muito obrigado, 
Senador Pe_dro Simon. As .Palavras de V. Ex• constituem 
extraordinário estímulo para mim, e o aparte de V. Ex~ é 
contribuição inestiinâvel para o peso do meu pronuncia~ 
menta de hoje. 

O Sr._Jaison Barreto - Permite um api:irte, nobre Se­
nador? 

O SR. ROBERTO ~SAUJRNINO - Terei prazer em 
ouvi-lo. 

O Sr._Jaison Barreto- Gostaria de lembrar o •. últjDJÇ_ 
reforço ao já brilhante discurso de V. Ex• no d~Q. 11 de se· 
tembro, vamos realizar u_m_at-º público em Santa Catari­
na, a favor de eleições diretas, num entendimento que fi­
zemos, acima de conveniências partidárias, tendo como 
ponto de partida a posição do_ GOvernador _Esperídião 
Amim, meu adversário político, homem que me derro­
tou nas urnas em 1982, entendendo da importância do 
momento que estamos atravessando e do entendimento, 
também necessário de todos os democratas para encon­
trar essa saída real, esse grande acordo, sem aspas, gran­
de acordo nacional capaz de redirecionar a Nação. Te­
nho certeza, e já disse pessoalmente ao Pres_idente da Ca­
sa, que nós gostaríamos de prestar naquela oportunida­
de, a maior homenagem que o-povo de Santa Catarina 
poderia prestar a um hOmem público, tendo presente, se­
não na manifestação que vamos realizar na rua, mas em 
qualquer local de Florianópolis, para mostrarmos, aci­
ma de conveniêncías part1dãrias, O apreço e gratidão do 
povo de Santa Catarina~ representando o povo brasil~i­
ro, pela decisão que S.J~~· _haverá de to_mar, favorâvel à 
inclusão, ·para discuSSão, para aprovação ou para re-

jeíção, seja õ-que vier a acontecer,-possibilitando a dis­
cussão dessa real angús_tia do povo brasileiro, neste mo­
riteiit:o. Esse convite reiterO, agOra, da tribuna, e tenho 
certeza de que S. Ex• estará sensfvel a esse clamor que 
parte de toda a Nação e que nós queremos traduzir nesse 
convite singelo, numa pequena Capital de um Estado 
deSte Pa:ís, mas_-ciue lfaduz, hoje, a esperança da gente 
brasileira. 

O SR- ROBERTO SATURNINO --Sr. Presidente,~ 
nada maJs tenhO a dizer. V, Ex• ouviu d.e minha parte, 
das palavras que os colegas ilust~ remeteram nos seus 
apartes, V. Ex• ouviu o que há no pensamento, o que hã 
na alma de cada um de nós. É a manifestaçàQ mais 'Since­
r&-e maiS purcl: de coilfiança na capacidade de decisão de 

-V, Ex•, ~com t0dos_ __ os.airí6ütOs que tem. "= = 

Sr. Presidente, Senador Moacyr Dalla, estl:)mos certos 
d"e que a hist&ia deste País, a história do Brasil tem uma 
página aberta para o gesto de V. Ex•, e nós confiamos, 

-confiamoS que esse gesto virã-em br'eveii'dias e o BfãSil 
Sib~á~ericontrar, pelas conseqUências-dO gesto de V. 
Ex•, o verdâdeiro can:iinhQ de solução para oS graves 
problemas que viVe: 
-.-.-Era o 9u~ !i_n_ha a _di~r. (Mui!_o=~em! Palfl1!s.) _ 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sr. Senador 
Roberto Saturnino, Srs. Senadores que o apartearam, 
hei de agradecer preliminarmente as palavras de carinho 
e de elogios a mim dirigidas. As limitações das afirmati­
vas talvez dizem do que, neste momento e nestes _dias, eu 
tenho sentido e tenho passado. Mas sempre há um anjo 
bom, um querubim. Chegou ao meu lado um homem 
qrie todos os dias faz citações bíblicas, aqui. E quando 
chegou o nobre_ S_enador Hélio Gueiros, eu me recordei 
de __ uma passagem que li, se não me engano, se não me fa­
lha. a memória; num livro de Teologia. Diz que Jesus, 
numa caminhada, ao. entrar numa cidade, encontrou três 
homens trabalhando. Todos os três quebravam pedras. 
Ele perguntou ao primeircr;:-'"'0 que fa4es?"_ E o primeiro 
respondeu;, "Senhor, eu quebro pedra". E perguntou ao 
segundo: .. "O que fazes?" E o stgundo respondeu: -

,"Senhor, eu trabalho." E perguntou ao terceiro~oe o ter­
ceiro respondeu: -"Senhor, eu quero construir a grande 
catedral para pregar o Seu nome, eu quero fazer desta 
catedralumlu_gar onde nós podetetnos comungar-eacei­
tar os Seus ensinamentoS." (Palmás.)_ 

Recebo as palavras de V. Ex• e busco na memória uma 
outra citaçã9.:. "Deus fez o homem e deu-lhe intelígên_cia, 
para que ele conquistasse-o intilldO"? - - --

0 meu mun~do é viver de acordo C<?m a d_ignidade, co_m 
a_ minha consciência, nada mais. Võu c!_~idir dentro dos 
ditames e dos princfpios mâioreS que vão satiSfazer à mi­
nha consciência e à grandiosidad_e_ desta Pátria. 

Muito ~abrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
_palavra ao nobre Senador Passos Pôrto, pa~a uma ~()~U­

nicação. 

O SR. PASSOS PORTO (PDS -~ CE- Para uma co­
municaçãoL Sem revisão do orador.)~ S_r. P_resi!ien~e, 

Srs. Sei:iã.dores.:. 
Esta semana, Buenos AireS foi o cenário do XX Con­

gresso da AILA, Associação dos _Industriais Latino­
Americanos. Ali estão reunidos os representantes do se­
tor secundário da América Latina, aquele setor maís di­
nâmico das nossas economias, discutindo e debatendo, 
Sr. Presldenie; os Probiemas peZ:rilanentes de uma ái'ea 
em desenvolvimento, a integração das suas economias, a 
sua assoCiação livre de comércio, e todos aqueles proble­
mas que. constituem o objetivo de na~ões em vias de de­
senvolvimento. A esses problemas, Sr. Presidente, 
somaln-se as i-elações de credoies das nações industriali­
zadas e das nações .. subdesenvolvidas. 

Naquele certame, os interesses e as esperanças dos in­
dustriais brasileiros estão presentes, e se fizeram presen· 
tes, sobretudo atrav~s do discurso do Presidente da Con: 
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federação NacioEial da Indústria, Senador Albano Fran­
co, nosso companheiro de representação do Estado, e 
nosso companheiro desta Casã do Congresso Nacional, 
que,~ no dia 28, preserites 'todas as representações dos paf­

-seS da América Latiria, e sOb a Presidência do Sr. Presi­
dente_Raul Alfonsfn, pronunciou um discurso, que, pela 
sua importância, pefa sua abrangência, pela sua oportu­
nidade, º~"e constar dos Anais desta Casa. 

Deste ·modo, na forma regimental, ~olicito a V. Ex~ 
que considereJ::omo lido esse_disc4-rso, que foi pronun~ 
ciado pelo Presidente da ConfederaçãO Nacional da In­
dúStria, e que deve constar coffio subsídio e c.omo refle­
xão àqueles que lerem os Anais do Senado Federal. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente~ (Muitobeml) 

DOCUMIJNTVA QUE SE REFERE O SR. SE­
NADOR PASSOS PORTO EM SEU PRONUN­
CIAMENTO: 

DiscUfSõ proferido pelo Presi~ente da Confederação 
Nacional da fndústría (Brasil), Senador Albano Franc_o, 
no XX Congresso da AI LA, em 28 de agosto, em Buenos 
Aires. 

Minhas Senhoras, meus Se"nhores; 
ArJ tempo em que manifesto meus agradecimentos-ao 

Senhor Presidente da República pela horna de sua pre­
sença por ocasião da abertura deste Congresso-; desejo 
expressar a minha imensa satisfação em ter a oportuni­
dade de falar saudando os industriais latino-ameríCa-noS. 
--· É.es.ta,.sem dúvida, excelente ocasião para a análise e o 
debate construtivo_ em torno dos grandes temas que aflí~ 
gem, no momento, a América Latina, Considero, por 
isto mesmo," muito feliz a escolha da agenda que deve or­

-_denar os trabalhos d-este XX Congresso da AILA pela 
sua atualidade e pela sua abrangência._ 

De fato, a integração econômica da América Latina, o 
desenvolvimento industrial, as funções da empresa pri­
vada, os mecanismos alternativos de pagamentos e, por 
fim, a díVida externa latino-americana são assuntos de 
interesse comum aos nossos países e, em especial, aos 
nossos setores industriais. 

Na interdependência aa temática cumpre destacar, to­
davia, a proeminência do endividamento externo dos 
países da r_egião, Assim, por exemplo, a reativação da 

-.p-roduçãO industrial ou a retomada da idéia de inte­
gração estão, nas circunstâncias do momento históricO, 
na dependência lnaior de um bom encaminhamento -de 
solução para a questão da dívida. E as operações de 
compensação, qU"e podem ser episodicámente bom ins­
trumen~o de reabilitaÇão de comércio intra Amérit:a La­
tina, representam em v·eraade vãlvula de escape para as 
restrições -=cambiais impOstas por Um serviço da dívida 
e.m.descompasso com a expansão, em valor, das expor­
tações. 

f\{ã.9 cab~ a_ qui, por redulldãnte,_evocar a seq~ncia d_e 
eventos que conduziram a América Latina a um grau de 
?ºc:lividamentq_ Cj_ue, dentro dos_ esquemas conveiriciOnais 
pelo sistema financeiro íriternacional, inviabilizam seu -
CresciniCllto econômico e toTJiam intoleravelmente agu­
dos seus conflitos sociais._ 

Cabe, isto sim, como tiVe oportunidade de fazê..lo em 
Õ-utros forOs, InVocar a co~fiSPOnsabilidade entre mlções 
credoras e devedoras no gênesis do problema e assinalar 
a impreVisibilidade durante a déc-c1da passada, fase do 
pesado endividamento latino-americano, quanto a 
nações historicamente exportadoras de capitais terem se 
transformado, subitamc.nte, em importadoras desses 
mesmos capitais. 

Não são õutros Os motivos que jUstíficam deslocar os 
_ debates dndomínio_estrito do sistema fmanceiro interna:. 
cion~l para _um domín_i~-- mais amplo, onde as nego­
Ciações pilssam a ter cOnOtação política. Oride a abordá­
gero global subliilhe a interação entre credores e devedo­
res ao mCsmo tempo que, na globalidade, questione um 
c~~portamento neo-mercantilista tendente a proteger 
níveis de emprego de uns, os economicamente mais for-
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tes, à custa do agravamento do desemprego de outros, os 
economicamente mais débeis. 

São do conhecimentO geral os programas de austerida­
de que têm sido impostos aos nossos países, baseados 
fundamentalmente no controle da demanda agregada 
através da redução do déficit do setor público, dimi­
nuição dos salârios reais e conseqilente queda das impor­
tações com__ substituição parcial dã poupança externa 
pela interna, per se, insuficiente. As negoCiaÇões com o 
FMilevaram, sem sombra de dúvida, a quedas significa­
tivas do PIB latino-americano, em 82 e 8~, dado que os 
ajustes econôniícos pasSã.ram. ã, impor iim."a contração 
drástica dos índices de produção através da queda dos 
investimentos, com reflexos nos níveis de emprego e na 
estabilidade social dos nossos países. 

As balanças comerciais, forçadas a apresentarem am­
plos superávit pela necessidade de se fazer frente ao ser:. 
viço da dívida externa, ainda que tenham em alguns ca­

, sos refletido uma expansão significativa das exportações 
espelharam, ein paralelO, seils!vel contraÇão daS impor­
tações, a refletir o ajustamentó imposto via polítiCa cam-: 
bial. 

A.s perspectivas de recuperação das economias indus­
trializadas, se aliadas ao abandono de medidas protecio­
nistas, poderão servir de estímulo adicional às nossas ex­
portações. Reconheça-se, contudo, que todo o esforço 
terá sido em vão caso não haja reversão nQ _çomporta­
mento das elevadas taxas de juros reais. 

Assim como repudiar paccialmente a dívida externa 
· invocando a teoria de imprevisão seria hipóteSe diffcil de 
~ncretizar na esfera pblftica, o pagamento tótal e ime­
diato pelo seu montante seria hipótese absurda, na esfera 
econômica. O que se deve pretender e almejar é a supres­
são do processo de transferência líquida de recursos para 
o exterior incorporado nos mecanismos de ajustamento 
anteriormente referidos, permitindo resolver a crise de li­
qüidez latino-americana com o retorno a valores aceitá­
veis da relação dívida externa líqüida sobre exportações. 
Valores que permitam, em contrapartida, nível de im­
portação capaz de assegurar a retomada do desenvolvi­
mento e a recuperação do nível de emprego. Desta ma­
neira, estaria sendo devolvida a segurança aos g'overnos 
e a tranqüilidade aos mercados financeiros iõternacio­
nais, com possibilidades de acerto a longo prazo. 

Aliás, desde a realização da conferência econ_ômica de 
Quito, effi janeiró do ano passado, os nossos países vêm 
tentando ampliar o leque de discussões em torno do 
problema da dívida externa dos países em desenvolvi­
mento. Na medida em que se trata nilo somente de ques­
tão subordinada às políticas econômicas internas mas, 
na verdade, altamente vinculada à evolução da conjuntu­
ra internacional, faz-se urgente a contribuição decisiva 
dos governos dos países industrializados para o encami­
nhamento de soluções duradouras e factiVCis. 

Na carta enviada em junho último aos países partici· 
pantes da Reunião de Londres, os nossqs governoS já 
reafrrmavant "a necessidade do desenvolvimento de um 
diálogo constrUtivo entre países credores e devedores 
para a identificação de medidas concretas que aliViem a 
carga de endividamento externo, levando em conta os !n­
teresses de todas as partes envolvidas". 

Estavam, na verdade, lançadas as bases para a discus­
são política do assunto de maneira a transformar as so­
luções de curto prazo, com penalização excessiva dos 
países em desenvolVimento, eril propostas de longo pra­
zo, capazes de contribuir efetivamente para a superação 
da cdse atual. _ 

O Consenso de Cartãgena, tendo apresentado dezes­
seiS sugestões c_on_cretas aos países credores, que vão des­
de a revisão dos c_ri_t_êri_Qs de condicionalidade do FMI 
até à solicitação de melhores condições de prazo e carên­
cia nas operações de renegociação; foi também outra ini­
ciativa de porte para a ampliação da anâlise do tema re­
lativo à dívida externa. Naquela oportunidade, os nossos 
governos, com o apoio irrestrito do setor_indusídal._ten­
tavam mais uma vez alertar os grandes países cred-ores 
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da imperiosa necessidade de distribuição c;io ônus .4a cri­
se como o meio razoável de garantir a estabilidade social 
e econômica dos países endividados e, yia de conseqaên­
cia, da economia mundial como um tod.o-

Às vésperas de uma Segunda _Conferência- dOs Minis­
tros Latino-Americanos, aqui em Buenos Aires, dando 
curso à programação estabelecida em Cartagefiã e prepa­
ratória para a ASsembléia Anual do Fundo Monetário 
Internacional, não pOdemos deixar de recordar o intenso 
mal es-tar criado pela alta dos jur_ps _em junho último. 

_A política econômica dos países h~dustrializados teria, 
sem sombra de dúvida, que levar em consideração os re­
clamos dos países em desenvolvimento diante do fato in­
contestável de que o efet1vo desenvolvimento dos gover­
nos na solução dos problemas de liqüidez terá reflexos 
imediatos sobre o abrªndamento do protecionismo e 
sobre o tratamento diSpensado pelos bancos privados 
para a garantia da indispensável expansão das nossas ex­
portações e do fluxo regular de capitais orientado para 
nossos países; As suas políticas monetárias e fiscal, ado­
tada-s no &e!]. tido _de ordenar a reativação econômica, 

-torna-se-iam convergentes para o esforço latino­
americano de superação da crise atual com abertura para 
um crescimento, ainda que modesto, dos países em de-
-senvolvimento no imediato futuro. ·---

Ao finalizar a minha intervenção conv_oCo os indus­
triais da América Latina a apciiarem os Seus governos, na 
tentativa de trazer o problema da dívida externa dos paí­
ses em desenvolvimento à discussão no plano político e -
multilateral. 

Pleitearia o reconhecimento aberto de que as causas 
--da presente situação foram não somente inteniaS e de­

pendentes da orientação adotada pelas nossas políticas 
econômicas e, sim, muito nitidamente, ocasionadas tam­
bém por fatores exógenos, indiferentes ao nosso controle 
e nossa vontade, 

Desta maneira, sugiro que a Declaração de Buenos Ai­
res, ao consolidar as opiniões e propostas deste Congres­
so, sl!!?l~nhe este ponto.com"o posição da indústria brasi­
leira e, quem sabe, de toda a América Latina, em torno 
do endividamento externo dos pafses da região. 

Saúdo os companheiros industriais deste Congresso e 
c-ongratulo-me com a Diretoria da AILA e da União In­
dustri_al Argentina pela realização desse evento em Bue­
nos Aires; Oflde podemOs sentir o rênáscer da esperança 
de todos os. latino-americanos nos ideiais de Liberdade, 
de Paz Social e de Democracia. 

Muito obrigado. 

COMPARECEM MAES OS SR:CSENADORES: 

Altevk Leal - Eunice Michiles - GaJvão Modesto 
-Alexandre Cost~- José Sarney- MarcOndes Gade­
lh_a - Guilherme Palmeira - Carlos Lyra -João Cal­
mon - Morvan Acayaba - Amaral Furlan - Mauro 
Borges. · 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- A Presidên· 
da convoca sesSão exti'aOrdinâria a realizar-se hoje, às 
18 horas e 30. minutoS, destinada à apreciação das se­
guintes matêrias: 

-Projetos de Lei da Cãmara rl~'s-164, de 1983 e 82, ~e 
1984; e 

-Mensagem n~' 127, de 1984, relativa à escolha do Sr. 
João Hermes Pereira de Araújo para exercer a função de 
EmbaiXador do Brasil junto à Repllblica ArgeD.tina. 

O SR. PRFSIDENTE (Milton Cabral)- Estâ finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento cuja leitura será feita -pelo 
Sr. 11'-Secretário. 

Agosto de 1984 

~ lido "t; aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 183, DE 1984 

.Nos termos do art. 198, alínea d, do Regimento Inter­
no, requeremos inversão da Ordem do Dia, a fim de que 
aS inatêrias constantes dos itens 7 e 8 Sejam submetid~~ 
ao Plenário em 211 e 31' lugares, respectivamente. 

Satã das -Sessões, 30- de agosto de _1_984. - Aloysio 
Chaves - Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - De acordo 
com a manifestação favorável do Plenário, fica alterada 
a Ordem do Di_a_conforme o solicitad~. 

O SR. PRFSIDENTE (Milton Cabral) - Item I: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
No 103, DE 1984 

(Em regiine de urgência - art. 37 I, 
c, do Regimento Interno) 

Votação, em segundo turno, do Projeto de Lei do 
Senado nl' 103, de 1984, de autoria do Senador Nel­
son Carneiro, que dispõe sobre a _manutenção da 
correção automática semestral4os salârios, de acor­
do com o INPC e revoga dispositivos do Decreto-lei 
nl' 2~065, de 26 de outubro de 1983, tendo 

PAREl::ERES ORAIS, proferidos em Plenário, 
das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
_dade e juridicidade do projeto e da Emenda nl' 1 de 
Plenário·, com subemenda. 

- de Legislação 'Social, favorável ao projeto e à 
Emenda n~' 1, de Plenário; e 

- de "Fi~anças, favorável ao projeto e à Emenda 
n~' 1, de Plenário. 

(Dependendo de Parece'res das Comissões sobre 
a Emenda nl' 2, de Plenário.) 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Solicito ao 
ncibi'e Senador Morvan Acayaba o parecer-da Comissão 
de Constituição e Justiça, sobre a emenda de plenârio. 

O SR. MORVAN ACAYABA (PDS- MG. Para 
enliiif parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadort$: 

O projeto sOb exame retoma a esta Comissão para 
exame da Emenda n9 2, de plenário, de autoria dos ilus­
tres Senadores Humberto Lucena, Octávio Cardoso e 
Nelson Carneiro. 

A referida ciriiCnda apenas altera o texto do art. l~' da 
proposição, para estabelecer que a revogação dos arts. 
24 a 42 do Decreto-lei nl' 2.065, de 26 de outubro de 
1983. seja limitada aos arts. 24 a 36 e 39 a 42, excluindo­
se, portanto, os arts. 37 e 38. 

_Na_justificação feita da tribuna, assi:g.alou o eminente 
Senador Nelson CafneirQ. " •.. esses dois artigos, embora 
sejam dependentes do que se dispõe no art. 2,4, devem 
continuar iia Lei, porque de qualqu~r forma contribuem 
para um maior esclarecimento e uma melhor compreen­
são". 

Diante do exposto- e comO .inexistem óbices qu-anto ao 
aspecto jurídico-constitucional, nosso parecer é pi:Ia 
aprovação da _r~feri~a Emenda. 

O SIL PRESIDENTE (Milton Cabral) --0 parecer 
da Comissão de Co_nstituição e Justiça conclui pela cons­
titucionalidade e juridicidade da emend8.. 

Com a palavra o nobre; Senador Jorge Kafume para 
proferir o parecer da Comissão de Legislação Social. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadore(>: 

Retorna ao exame da Comissão de Legislação Social, 
em virtude da apresentação de nova emenda de Plenário, 
este projeto, de autoria do eminente_ Senador Nelson 
Carneiro, que revoga, em parte, disposições do Decreto­
lei n9 2.065, de 26 de outubro de 1983. _ 
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Oesnecessârío reiterai aqui as manifestaÇões túiânimes 
das classes empresariaíS~- dos sindicatos de trabalhado~ 
res. de representantes de entidades públicas e órgãos gO­
vernamentais, de condenação à política de reajustes sala­
riais imposta pelo referido diploma legal. ~como disse o 
eminente autor do projeto;, "O 2.065 está numa situação 
desesperadora. Já não telri pai que por ele se responsabi­
líze". 

A emenda sob apreciação, por sinal subscrita pelo au­
tor do projeto e pelos líderes d_o PDS e do PMD B, aten­
de a uma advertência do ilustre Senador Itamar Franco, 
no sentido de que_ sejam mantiâis as disposições dos 
arts. 37 e 38 do referido Decreto-lei, porquanto encerram 
preceitos de relevante interesse das classes trabalhado­
ras. 

De fato, ó art. 37 determina a publicação mensal da 
variação da lndice Nacional de Preços ao Consumidor 
- INPC, enquanto que Oa'rt. 38 impõe o pagamento de 
uma indenização adicional, correspondente a um saiãrio 
mensal, ao trabalhador dispensado sem justa causa nos _ 
trinta dias que antecederem_à_datá de seu reajuste anual. 

Claro está que ambas as disposições são de vital im~ 
portância, pois é com base nos índices do INPC que se fi­
xam, quer em negociação coletiva, quer por decisão da 
Justiça do Trabalho, os níveis de correção salarial. Do 
mesmo modo, aquel~ indenização veio por temi o a· um·a -
prática altamente prejudicial aos trabalhadores, qual 
seja a de dispensá-los às vésperas de seu aumento sala­
rial. 

Por tudo isso, a emenda se nos afigura de todo perti­
nente e justa, razão pela qual" opinamos pela sua apro­
vação. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) -Solicito ao 
Sr. Senador Passos Pôrto o parecer da COmissão de Fi­
nanças. 

O SR. PASSOS PÓRTO (PDS~~ SE. Para emitir pa­
recer.)- Sr. Presidente, Srs. S_enadores: 

Em exame a Emenda nt~ 2, de Plenário, que altera a re­
dação do artigo I I' do projeto, estabelecendo a revogação 
dos arts. 24 a 36 eodos arts. 39_ a 42. 

São, assim, mantidos os arts. 3_7 e 38 do Decreto-lei nt~ 
2.065 ae--!983, que cuidam, respectivamente, da publi­
cação mensal do INPC pelo Poder Executivo, relativo 
aos 6 (seis_) meses aiüeiiores-e da indenização adicional 
do empregado dispensado sem justa causa nos 30 (trinta) 
dias anteriores à data do aumento salarial. 

A emenda é conveniente por preservar a divulgação 
mensal do INPC e manter a indenização_ãdiciOnal_ prC: 
vista no artigo 38 do mencionado diploma legal. 

Fica, aSsim, assegurado à JuStiça do Trabalho o co-~ 
nhecimento da meto_dologia do IN PC, no que tange aos 
elementos básicos de sua fixação, conforme determina o 
§ lI' do art. 37 do Decreto~Iei n~' 2.065_,_ de 1983-. 

Trata-se de emenda que aperfeiçoa o tixto do projeto. 
Sob o- aspecto financeiro - compet!ncia regimeiltai 

desta Comissão de FinanÇãs - riada temos a opor a 
aprovação da Emenda que consideramos plenamente 
jusúficada. 

A vista do exposto-, concluímos pela aprovação da 
Emenda nt~ 2, de Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) -As três Co­
missões ofereceram pareceres favoráveis à Emenda n9 2, 
de Plenário. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à vo­
tação do projeto em segundo turno, sem ·prejuízo das 
emendas e da subemenda. 

Em votação. 

O Sr. Itamar Franco- Peço a palavra para encami­
nhar a votação _Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco, para t:ncami­
nh-ar a votaÇãO. 

O SR. ITAMAR FRANCO~ PRONUNCIA O 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBliCADO POSTERIOR­
MENTE: 

O-Sr. Rõherto Saturoino- Sr. Presidente, peço a pala­
vra. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Roberto Sattirnino, para en­
caminhar a votação. 

O SR. ROBERTO SATURNfNó~(PDT- Rl. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores; 

Todos recebemos com regozijo o projeto do Seriador 
Nelson Carneiro, que teve acolhida por parte de todas as 
representações nesta Casa, aperfeiçoado com as Emen­
das n9s 1 e 2, com pareceres favoráveis de todas as comis­
sões. 

Entretanto, Sr. Presidente, levanto uma dúvida com 
respeito à submenda à Emenda n~' I apresentada pela 
Çomissão de Constit~iç~o e Justiça, que restabelece, 
como muito bem salientou o nobre Senador Itamar 
Franco, o teto de lO salárioS-mínimos para a aplicação 
do índice n~o inferior -a 100%. ·-

Está presente aqui o Senador Hélio Gu_eirOS, a quem 
eu pediria um esclarecimento a respeito da" introdução 
deste limite, porque não me parece justa esta introdução, 
de vez (J_ue os salários acima de 3 salários mínimos já so­
freram tal redução no valor real do seu poder aquisitivo, 
que não me parece justo hoje, ainda colocar restrições 
aos vencimentos, enftm, à remuneração desses brasilei­
ros que já tiveram tanto prejuízo durante a vigência do 
Decreto-lei n~' 2.065 nesses meses que restringirani tanto 
a economia do País. 

O Sr. Hélio Gueiros- V. Ext. me permiteJ 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Gostaria de ou­
vir o aparte- de y. Ext. 

O Sr. Hélio Gueiros - Nobre Senador Roberto Satur­
nino, o PMDB não faz a menor restrição, não" tem: limite 
de espécie alguma, é 100% para todo mundo. Acontece 
que a ilustre Bancada do PDS ijuer ficar bitOlada a esse 
nível, de modo que nós, do PMDB, segurí:do instruções 
da Liderança, vamos votar favoravelmente a 100% ·pãra 
to_do ffiundo._Agorã., o que nós sabemos é que o PDS ... 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargã.s. Fazendo soar a 
campainha.)- Senador Roberto Saturníno,_ V. Ex• está 
falando para encaminhar a votação ou está falarido 
como- Líder? 

----0 SR. ROBERTO SATURNINO- Estou enc;ami­
J!hando a votação e _fico agradecido pela benevolência de 
V. Ex' que me permitiu ouvir o esclarecedor aparte do 
Senador Hélio Gueiros. 

Encerro a min~~ brevíssima apreciação, Si-. Presiden­
te, dizendo que diante do exposto pelo Senador Hélio 
Gueiros, a nós nos parece mais acertada a posição devo­
tarmos a favor do projeto, coni- ã.s Emendas originais de 
n~'s 1 e 2, e contra a subemenda à Emenda n~' 1 apresenta-
da pela Comissão de ConstituiçãO e JUstiça. · 

Era o que ti~.ha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Jorge Kalume- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar. 

-O SR.PRESIDENTE(Lenoir Vargas)- V. Ex' tem a 
palavra para encaminhar a votação. 

O SR. JORGE KALUME (PDS -A C. Para encami· 
rthar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presíde-n­
te, é para dizer que a Maioria, sensfvel a esse anseio, con-
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cordou em aprovar o Projeto de Lei do eminente Sena­
dor Nelson Carneiro, bem como as Emendas de n~'s l e 2. 

Ê uma prova de que estamos indo ao encontro da von­
tad_e geral da Nação. 

O Sr. José Frãgelli- Sr. Presidente, peço a palavra 
- pã.ra encaminhar a votação. ---

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- V. Ext. tem a 
palavra para encaminhar. 

O SR. JOSt FRAGELLI- (PMDB- MS. Para en­
camin-har a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Pre­
sidente, Srs_. Senadores: 

Duas palaVras :ipenas, para dizer que nós estamos de 
acordo com os pronunciamentos_ fe,itos pelo Líder do 
PDT, do Líder da Maioria, votan,do as Emendas 1 e 2, 
para fejéilã.r a suóemenda. Esta, também, ê a orientação 
da Bancada do PMDB. -

O SR. PRFSIDENTE (Lenoir Vargas)- Em votação 
o projeto, ~em prejuízo das emendas e da subenienda. 

Os Srs. Senado~es que o aprovam permaneçam senta­
dos. (Pausa._) 

Aprovado. 

O SR. !'RESIDENTE (Lenoir Vargas)- Em votaçãQ. 
a subemenda da Comissão de Cons_tituição e Ju~tiça à 
Emenda nl' 1, de plenário, que tem preferência regimen~ 
tal. 

Os- Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 
coniO sé ãcham. (Pausa.) 

Rejeitada. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Passa~~e à 
votação da Emenda n'i' 1, de plenário. 

Os "Srs. ·senadores que a aprovam queiram conservar­
se como estão. (Pausa,) 

Aprovada. 

O SR.PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Em votaç.ilo 
- -a Emenda de n9 2, de plenário. -

Os St:s. Senadores que a aprovam permaneçam senta· 
dos. (Pausa.) 

Aprovada, 
Aprovados o projeto, a Emenda n~' 1 e a Emenda nt 2. 

a lnatéría vãi à Comissã.o de Redação. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Sobre a me­
sa, o parecer da Comissão de Redação que vai ser lido 
pelo Sr. 1 ~'-Secretário. 

É lido o s~guinte 

PARECER N• 436, DE 19S4 
Da Comissão de.Redação 

Redação final do Projeto de Lei n~' 103, de 1984. 

Relator: Almir Pinto 

A Comissão a-presen-tã a redação final do Projeto de 
Lei do Senado n9 I 03, de 1984, que dispõe sobre a manu­
tenção da correção automática semestral dos salários, de 
acordo--com o INPC; e revoga dispositivos do Decreto­
lei n' 2.065, de 26 de outubro de 1983. 

Sala das ComiSsões, JO de agosto de 1984.- Passos 
Pôrto, Pre5idente- Almir Pinto, Relator- Jorge Kalu­
me. 

ANEXO AO PARECER No 436, DE 191t4~ 

Redação fmal do Projeto _de Lei do Sena_do nt 
103, de 1984, que diSpõe sobre a manutenção da 
correção automática semestral dos salários, de acor­
do com o IndiceNacional de Preços ao Consumidor 
- INPC ......:. e revoga dispositivos do Decreto-lei n' 
2.065, de 26 de outubro de 1983. 

O CongressO NaciOnal decret?: 
Art. l' A correção semestral dos salários f ar-se--á 

mediante negociação entre empregados e empregadores, 



2936 Sexta-feira 31 

ressalvada a competência da Justiça do Trabalho, e com 
base no fator de variação do Indice Nacional de Preços 
ao -consumidOr - INPC. 

Art. 2"' Esfa Lei erftta em ·vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3~> Revogam-se as disposições em contrário, es-­
pecialmente os art. 24 a 36 e 39 a 4;2"dq J}ecr~tQ.-lei n~ 
2.065, de 26 de_ outubro de 1983. 

O SR. PRESIDENTE (LenoirVargas)- Achando-se 
em regime de urgência a proposição cuja redação final 
acaba de ser_li_da, deve ser esta submetidà,~imediata:men­
te, à apreciação do Plenário. 

Em discussão a redação final. 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente. peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco, para discutir. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Para dis­
cutir, Sem revisão dº-orador.)- Sr. Pr_~sidente, SrS. sC: 
nadares: V. Ex_'-, Sr. Presidente, estâ tão exigente com o 
Regimento ... 

O SR. l'RES!!!!;:NTE (Lenoir ;:argas) .""CC ~ que V. 
Ex• é o grande regimentalista da Casa e a Presidência 
tem receio de_ cometer equívocos. 

O SR. ITAMAR FRANCO - ... e foi a r~o pela 
qual solicitei a V. Ex'- a leitura devagar dà RédRção _Fi­

. nal, porque ela é importantíssima, neste momênto, em 
que o Senado da República toma uma decisão funda­
mental para a política brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- V. Ex• dese-
ja novamente a leitura? - -

O S.R. ITAMAR FRANCO_- Nã<?, em absoluto, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Eu encami­
nharei a V. Ex• a Redação Final. 

O SR.._Il'AMAR FRANCO-- b: que eu gostaria que 
ficasse' claro, como ficou claro na redaÇão, que não hou­
ve mais a restrição que se estava estabelec_eQdo Q_e até lO 
salários mfoimo_s_mensais. Isso ficou elimii!'!9-o do proje­
to. Era isso que eu goStaria que ficasse bastante c~racte­
rizado. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) --Continua 
em discussão: a redação final. (Pausa.) 

·Não havendo m:ais oradores, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam como 

se acham. (Pausa.) 
Aprovada. _ 
A provada a redação final, o projeto v a~ à~Ç~·ara ~os 

Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) -Passa-se ao 
Item 7: 

Votação em turno único, do Requerimento n9 
168, de 1984, de autoria do Senador Humberto Lu~ 
cena, solicitando, nos termos do art. 37l_c, do Regi-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

menta Interno, urgênc4i para a Mensagem n9 248, 
_de 1982, pela qual o Senhor Preside_nte da Repú~Hc_?­
solicita autorização do SenadO para que a Prefeitura 
Municipal de Ribeirão Pires (SP), possa contratar 
operação de _crédito _no valor de Cr$ _g.:z17.54I ,95 
(cinqüenta e dois mílhões, duzentos e-dezessete mil, 
quinhentos e quarenta e um cruzeiros e noventa e 
cinco centavos). 

Em votação o _requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam corno 

- estão. (Pausa.) 
Aprovado. 

Aprovado o requerim ... uto, a Mensagem n9 248, de 
1982, será incluída em Ordem do Dia na-4• Se!!sà.p ordi­
nária subseqüente, nos termos regimentais. 

O SR. !'RESIDENTE (Lenoir Vargas) -Item 8: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
169, de 1984, de autoria do Senador Humberto L~­
cena, soliCitando, nos termos-do art. 371, c, do Re­
gimento Interno, urgência para a Mensagem 9 249, 
de -1982, pela qual o Senhor Presiden~e da República 
solicita autorízaç_ãg_do Senado para que a Prefeitura 
Municipal de Sãnta Bárbara D'Oeste (SP), possa 
Contratar operação de crédito no valor de CrS 
30.516.357,59 (trint.~ milhões, quinhentos e_ dezes­
seis mil, trezentos e cinqüenta sete cruzeiros e cin­
_qüenta e nov~ centavos). 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o_ aprovam permaneçam senta­

doS. (PaUsa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a Mensagem n9 249, de 

1982, será incluída em Ordem do Dia na 4• Sessão Ordi­
nária subseqüente, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) -Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 5, de 1981 (n9 3.035/80", na Casa de ori­
gem), alterando o art. }9 da Lei n9 6.226, de 14 de ju­
lho de 1975, que dispõe sobre a contagem recíproca 

_de tempo de ServíÇõ Público Federal e de atividade 
privada, para efeito de aposeil.tadoria, e dâ-Outras 

--prOvidências, iC:ndÓ -- - · -

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 971 e 
972, de 1981, das Comissões: 

-de Segurança Nacional; e 
~ de Finanças. 

-Em votação o projeto. 
Os :Srs. Senadores qtie o 3:provam p~tnaneçam-como 

estão. (Pausa.) 
Rejeitado. 

O Sr, Itamar Franco - Peço verificação da votação, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Vai-se pro­
ceder à verificação solicitada. (Pausa.) 

Sendo evidente a falta de núm-ero, a Presidência irá 
suspender a sessão pelO tempo a -iSSO ~dbstinado e fará 
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acionar as campanhias a fim de que os Srs. SenãdQres 
que se enContram em seus gabinetes dirijam-se ao ple­
nãriõ, se assim o entenderem. 

(Suspensa às I 7 horas e 5 minutQ,f, a sessão é rt!a­
-~erta às 17 horas e 15 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Está reaber­
ta a sessão. Persistindo a falta de quorum, a Presidência 
se dispensa de proceder a verificaçã_o requerida. A vo­
tação do projeto fica adiada. 

Não havendo sequet número regimental para susten­
tação da sessão, a Presidência irá encerrá-la. 

'Em conseqüência, as· demais matérias da pauta. itens 
n"'s 3 a 6, 9 e 10, cons_tituída dos Projetos de Lei da Câ­
mara n•s 5/81, 10/81, 44/81, 53/77 e 65/79, e 79/79; 
Projeto de Resolução n9 26/84, deixam de ser submeti­
dos a Votos, ficando sua apreciação adiada para a próxi­
ma sessão ordinâria. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- A Presidên­
cia designa para a sessão extraordinária convocada. ante­

- riormente a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara r:i'i' 164, de 1983 (n9 9(83, na Ca_sa de origem}; de in­
ciativa do Senhor Presidente da República, que altera a 
estrutura da Ca.tegoria Funcional de PSic6lo_go, do 
Grupo~Outras Atividades de Nível Superio, e dá outras 
pr6vidências, tendo 

PARECERES, sob n9s 306 e 307, de 198~, das Comis­
sões: 

-de Seniço Público Civil, favorâvel, com emenda 
que apresenta, de n'i' 1-CSPC; e 

-__ ---de Finanças, favorável ao projeto e contrário· à 
emenda da Comissão de Serviço Público Civil. 

-2-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 82, de 1984 (n9 1.654/83, na Casa de origem), 
que dispõe sobre a criação e extinção de cargos na Secre­
taria do- Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Re­
gião e dá outras -providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 404 e405, de 
1984, das Comissõe$: 

- de serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

-3-

__ Discussão, em turno único, do parecer da Comisão de 
Relações Exteriores sobre a Mensªgern n9 127, d~ 1984 
(Ji9 277/84, na origem), de 3 de agosto do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha do 81:. João Hermes Pe­
reira de Araújo, Ministro de Prit1;1eira Classe, da Carrei­
ra de Diplomata, para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto à_ República Argentina. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) ....::. EStâ e'ncer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17h0ras e 16 iflinutos.) 
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Ata da 135' Sessão, em 30 de agosto de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47ª Legislatura 

ÀS 18 HORAS E 30 MiNUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jofge Kalume- Altevir=LeaL- Mário Maia- Euni­
ce Michiles- Fábio Lucena- Raimundo Parente­
Galvão Modesto- Aloysio Chaves --Gabriel Hermes 
--Hélio Gueiros- Alexandre Costa- João Castelo­
José_ Sarney- Alberto Silva- Helvídio Nunes- Al­
mir Pinto -José Lins""-- Virgílio Távora - Car!QS Al- _ 
berto- Moacyr Duarte- Martins Filho- Humberto 
Lucena- Marcondes Gadelha- Milton Cabral- Cid 
Sampaio - Marco Maciel ---Guilherme Palmeira -
Carlos Lyra - Luiz Cavalcante- Lourival Baptista -
Passos Pôrto- Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior 
-Luiz Viana- João_.Calmon- José lgnãcio Ferreira 
-- Moacyr Dali a ~ Nelson .Carneiro- Robe_r:to_Satur-
nino- Itamar Franco- Morvan Acayaba- Amaral 
Furlan- Severo Gomes-= Benedito Ferreira- Henri­
que Santillo- MaurQ.Borges- Gastão Müller- Ro­
berto Campos - José Fragelli - Affonso Camargo -
Enéas Faria- Jaison Barr~to- Lenoir Vargas --Car­
los Chiarelli - Pedro Simon - Octãvio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 56 Srs. Senadores. 
Havendo número regiment~I. declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1'1-Secretário procederá a leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo aut6grafo de Projeto de Lei sancionado: 

N9 150/84 (iJ.<;~"Jf3/&4, na Origem), de 30 de agosto do 
corrente ano, referente ao Projeto de Lei da Cãmaia n9 
151, de 1984 (n9 2.115/83 n:i casa de origem), que dispõe 
sobre a criação de cargo~ na Secretaria do Tribunal Su­
perior do Trabalho, e dá outras providências. 

(Projeto que se trans'or.mou ~m Lei n'1 7.215, de 30 de 
agosto de 1984) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- o· expe­
diente li.do vai à públícação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 'l-
Secretário. -

1:. lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 184, DE 1984 

Requeremos urgéncía, nos termos do art. 371, alínea b 
do Regimento Interno, para o Ofício n'<' Sf8, óe 1984, 
pelo qual o Senhor Governador do Estado de Goiás soli­
cita a retificação da Resolução n'<' 362, de 1983, que auto­
riza aquele Estado a contratar operação de empréstimO 
exterho no valor de USS 55,000,000.00 (cínqüenta e cin­
co milhões de dólares americanos). 

Sala das Sessões, 30 de agosto de 1984. -Jorge Kalu­
me, como Líder do PDS- Gutio Müller, como Líder 
do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (lo manto Júnior)- O -requeri­
nento lido será votado após a Ordem do Dia, na forma 

do art. 375, 11, do Regimento Interno. 

EXTRAORDINÁRIO 

Presidência do Sr. Lomanto Júnior 

O SR. PRESIDENTE(Lomanto Júnior)- Passa-se à 

ORDJ;:M DO Dl.A 

Item 1: 

· DiscussãO, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n'~ 164, de 1983 (n\'1 9/83, na Casa de origem), de 
inicíativa do Senhor Presidente da República, que altera 
a eStrutura- da Categoria Funcional de Psicólogo, do 
Grupo-Outras Afividades de Nível Superior, e dá outra·s 
providências, tendo 

PARECERES, sob n'1s 306 e 307, de 1984, das Comis­
sões: 
~ Seniço Público Civil, favorávd, com a emenda que 

--apresenta, de n\'1 1-CSPC; e 
D~ Finança_st favorável ao projeto e contrário a emen~ 

da d<> ComissãD de SerViço Público Civil__, 

Em discussãO. 

O Sr. Gastio Müller- Sr. Preslaente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Gastão müller, para discutir. 

~<YSR: GASTÃO MüLLER (PMDB- MT. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Uso da palavra, no momento, não como Líçler do 
PMDB_, 'como simples Senador da Bancada, paràlamen­
tar que não-se- tenha aprovado minha emenda, qUe vis·a- a 
suavizar o trabalho, vamos dizer assim, vid!ento d_o psi­
cólogo, psicólogo que trabalha de fato na sua profissão, 
c executa um trabalho séríó totalmente desgast<>nte em 
seu labor. 

Infelizmente, a minha emenda foi rejeitada, e os psi~ 
có!ogos terão de trabalhar 48 horas, quando o meu obje­
tivo era no sentido de que eles trabalhassem somente 30 
horas. 

Curiosamente, há o seguinte fato: veio da Câmara dos 
-Deputados, aprovado por todos os Partidos, um projeto 

que regulamenta a profissão de fonoaudiólogo, e essa 
aprovação, lá na Câmara, foi para 30 horas. Então, tal· 
vez_os psicólogos não sej_am menos ímportan.tes que esses 
cuja profissão é a de exercitar o dorri da palavra, dicção, 
etc. 

Lamento, mas há um acordo das Lideranças, e não te-­
nho, Se-rião, de respeitar -ã di!Cisãà" das Lideiânças e -mar­
~r ril!nha presença, repito, lamentando o fato. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presídente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Continua 
em discussào o Projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queírãm permanecer 

sent~dos. (Pausa.) 
Aprovado. 

É o segui_nte o !?_rojeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 164, DE 1983 
(N\'1 9/83, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Altera a estrutura da Categoria Funcional de Psi­
cólogo, do Grupo-Outras Ati11idades de Nível Supe­
rior, e dá outras pro11idências. 

O _Congresso Nacional decreta: 

Art. "1'1 -Á Categoria Funcional de Psicólogo, código 
NS-907, ou LT- NS-907, do Grupo-Outras Atividades 
de Nível Superior, a que se refere a Lei n'1 5.645,_de lO de 
dezembro de 1970, fica aiter_ada na forma constante do 
anexo ctf:sta lei. 

- Parágrafo único. Os servidores atualmente posicio­
nados nas refefências NS-1 a NS-4_da Categoría Funcio­
nal de Psicólogo _ficam automaticamente localizados na 
referência NS-5, inicial da Classe A. 
---Art. 2<:> A alteração a que se refere o artigo anterior 
nilo acarretará elevação de vencimento ou salário, ressal­
vada a hipótese de que trata o parágrafo único respecti· 
vo. 

§ 1 Q O preenchimento dos cargos das classes especial 
e intermediárias da Categoria Funcional de Psicólogo. 
far-se-á mediante progressão funcional ou outras formas 
regulares de provimento. 

§ _29 Os servidores atingidos pela alteração a que se 
refere este artigo-serão posicionados nas novas classes da 
categoria funcional, mantidas as respectivas referências 
de vencimento ou salár{Q. 

Art. 311 A nova estrutura das classes da Categoria 
Funcional de Psicólogo não prejudicará a tramitação e a 
solução _de pedidos de transferência e movimentação de 

_ servidor~; apresentados atê a data da vigência-deSta lei. 
Art. 49 A despesa com a execução desta lei correrá à 

conta das dotações próprias do Orçamento da União e 
das autarquias federais. 

Art. 51'. Esta Lei entra em vi_gor na datª de sua publi­
cação, inclusive quanto a seus efeitos financeiros. 

Art. 6'~ Revogam-se as disposições em contrário. 

ANEXO 

Grupo 

Outras Atividades 
de Nível Superior 
(NS-900 ou 

(Art. t 9 da Lei n<:> , de de de l98 

Categoria Funcional 

LT-NS-900)Psicólogo 

Código Referência de Vencimento 
ou Salário por C'laso;e 

NS-907 ou LT-NS-907Ciasse Especial 
Classe C 
Classe B 
Classe A 

NS-22 a 25 
NS-17a21 
NS-12 a 16 
NS 5 a 11 
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O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)-- Em vo- ~ 

taçào a emenda_. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam como 

se acham. (Pausa.) 
Rejeitada. 
A matéria vai à s_ãnçào. 

É a seguinte a emenda rejeíütda 

EMENDA No I 
Ao Projeto de Lei da Câmara n~' 164, de 1983. 
Inclua-se o seguinte art. 49, renumerando-se o seguin­

te: 
Art. 49 A jornada de trabalho dos psicólogos abran­

gidos por esta lei será de 30 (trinta) horas semanais. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Item 2: 

Discussão, eni-primeiro turno, do Projeto de Lei 
da Câmara nl' 82, de 1984 (N'i' 1.654/83, na Casa de 
origem), que dispõe sobre a criação e extinção-de 
cargos na Secretaria do Tribunal Regional do Tra­
balho da Terceira Região, e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 404e 
405, de !984, das Comissõ~: 

-- de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

Em discussão. (Pausa.) _ . 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-

são. ---- -
Passa-se à votação da matéria ql!_e_, nos ter~os do inc~­

so li do art. 322, do Regimento lntei'nó, dépende, para 
sua aprovação, do voto favorável da maioria~absoluta da 
composição da Casa. Tendo havido, entreta:nto,-acordo 
entre as Lideranças, a matéria será submetida ao Ple­
nário pelo processo simbólico. 

Em votação o projeto, em primeiro turho. -
Os Srs: Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o projeto em primeiro tui'no, e decorrido o 

interstício de 48 horas, previsto no art. 108,- §-39, -da 
Constituição, o projeto será incluído em Oi'dem· ~o Dia 
para àpreciação em segundo turno. 

E: o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N~> 82, DE 1984 

(IJ9 1.654/83, na casa de origem) 

(De iniciativa do Tribunal Superior do _T_!abalho) 

Dispõe sobre a crlaçio e extinção de cargos na Se­
cretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Tercei­
ra Região, e dá outras providências. 

O Congresso Nacionãl decreta: 

Art. 1 ~> Ficam_ criadOs, no Quadro_ Permanente de 
Pessoal da Secretaria d.o Tribunal Regional do Trabalho 
da Terceira Região, os seguintes cargo!õ: 
I- no Grupo Atividades de Apoio Judiciário, códi­

go, TRT-3-AJ-020, 124(cento e vinte e quatro) de Técni­
co Judiciário, TRT-3-AJ-021;4l(quarenta e um) de Ofi­
cial de Justiça Avaliador, TRT-3-AJ-022; 172 (cento e se­
tenta e dois) de Auxiliar Judiciário, TRT-3-AJ-023; 22 
(vinte e dois) de Agente de Segurança Judiciária, TRT-3-
AJ-024; e 94 (nventa e quatro) ·de A tendente Judiciário, 
TRT-3-AJ-025; 

II- no Gfupo Outras Atividades.de Nível Superior, 
código TRT-3-NS-900, 2 (dois) de Médico, TRT-3-NS-
901;2 (dois) de Psicólogo, TRT-3-NS-907; 2 (dois) de 
Odontólogo, TRT-3-NS-909; 1 (um) de Engenheiro, 
TRT-3-NS-916; 5 (cinco) de Técnico de Administração, 
TRT-3-NS-923; 2(dois) de Contador, TRT-3-NS-924; e2 
(dois) de Assistente Sociã.l, TRT-3-NS-930; 

111- no Grupo Outras Atividades de Nível Médio,· 
c_ódigo TRT-3-NM-1000, 2 (dois) de Auxiliar de_ Enfer­
magem, TRT-3-NM-1001, 3(três) de Técnico de Conta-

bilidade, TRT-3-NM-1042; e 4 (quatro) de Telefonista, 
. TRT-3-NM-1044; 

IV- no Grupo Artesanato, código TRT-3-Art-700, 2 
(dois) de Artífice de Mecânica, TRT-3-Art-702; e 2 (dois) 
de ÃrtíTice de Eletricidade e ComuniCações, TRT-3-Art-
703; 3 (três) de Artífice de Carpiritaria e Marcenaria, 
TRT-3-Art-704; 2 (dols) de Artífice de Artes Gráficas, 
TRT-3-Art-706; e 4 (quatro) de Auxiliar de Artífice, 
TRT-3-Art-709. 

Parágrafo único. Os cargos a que se refere este artigo 
serão escalonadoS pelas classes das respectivas Catego­
rias Funcionais, de acordo corn a lotação fixada, obser­
vados os critérios legais e regulaffientãres vigentes. 

Art. 29 Ficam extintos 75 (setenta e cinco) cargos de 
Datilógrãfos- código TRÍ-3-SA-802 e 33 (trinta e triS) 
_de Agente de Portaria- código TRT-3-TP-1202, a par­
tir da cl~sse inicial e à medida que forem vagando. 

Parágrafo único. O preenchimento de 75 (setente e 
cinco) cargos de Auxiliar Judiciário - código TRT-3-
-Ai-023 e de 33 (trinta e três) cargos de A tendente JUdi­
ciário -código TR1'-3-AJ-Q25, entre os criados pelo ar­
tigo anterior, fica vinculado à extinção dos cargos de Da­
tilógrafo TRT-3-SA-802 e de Agente de Portaria TRT-3-
TP-1202, respectivamente. 

Art. 39 A escala de vencimentos e as respectivas re­
ferências dos cargos de Oficias de Justiça-Avaliador dos 
Quadros de Pessoal das Secretarias dos tribunais_ RegiQ­
nais do Trabalho serão as constantes d.o anexo UI do 

---Decreto-lei n<:> 1.902, de 22 de dezembro de 1981, e 
Decreto-lei n~> 2.004, de_6 de janeiro de 1983, na forma do 
-anexo único a esta -lei. 
--Art. 4<:> O preenchimento de cargos de provimento 

efetivo do Quadro Permanente da Se_cretaria far-se-á de 
acordo com as normas legais e regulamentares estabele-

- cidas para os demais Tribunais do Trabalho, obs~rvadas 
as disposições do§ 2<:> do art. lOS da Constituição Fede­
ral. 

_Art. 5<:> As despesas decorrentes da aplicação desta 
lei correrão à conta dasdot;_ações orçam_entárias do Tri­
bunal Regional do Trabalho da Letceira Região. 

Art. 6<:> Esta Lei entra em vigor na data de su_a publi­
cação. 

ArL 7~> Revogam-se as disposições em contrário. 

ANEXO ÚNICO 
(Art, 3~> da Lei n~> , de de de 198-) 

Categoria Código Classe Referências 
Funcional 

Oficial de Aj-iJ22 ESpecial 22a 25 
Justiça Avaliador c I7 a 21 

B I2a 16 
A 07 a 11 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Item 3: 

Discussão, em turno único, do parecer da Comis­
são de Relações Exteriores sobre a Mensagem (n9 
127, de 1984 (n~' 277 (84, na origem), de 3 de agosto 

-do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
Repúbiíca submete à deliberação do Senado a esco­
lha do Senhor João Hermes Pereira de Araújo, Mi­
nistro de Primeira Classe, da carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil jun­
to à República Argentina, 

A -matéria do item acima, nos termos da alínea "h" do 
art. 402 do Regimento Interno, deverá ser apreciada em 
sessão secreta. 

Solicito aos Srs. funcionáriOs as providências neces­
sãrias a fim de que seja respeitado o diSpositivo regimen-
tal. -

(A sessão transfonna-se em secreta às 18 horas e 
50 minutos e volta a ser pública às 18 horas e 55 minu­
tas.) 

Agosto de 1984 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Estã_rea­
berta a sessão. Vai-se passar, nesta oportunidade, à apre­
ciação do requerimento de urgência lido no Expediente, 
para o Ofído.n~' S/8 de 1984. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matêria que foi despachada às Comissões de Finanças e 
Constituição e Justiça. 

Sobre a mesa, o parecer da Comissão de Finanças que 
será lido pelo Sr. 1~'-S_ecretário. 

É lido o_ seguinte 

PARECER No 437, DE 1984 

Da Comissio de F1nanças, sobre o oficio "S" q9 8, 
de 1984 (n<:> 573/84- na origem), do Senhor GoYer­
iiador do Estado de Goiás, solicitando retiflcaçilo da 
-Res. -n~~ 362, de 30 de novembro de 1983, que autori­
zou aquele EstadO a Contratar operação de crédito ex.­
terno no valor de US$ 55.000.000,00 (cinqüenta e cin­
co milhões de dólares norte-americanos), destinada 
ao Programa "Rodovias Alimentadoras". 

Relator: Senador Severo Gomes 

Na forma do art. 42, item IV, da Constítuição, o Esta­
da de Goiás solic_itou _e obteVe do Senado_ Federal, atito.:­
riz_ação objetivando contratar junto ao Banco Interame­
ricano de Desenvolvimento, um empréstimo externo no 
valor de uss 55.ooo.ooo;oo (cinQ!Ienta e cinco milhões 
de dólares norte.:-a.mêricanos),~ destinado ao Programa 
"Rodovias Alimentadoras" (res. n• 3_62, de _30 _de no­
vembro dé 1983)- Doc. n9 1 -,orçado em USS 120,0 
milhões de dólares norte-americanos. 

- - 2. Entretanto, -faCe cio ·retardamento na aproVaÇão 
do Pteifo do Estado de Goiás, em virtude de tenâz obs­
trução do plenário, o referido projeto só veio· a ser apfo­
vad6 no final de 1983. 

3. Em razão disso, conforme esclarece o Chefe do 
Executivo do Estado .de Goiás, em ofício- ao Senhor Mi­
nistio Chefe da Secretaria de Elanejamento da Presidên~ 
ciª da República -(Oficio G-869/84) -~/'houve por 
bem o Governo Federal decidir que a operação de inte­
resse do Estado de Goiás seria, como de fato ocorreu, 
contratada diretamente pela República, participa-ndo o 
BNDES- Banco Nacional de Desenvolvimento Econõ­
mico e Social, face às suas novas atribuições, como agen­
te financeiro da União no repasse dos recursos ao Estado 
de Goiás~ executor do programa". 

4. Assim, a referida operação foi contratada entre a 
União e o BID -Banco Interamericano de Desenvolvi­
mento, em Washington (USA), permanecendo àquela ~­
poca no Senado Federal, o pedido de autorização ante­
rio!-, no mesmo valor e com o citado financiador. 

5. oe outra forma- prossegue o citado documento 
- a utilização, pelo Estado de Goiás, do referido em­
préstimo externo, para implementação das obras rodo­
viária? ... esbarroU em séria dificuldade, representada pela 
inexistência de disponibilidade do Erârio para fazer face 
à contra-partida estadual em 1984; seria reduzida dos 
55% (cinqifenta é cinco por cento) previstos para 28% 
(vinte e oito por cento), e elevando-se a partir de 1985 
para 72% (setenta e dois por cento). 

6. Alêm da. operação de USl55,0-milhões de dólares 
americanos, o Governo Estadual ingressoU com outro 
pedido de empréstimo externo de US$ 50,0 milhões de 
dólares americanos, aestinado ao-Plano de Desenvolvi­
mento do Estado, Entretanto, face à imidimplência do 

--Estado_ de Goiâs junto a credores internos e externos, o 
Governo Federal viu-se .. na contingência de utilizar 
maior parte desse recurso na regularização de seus débí­
tos (f'inanciamento·FIREX do Banco do Brasil S,A. e 
amortização de débitos decorrentes do Aviso GB-588). 

7. Dessa forma, Viu-se o Senhor Go-vernador do Es­
tado de Goiás, face o impâsse da contratação do emprés-
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timo externo de USS 55.000.000,00 (cinqilenta e cincO 
milhões de dólares americanos) ·autorizado pelo Senado 
Federal pelaRes. n'1 362, de.30 de novembro de 1983, e 
para não trazer maiores danos ao seu pragrama de go­
verno, compelido a solicitar a retificação da referida re­
solução, desvinculando a operação com o do BID -
Banco Interameric3.no de Desenvolvimento, para, assim, 
poder vir a ser contratada com Instituição Financeira 
privada internacional. 

8. A matéria foi objetivo de estudo e análise por par­
te da Secretaria de Planejamento da Presidência da Re­
pública, tendo sido reconhecida, para os efeitos do De­
creto n9 74.157, de 6 de junho de 1974, e do artigo 4q do 
Decreto-lei nl' 1.312, de 15 de fevereiro de 1974, com are­
dação dada pelo art. l'>' do Decreto-lei n"' 1.558, de 17 de 
junho de !977, a prioridade do Programa, assim como a 
capacidade de pagamento do Estado, a tê o limite de USS. 
55.000.000,00 (cinqüenta e cinco milhões de dólares am.~~-­
ricanos), devendo o __ E_stado utili~ar os recursos prove­
nientes desse empréstimo na oportuna liquidação dos 
compromissos externos já existentes e vencíveis em 1984, 
1985 e 1986, e, ainda, obedecido o seguinte cronograma, 
para a contratação do emprêstimo em pauta: em 1984, 
USS 20,0 milhões de dólares americanos; em 1985, US$ 
25,0 milhões de dólares americanos; e, em 1986, os res­
tantes US$ 10,0 milhões, totalizando US$ 55,0 milhões 
de dólares. 

9. _Atendidas as disposições do_ Regimento Interno e 
da Legislação pertinente, opinamos favoravelmente à so­
licitação, apresentando, para tanto, o seguinte 

Projeto de Resolução n' 48, de 1984 

Altera a Resoluçílo n"' 362, de 1983, do Senado Fe­
deral que "'autoriza o Governo do Estado de Goiás a 
contratar empréstimo externo no valor de USS 
55,000.000,00 (cinqüenta e cinco milhões de d61ares 
americanos), destinado ao Programa "Rodovias Ali­
mentadoras", naquele Estado". 

O Senado Federal resolv~: 
Art. i' O art. ('i' da Resolução n~' 362, de 30 de no­

vembro de 1983, do Senado Federal passa a vigorar com 
a seguinte redação; 

, •·Art. 19 1! o Governo do Estado de G-oiás au­
torizado a realizar, com a garantia da União, uma 
operação de empréstimo externo no valor de USS 
55.000.000,00 (cinqüenta e cinco milhões de dólares 
americanos) ou o equivalente em outras moedas, de 
principal, junto a organismos financeiros Interna­
cionais, sob a orientação do Ministério era- Fazenda 
e do Banco Celltral do Brasil, obedecido o seguinte 
cronograma de contratações: e_m 1984, USS 
20.000.000,00 (vinte milhões de dóla~ americaR 
nos); em 1985, US$ 25.000.000,00 (vinte e cinco mi­
lhões de dólares amcmcanos); em 1986, uss 
10.000.000,00 (dez milhões de dólares americanos), 
parcelas estas a serem utilizadas na oportuna liqui­
dação dos compromissos externos existentes e inclu­
sive os decorrentes do financiamentro conçedido ' 
pelo Banco Interamenricano de Desenvolvimento, 
na forma dos Avisos n'>' 742 e 743, ambos de 22 de 
junho de 1982, da S_ec~taria d~ Planeja,mento da 
Presidência da República." 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrárip. 
Sala das Comiss-õey; 30 ôe agosto de 1984 - Senador 

Itamar Franco Presidente. - Senador Severo Gomes,Re­
lator. - Senador Jorge Kalume - Senador Gabriel Her­
mes- Senador Passos Pôrto- Senador José Fragelli­
Senador Roberto Satumino - Senador Almir Pinto -
Senador Jutahy Magalhães - Senador Hélio Gueiros. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)__- A Çomis..:~ 
são de Finanças conclui seu __parecer pela ajJrese1tação 
do Projeto de Resolução n"' 48, alterando a Resolução n9 
362, de 83, que autoriza o G_ove_r.no do .&!tªdo de Goiâs a 

confrataf en'fptêstimo externo no valor de 55 milhões de 
dólares. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Sofic;ito 
ao nobre Senador Helvídio Nunes, o parecer da ComisR 
são de Constituição e Justiça 

O SR. HELVIDIO NUNES (PDS- Pl. Para emitir 
parecer) Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O ·relatório produzido pela Comissão de FinançS.S ser~ 
ve igualmente à Comissão de ConstituiÇão e Justiça que-
o adota integralmente. -·· · · - · 

Resta dizer apenas, em nome dessa Comissão, que a 
matéria foi objeto de exame e de análise por parte dos ór­
gãos competentes do Poder Executivo, tendo a Secreta­
ria de Planejamento da Presidência reconhecido a priori­
dade do programa, assim como a capacidade de paga­
mento do Estado até o limite de 55 milhões de dólares. 

A Com--(SSã.o de Finanças ao analisar pleito do Gover­
no do Estado __ de Goiás, concluiu por apresentar projeto 
de resolução que se converteu na Res. n9 362, de 30 de 
novembro de 1983, autorizando aquele Governo a_con­
tratar, com o aval da União, uma· operação de emprésti­
mo externo no valor d_e USS 55,000,000.00 milhões de 
dólares norte-americanos, destinado ao Program!), "Ro­
dovias Alimentadoras, naquele Estado". 

2. Entretanto- esclarece o Chefe do. Executivo do 
Estado -,,_"o processo de nosso inte_resse, juntamente 
com vârios·outros de interesse de divefsos Estados e Mu­
nicípioS, foi alvo de tenaz obstrução" ... E prossegue: 
"Provavelmente em razão_ diss_o, houve por bem o Go­
verno Federal decidir que a operação de interesse do Es­
tado de Goiás seria, como de fato ocOrreu, conttatada 
diretamente pela República, participando o BNDES -
Banco Nacional de Desenvolvimento -Econômico e SoR 
cial face às suas atribuições _cqm_o agente financeiro da 
União no repasse dos recursos ao Estado de Goiás, exe-·_ 
cutor do programa. 

·-3. Contrãtada a operação entre a União e o BID­
Banco Interamericano de D~senvolvimento, o Estado de 
Goiás ·eSbarfoü em sêria dificuldãde, reprCsentada pela 
inexistência de disponibilidade financeira para fazer face 
à cOnfra-parti_ga estadual_ em 1984 no__l)rojet~ s:l?bal. 

4. AsS1m, para que o Estado de Goiás venha a execu­
tar as referidas obras, solicita ao Senado Federal que a 
contratação da operação de USS 55,0 milhões de dólares 
americanos seja feita mediante a alteração da Res. n~' 

362, de 1983, desvinculando a operação do BID _:-Ban­
co ·Interamçri_çano de Desenvo_lvimento~ P'!ra, assim, ser 
contratada com Instituição Financeira priva~a. 

5. A matéria foi objeto d~ e.,;ame e an~lise por parte 
do$ órg_~QS competentes do Poder Executivo, tendo a Se­
cretaria d!! Planejamento da Presidência- d.a. República 
reconhecido- (Aviso n"' 636, de 18-7-84)- a prioridade 
do Programa, assim como a capacidade de pagamento 
do Estado, até o limite correspondente a USS 
55,000~000~00 (cinqllenta e cinco milhões de dólares) e fi­

. xado um cronograma de contratos, referido no projeto 
de resolução apresentado pela Comissão de Finanças. 

6.. Foram cumpridas as exigências contidas no art. 
40), alíneas a, b e c, razão por que, na forma do art. 108, 
item VI, ambos do_ RegimentO Interno, a Comissão de 
Finanças opinou favoravelmente ao pleito do Senhor 
Gõvernador do Estado de Goiás, nos- termos do projeto 
de rCsoluçãÕ que apresentou. 

i Atendido, também, o disposto no art. 42, item IV, 
da Constituição, a matúia pod_e ter tramitação normal, 
uma vez que é constitucional e jurídica. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior}- O parecer 
da Comissão de Constituição e Justiça é favãrãver. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discusR 
. são d_o projeto, em turno único. 

Em discussão o projeto .. 

O Sr. Benedito F:erreira- Sr. Presidente __ peço a_pala~ 
vra. 
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O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Tem a pa­
lavra o nobre Senador Benedito Ferreira, para discutir a 
n:aat~fia. ._ -

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS - G®. Para 
discutir_ Sem revisão do oradOr.)- Sr. Presidente e Srs: · 
Senadores: 

Deplorando a ausi!:ncia de S. Ex•, o Sr. Senador Severo 
Gomes, mas tendo aqui presente o nobre Senador José 
Fragelli, participe tambêm da última reunião nossa, na 
C9miss~o de Economia, .onde, ao pronunciar-me hoje 
favoravelmente a essa concess_ão de autorização do Sena­
do para o Estado de Goiãs, que eu modestamente repre­
sento nessa 'Casa, poderia parecer 'até uma incoerência de 
minha parte. Como eu disse, e posso invocar o testemu­
nho do Senador José Fragelli, porque também presente 
àquela reunião, quando eu me posicionava e atê pedia 
vistas a dois processos em que o Governo do Estado de 
São Paulo, como também a Prefeitura de São Paulo, 
postulam autorização do Senado Federal para um au­
mento de seu endividamento. 

Minha posição, Sr. Presidente, contrâriã, de plano, à 
aprovação daquele pleito, fundou-se exatamente naquilo 
que vimoS verificando no Estado de Goiâs, o zelo, preo­
cupação que desgraçadamente tem sido uma ausência 
constante nas administrações brasileiras, ou seja, a preo­
cupação em arrecadar os tributos de maneira tal que .se 
possa atender a todos os c-ompromissos do erário sem 
mais e m_ajores aumentos das alíquotas. 

Quando me posicionei aqui, nesta Casa, fugindo ao 
normal de meu comportamento, assumindo atitude obs­
trucionista quando se pretendia o aUmento da alíquota 

-do ICM, eu tinha, Sr. Presidente, carradas de razões 
para aquela minha posição e os números aí estão para 
testar, vez que o Estado de Goiás, o que posso afirmar 
com muita trariQGilidade porque é governado por Utt:J. ad­
versário meu, por um Governador eleito pelo PMDB, 
vem fazendo uma arrecadação séria, não fazendo politiR 
calha com tributos, verificamos um crescimento de arre-­
dação superior a 800% num período de menos de 18 me­
ses de uma administração que sucedeu àquela em que 
Governador era meu correligionário. 

O Sr. Aloysio Chaves- Senador Benedito Ferreira, V. 
~· me permite um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Concedo o aparte 
com muito prazer, Ex• 

O Sr. Aloysio Chaves- Quero louvar a atitude de V. 
Ex~ e dar, aqui, meu público testemunho da maneira ir­
repreensível como se houve durante toda a tramitação 
deste pedido de empréstimo ao Estado de Goiâs. Ainda 
hoje V. Ex•, nesta sessão, dã sua colaboração à solução 
deste assunto, ouvido como foi, preViamente, pela Lide­
rança de seu Partido. Esta matéria foi incluída em pauta 
com seu pleno assentimento. Isto mostra o critério e, ao 
mesmo tempo, o discernimento e o alto espírito público 
com que V. Ex• se conduz na apreciação deste assunto. 
Quero dizer que, discutindo a matéria, V. Ex• não o faz 
apenas como Senador por Goiás, mas faz, também, em 
nome de sua Bancada do PDS. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Muito obrigado, 
nobre Senador Aloysio Chaves. Isso realmente me des­
vaneCe porque, como disse inicialmente, minha preocuR 
pação é manter uma posição de coerência, visto que dos 
estudos que venho realizando, dos modestos trabalhos 
que tenho ·trazidO a eSta Casa, cada vez me convenço 
mais do quanto tem sido iníqua nossa política tributária 
no Brasil. 

O sr: Gastão MüÍler- V. Ex' me permite um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Coin muito pra­
zer . 

O Sr. Gastão Müiler :.:._ Faço minhas e avaliz~. endos­
so -·-o que V. Ex• quiser ....:.... as pa1avras dO:.Senador 
Aloysio Chaves, nosso prezado amigo e Uder do PDS. 
V. ?x' demon~!ra, Õtais uma vez, seu espírito público 
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pois, aciina das lutas partidârlas de Goiás o:u-de Mato 
Grosso, há o povo goiano; e as estradas que serão, natu­
ralmente, construídªs pelo Governador Iris Resende, 
para beneficiar não só os peemedebistas, mas toda popu­
lação goiana. De modo que V. Ex• mostra mais uma vez 
seu alto espírito póblico, ajudando o Senado a aprovar 
esse empréstimo pafã o Estado de Goiás. Meus parabéns 
a V. Ex.', e falo em nome da Liderança do PMDB, no 
momento. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Muito obrigado. 
Eu dizia, nobre Senador Gastão Maller e nobre Sena­

dor Aloysio Chaves, do que pude amealhar até aqui. 
Desgraçadamente, pela falta de uma politica tributária 
planejada até os idos de 65, que veio a vigorar em 67, ti-· 
vemos, no Brasil, um sistema tributário verdadeiramente 
desumano, porque penalizando sobremaneira os comer­
ciantes correto_~_e os empresários ciosos de suas respon­
sabilidades para com o Tesouro, e em conseqüência, pe­
nalizando esse, premiava os sonegado_res em face das alí­
quotas normalmente decretadas na angústia da cobertu­
ra dos déficit:>_orçamentãrfos, norbfalmente crônicos na 
história administrativa-do Brasil. 

Na verdade, o que se conseguiu fazer e coloqtr em vi­
gor a partir de 67 -eu já estou conveiJcido e espero ter 
meios e condiÇões de _convencer meus pares com os ele­
mentos que me proponho trazer ao debate desta Casa­
foi a legislação tributária que aí está, realmente merece­
dora de reparos. 

Assusta-me a facilidade com que muitáS de nós, preo­
cupados em resolver o problema, falamos, eu diria-qUase 
levianamente, em fazer uma reforma tributária ilifBf<fsil. 
Porque hoje, - e eu fiz parte da orquestração de que o 
Brasil precisava de uma reform_a_tributária- após cerca 
de quatro meses que venho debruçado sobre o assunto, é 
que pude aquilatar o significado, O peso e a responsabili­
dade de se (alar _nurna_reforma_tributária. 

Distorções enormes-podemos constatar que-já foram 
corrigidas, a partir de 1967 pá.ra câ. No caso dos impos­
tos indiretos, no caso do IPI, por exemplo, verificamos o 
quanto foi modifLcado, o quanto temos, hoje, de produ­
tos já colocados na alíqu_ota zero, cerca de mais de qua­
tro mil produtos. No entanto, o constituinte e o legisla­
dor de 1967 manteve, por um longo período, até os idos 
de 1975 e 1976, como carro-chefe, o IPI. 

O Imposto de Renda, como imposto direto, ·sabeiliOs 
que é o mais justO" de todos o~ tributos, passou a ocupar, 
a partir de então, uma posição de destaque mas muito 
longe ainda de atingir o carro-chefe da arrecadação. 
Quando, lamentavelmente, ele atingiu essa poSiçãO,-eSse 
patamar de carroMchefe fomos constatar que ele o fazia,­
gravando muito mais o trabalho do -que o capital. 

Vieram algumas modificações, inclusive aquelas contiM 
das no DecretoMlei n9 2.06X_que tem sido Ihalhado __ quase 
como um verdadeiro Judas, na sua parte que eu diria, 
talvez, fosse o acessório, mas porque mais signifiCativ-a­
mente tratava sob o aspecto emocional. Por feri_r o 
problema salarial, poucos puderam constatar ou tiveram 
oportunidade de verificar a importância desse decreto­
lei, no que diz respeito à alteração da política tributária 
e, especificameiitt!, rio que diz respeito ao Imposto de 
Renda. 

De qualquer forma, Sr. Presidente, a cada dia e cada 
vez mais, me convenço de_que falta no Brasil aquilo que 
vem ocorrendo em Gõiás, o zelo com a arrecadação, não 
permitindo que os interesses menores influam na arreca­
dação. Porque sabemos todos que o índice de inflação 
verificado no Brasil e até mesmo os índices de crescimen­
to experimentados pela ec_onomia no meu Estado, soma­
do tudo isso e agregado esses valores aos índices de arre­
cadação qUe verificávamos - vejam V. Ex•s. que me re­
firo a um coiTeligíonárlo,- a um Governo do PDS - so~ 
mado tudo isso, repito, -Goiãs não -poderia, a exemplo 
dos demais Estados da Federação, com honrosa exceção 
de Mato GroSso do Sul, porque ali tambêm se vem veri-
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ficando. índices de crescimento apreciáveiS - e parece­
me que só há a registrar índices favoráveis em Mato 
Grosso do Sul -conseguiu um crescimento superior a 
800%. O Secretário da Fazenda alega- e aí com muita 
razão- qlle tem um claro superior a dois terços do qua­
d_ro da fiscalização. Então não está havendo, sen_ão a 
compreensão dos goianos, para a alta responsabilidade 
de todos nós contribuirmos para o erário e, sem dúvida 
alguma, uma aç_ão enérgica e coerente do Governo_Esta­
dual, no sentido de arrecadar aquilo que efetivamente é 
devido aos cofres públicos. 

Essa explicação; Sr. Presidente, como eu disse, preci­
sava dá-la mais a S. Ex• o Senador Severo Gomes, por­
que naquela oportunidade, na Comissão ·de Economia 
eu citava para S. Ex• algo que realmente me machuca 
muito, no que diz respeito ao TCM. 

O ICM condenado por todoS, ê finalmente aceito por 
nossas autoridãdes fazendárias como um tributo real­
mente inadequado ao nosso sistema federativo. O jeiti-

- nho brasileiro já fez com que ele se tornasse uma carica~ 
tura do que se propunha inicialmente. Mas ele" continua 
tendo ainda a virtude de impedir a cascata tributária, e se 
tem prestado, pela sua modalidade, àquilo que todos os 
constituinte brasileiros, todos os legisladores br:isileiros, 
desde o Brasil no primeiro periodo imperial, tentaram 
impedir ... 

__ _9 SR._ PRESIDENTE (Lomanto Júnior) (Faz soar a 
ca-mpainha). 

O SR. BENEDITO FERREIRA - .... a competição 
e~tre as_unidades, entre as províncias, depois entre os Es­
tados •. p_ntre as Câmaras e. depois entre os municípios, 
isto é, a diversificação de alíquotas ou a competiçãO -des­
leal, de uma forma ou de outra, pela forma de tribuM 
tação. Pois bem, o Código Tributário em vigor impede, 
de maneir~ cabal, que se possa conceder incentivos fis­
cais, sem que haja um convênio e a concordância de to­
das as unidades. Já tenho apontã.do mais de uma-vez nes­
te Plenário, o fi-lo recentemente na Comissão de Econo­
mia, (maneira desleal com que São Paulo, por sua si­
tuação privl1egiadíssima~ em todos os g~:wernos, -d~de 
1967 até hoje, a partir da vigência do ICM, consciente ou 
ii100ilscientemente, vem fazendo com-Que o ICM seja um 
inst_rumento de carreamento e de concentração de rique~ 

_ ps naquele Estado. Ultimamente, após a fusão, o mes~ 
mo vem acontecendo no- Estado do Rio de Janeiro, e 
aqui em Brasília, por incrivel que pareça. Porque são as 
únicaS--trêS Unidades da Federação qu_e_ vêm perdendo 
substância n-a. ·vigência doiCM, desde sua implantação. 
Embora, pã.radoxalmente, sejaffi ás Unidades que mais 
se _têm desenvolvido, em termos relativOs ou absolutos, 
em relação ao resto do Brasil. Por que isso Sr. Presiden~ 
te? Pela pura e simples não fiscalização. 

-o SR. PRESID~NTE (Lo manto Júnior)- (Fazendo 
soar a campainha)- O tempo de V. Ex'" está esgotado. 

O SR. BENEDJTO FERREIRA- Concluo, Sr. Pre­
sidente, dizendo qUe o Senado Federal, ao conceder esta 
autorização ao Estado de Goiãs, estã dando oportunida­
de ao meu Estado, que tem demonstrado, mais das vezes, 
sua capacidade de dar respostas positivas a todos os in~ 
vestimentas, a todos os recursos que ali são aplicados. E 
eu não tenho dúvida de que a aplicação desses 55 mi­
lhões de_ dólares no meu Estado, na sua infra-estrutura, 
resultará em proveito dos_ quatro milhões de goianos. 
Mas, sem dúvida alguma, em proveito de todas as Uni­
dades da Federação e de todos os brasileiros que querem 
o Brasil desenvolvido como um todo. 

Muito obrigado. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Continua 
em discUssão o pr~jeto. (Pausa.) 

Não havendo mais quem queira usar da palavra, de­
claro encerrada a discussão. 

Em votação. 

Agosto de 1984 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)-- Sobre a 
mesa, redaçã~ finai que será lida pelo Sr. 19-Secretârio~ 

t lida a seguinte 

PARECER N• 438, DE 1984 
Comissão de RedaÇio 

Redação final do Projeto de Resolução n9 48, de 
1984. 

Relator: Senador Claudionor Rorb: 

A ComiSsão apresenta redação final do Projeto de Re­
solução n9 48, de 1984, que altera a Resolução n9 362, de 
1983, do Senado Federal, que autoriza o Governo doEs­
tado de Goiás a cOntratar emprêstimo externo no valor 
de USI 55,000,000.00 (cinqüenta e cincO __ milhões de_ 
dólares americanos), destinado ao Programa "Rodovias 
Alimentadoras", naquele Estado. 

Sala das Comissões, 30 de agosto de 1984. --Pusos 
Pôrto, PreSidente- Claudlonor Roriz, Relator- Jorge 
Kalume. 

Redãção flnitf dO Projeto de Resoluçio n"' 48~ de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou1 nos termos 
do art. 52, item- 30, do Regimento Interno, e eu, 
--~--~ Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1984 
Altera a Resolução n" 362, de 30 de novembro de 

. 1983, do Senado Federal, que autoriza o Governo do 
Estado de Goiás a contratar empréstimo externo no 
valor de USS 55,000,000.00 (c:lnqUenta e cinco mi­
lhões de dólares americanOs), destinaao aO Programa 
"Rodovias Alimentadoras", naquele Estado. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 _O art. I~ da Resolução n~ 362, de JO de no-. 
vembro de 1983, do Senado Federal, passa a vigorar com 
a seguinte _redação: 

"Art. I <:i É o Governo do Estado de Goiás autoriza­
do a realizar, com a garantia da União, urna operação de 
empréstimo-externo no valor deUS$ 55,000,000.00 (cin­
qüenta e cinco milhões de dólares americanos) ou o equi~ 
-valente em outras moedas, de principal, junto a organis­
mos financeiros internacionais, sob a orientação do Mi~ 
nistêrio da Fazenda e do Banco Central d_o Brasil, obede­
cido o seguinte cronograma de contratações: em 1984, 
USS 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares amer:ica~ 
nos); em 1985, USI 25,000,000.00 (vinte e cinco milhões 
de dólares __ americanos); em 1986, US$ lO,OOO,OOO.OO (dez 
milhões de dólares americanos), parcelas estas a serem 
utilizadas na oportuna liquidação dos compromissos ex­
ternos existentes e inclusive os decorrentes do financia­
mento cOncedido pelo Banco InteramC:ricano de Desen­
volvimento, na forma dos Avisos n"'s 742 e 743, ambos de 
22 de junho de 1982, da Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República," 

Art. 2"' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 39 Revogam~se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Lpmanto Júnior)-:- Achando­
se em regime de urgência a proposição cujo relatório fi­
nal acaba de" ser lido, deve esta ser submetida imediata­
mente à apreciação do Plenário. 

Ein discussão a redação final. (Pausa) 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar c:l.iscuti-la, en­

cerro a discussão. 
Em votação. 
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Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa~) 

Aprovada. 
Aprovada a red~ãQ final, o projeto vai à promul~ 

gação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) Concedo a 
palavra ao nobre Senador Moacyr Dalla. 

O SR •. MOACYR DALLA (PDS - ES. Pronuncia o 
seguinte discurso.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em meio ao conjunto das limitações e dificuldades por 
que atravessam as economias do mundo inteiro, a socie­
dade brasileira, com obstinação e firmeza de propósitos, 
vem, progressivamente, caminhando rumo à estabili­
zação institucional e à retomada do desenvolvimento 
econômico e social. 

Apesar do complexo quadro de impasses que frOrital­
mente persiste em se antepor ao desejado ritmo de cresci­
mento, a ordem natural do progresso segue seu curso, 
exigirido sistemáticas correções na condução da política 
e das estratégias de desenvolvimento, visando a anular, 
ou mesmo reduzir, os-impiedosos reflexos da mais grave 
crise dos últimos tempos. 

Sob densa atmosfera favorável ao proselitismo e à 
ação disfarçada dQ circuns_tancialismo ideológico, as _ 
nossas naturais dificuldades vêem-s.e algo de manifes­
tações que nada constroem e que para nada contribuem, 
? não ser o-desgaste da força moral e cívica da popu­
lação, numa atitude perigosa de camuflar da consciência 
nacional a realidade dos fatos e as verdadeiras _causas 
que restringem o nosso progresso·, atingiin-ã-Nação e a 
cada um de nós ein particular. 

ViSitante e atento ao clima de insatisfaçãO asSim culti­
vado, mas, sensível às angústias e adversidades que en­
volvem, de modo mais intenso, as classes de média e de 
baixa renda, que representam a grande parte da popu­
laçã-o econonilcamente- aitva, reitero, com ênfas_C máxi­
ma, a necessidade de se unirem todas as forças e_s_egmen­
tos influentes da sociedade, para que em todos os seto­
res, tanto do Governo comO aa inlciã.tlva privãda, possa 
ser implementada política de ação setorial_ de cunho inte­
grado, à luz de caracteres de planejamento bastante 
agressivos, objetivamente_ voltada para a realid~d~ em 
que nos encontramos, harmoniosamente sintoriiz3.da 
com as expectativas e aspiraÇõeS de nosso povo. 

A análise do conjunto de fatores adversos à eficiêrida 
da ação governamental, em setores estratégicos como o 
da política agrícola e o do planejamento urbanõ .• com 
seus efeitos interrclacionados, entre os quais despontam 
o êxodo rural e o agravante acréscimo da densidade po­
pulacional das metrópoles, nos fazem acreditai na:·ur~ 
gente necessidade de amplo redimensionamento rios pro­
gramas de ação e nas diretrizes polfticã.s que norteiam 
aqueles campos da economia. A nossa socieçiade; eni es=-­
pecial a sociedade capixaba, tem refletido, por suas re­
presentações, a preocupação permanente quanto à evo­
lução gradual dos desvios e as serissímas cons_eqliêncfãS 
que abalam o eqUilíbrio e- ameaçam o bem-estar das co­
munidades rural e __ urbana, com repercussões acentuadas 
no contexto de tQda organização social. 

Insistimos, coni_-enfático vigOr, na defesa dos pontOs 
que julgamos vitaiS para a harmonia das relações de Vida 
e trabalho no amplo quadro da nossa economia: maior 
prioridade e novos moldes para frCintal e decisiVa OpçãO 
agrícola que fortaleça a atividade rural, estimule a fi­
xação do homem no campo e desconcentre a migração e 
o êxodo rural em faVor do aumento da produção de ali~ 
mentos, da retomada d.:> crescimento e da revitalização 
das ações sociais, tanto na cidade como no campo. 

Trata~se, sobretudo, de consciente posicionamento pe­
rante a identificação do grave processo de desequilíbrio 
em que se arrastam importantes setores da economia, 
onde o desemprego, a queda da produção de alimentos e 
a elevação do custo de vida campeiam soltos e resistentes 

à força das medidas governamentais de neutralizaç.ão e 
controle dos efeitos inflacionários. 

Buscamos propor, entretanto, que se trabalhe, não 
apenas ao nível dos efeitos, mas, principalmente, ao nível 
das causas. 

Nesse sentido, reafirmamos, com obStinação e espe~ 
rança, que somente através do vigoroso trabalho do 
reassentamento das populações errantes e migratórias _de 
trabalhadores rurais, em maior escala do que se tem feitO 
-até hoje, proporcionando-lhes moradia, emprego e-apoio 
técnico, em planejados núcleos de produção rural, esta­
remos, efetivamente, neste setor, contribuindo para mi­
norar as dificuldades por que vêm passando a Nação e o _ 
Povo, em especial as populações marginalizadas do pro~ 
gresso. 

A tarefa avulta grandiosa, gigantesca, pOrém; de todo 
possível, na medida em que se colocar acima de todas as 
di-ferenças a real vontade de construir e o aUtêntiCo pr·o­
pósito de vivermos em democracia. 

Y rge que se (~;afirme a tão proclamada unidade de in~ 
teresses cívicOs. Temos a exata convicção de que ela exis­
te e que alcançará condições ideais de revitalização no 
plano acima das divergênCias partidárias, das rupturas 
ideológicas, alimen~ada pela verdadeira, firme e in­
quebrantável disposição de servir aos elevados objetivos 
da redenção nacional. 

Era o que tínhamos a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESID~TE (Lomanto Júnior) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Mauro Borges. 

O SR. MAURO BORGES (PMDB- GO. Pronuncia 
o seguinte discurso.}- Sr. Presidente, Srs. Seniadores: 

Não tendo podido estar presente à sessão ordinária do 
Senado, da última sexta-feira, dia 24, venho hoje ocupar 
esta tribuna para p'restar minha homenagem a Getúlio 
Vargas, no momento em que se registra a passagem do 
triiésirrlo an-iversârio de sua morte. 

Ainda estão bem presentes, na memória de grande nú­
mero de brasileiros, os episódios que antecederam e cu!~ 
minaram com o suicidio do Pr_esidente da Repú"blica, na­
quela triste manhã de 24 de agosto de 1954. 

Fechava~se, naquele dia, um importante capítulo de 
nossa história, de vez que Vargas, sem sombra de dúvi­
das, pode ser considerado como a maior figura política 
do Brasil, no século atual. 

Admirado por uns e combatido por outros, a persona­
lidade política de Varg~s CO_!)~e~uiu irfipoi:'~se l:lC? respeito 
nacional de tal forma que mesmo os seus adversários 
mais ferrenhos chegaram a sentir a sua morte. 

Ao longo da sua extensa vida pública, màrcada por 
períodos de arbítrio e dC respeito a ordem constitucional, 
Vargas tinha uma únLca e .indíscutível preocuPação: o 
bem geral do po'vo. 
- Aos olhos de um Brasil que ora emerge das malh"ãS da 
ditadura militar, talvez seja muito difícil juStificar-os epi.:­
sódios que deram ensejo ao aparecim-ento do Estado No- -
vo, surgido em melo aO-CUltO da perSonalidade-e de me~­
didas de_repressão. Nem queremos justificar o apareci­
mento daquela ditadura civiL 

Há, porém, que se ressaltar que, mesmo tendo assumi­
do poderes ditatoríais,,Vargas não voltara as-costas para 
o interesse do povo. Pelo contrário, durante o Estado 
Novo, procurou melhorar cada vez mais a situação dos 
trabalhadores, chegando a baixar as leis- trabalhistas, que 
representavam grande avanço nas relações de trabalho 
na época, leis estas que, ainda em letra ou .espírito, conti­
nuam até hoje. Simbolizam uma conquista dos t!:_ªbalha~ 
dores, que lhes tem servido de_ garantia indispensável, 
havendo evitado o cometimento de muitas injustiças 
pelo temPO ·afora. Para baixá·las, Vargas precisou en­
frentar obstáculos de vulto, m_esmo com os poderes de 
que dispunha. Contrariou interesSeS, dobrou resistên­
cias; usOu-de paciência para agir.no momento certo e, fi~ 
nalmente, baixou~as. 
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Sempre o pen~amento de Vargas ...;.stava voltado para o 
povo. Não era um dem3$ogo, como se podia supor; ~m 
face_ do populismo da época. Prova-o sobremaneira os 
termos de sua carta~ testamento, escrita com serenidade e 
firmeza, em meio aos momentos tormentosos daquela 
hora dolorosa. -

Carlos Lacerda profligava, da tribuna da Câmara dos 
Deputados, com_ extremada virulência, o envolvimento_ 
de integrantes da guarda pessoa_} de Getúlio Vargas nos 
acontecimentos da rua Tonelefros, quando perdera a 
vida o Major VaZ. EStabeleCera-se um inquérito que se 
desenvolvia em clima de muita paixão e submetia-se a ri­
goroso interrogatório Gregório Furtunato e outros ele­
mentos da guarda pessoaL Era a chamada "república do 
Galeão", a que até um írinão de Getúlio fora chamado a 
çjepor. O círculo se apertava. Getúlio reúne o Gabinete 
em reunião tensa. Sugerem que entre em licença. Ele já 
havia dito que s_ó sairia do Catete morto. Getúlio deixa a 
reunião. Vai para o seu quarto de dormir. No outro dia, 
a tragédia. E o povo chorava nas ruasu. 

Esperava-se em virtude do clima do momento e das 
notícias que- Se espalhavam de que o próprio Presidente 
estava envolvido- que não se lamentasse GetúliO. MaS 
o povo sentiU fundo. E deu-se um velório com a maiôr 
manifestação popular que o Rio de Janeiro tiilha visto 
até então. 

Isto acontecia, Sr. Presidente e Srs. Senadores, porque 
Getúlio havía cOnquistado o coração daquele povo. E é 
por essa mesma razão que ainda hoje, decorrido três dé­
cadas de seu desaparecimento, sente-se a sua morte. E é 
taõtbém por esse motivo que, havendo deixado o Catete 
em 1945, Getúlio voltou ao poder nos braços do povo, 
eleito em 1950, com estrondosa vitória sobre o Brigadei­
ro Eduardo Gomes, da UDN, e os outros candidatos. 

Em seu retorno, governou dentro da Constituição e 
buscou o desenvolvimento nacional, principalmente na 
prOdUÇ-ão de f:neriia, tendo criado a PETROBRÁS e 
Volta Redonda. Também para alcançar esses objetivos, 
trava dura luta contra os interesses que se opunham ao 
progresso ilãCionaL 

Getúlio era assirrt. Um grande lutador, principalmente 
quando estava em jogo o progresso do Brasil. 

Há quem condene Getúlio, não resta dúvida. Mas, se 
olharmos para o passado, nenhum brasileiro bem inten­
cionado deixará de reconhecer que·Getúlio Vargas, du­
rante todo seu longo tempo de governo, mostrou preocu­
pação com o crescimento nacional. Não_se enriqueceu à 
custa dos cofres públicos. Deixou um legado de honesti­
dade no trato da coisa pública, que seria bom ser implan: 

-ta do nos dias de hoje, quando sucedem-se os escândalos 
e são em número elevado os envolvidos, sem que haja 
punição. 

-Terininando, Sr. Presidente, louvo com satisfação a fi­
gUra política de Getúlio Vargas, que teve em meu pai, 
Pedro Ludovico Teixeira, um grande ar.'ligo e colabora­
dor no-Governo de Goiás. Aprendí a respeitá-lo desd-e 
menino e~já agora, quando me encontro no Senado após 
muitas lutas e vlcissi_tudes na vida pública, sinto sua 
grandeza e imagino o quanto deve ter lutado e sofrido 
para realizar seus grandes projetos, cuja mOstra está aí 
aos olhos de_ todos,_ produzindo bons frutos. 

-Eu fiCaria muito feliz se voltasse ao Brasil um espfrito 
de probidade administrativa e de defesa dos legítimos in­
teresses populares. Que se sacramentasse, nas urnas, ho­
mens que estlvessem dispostos a servirem ao povo, meg.. 
mo com sacrifício de seus interesses pessoais. Eu não lhes 
veria os .erros, apenas· renderia minhas homanagens, 
como o'ra faço a Getúlio. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O .SR .. PRESID~NTE (Lo manto Júfiioi) -_:_o ConcedO 
a pahwra ao nobre Senador Raimundo Parente. 
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O SR. RAIMUNDO PARENTE (PDS- AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) Sr.fresidente, Srs. Senado~ 
res: 

Matéria publicada no jornal Gazeta Mercantil, edição 
do dia vinte e três próX.inio passado, dá-nos c_orifã de que 
o Governa· Federal pretende aumentar ainda ma_is o­
preço do óleo diesel, com vistas a forçar aoS armaôores 
fluviãis da Ama~Qn_ia_ a substituição dos motores de seus 
navios. 

Em verdade, Sr. Presidente e Srs. Senadores, reconhe-­
cemos que o Poder Central yem envidando_ todos_ os es­
fon~os no sentido de enc.Ontrar p 9aminho c~;rto para so­
lucionar o grave problema energético que tanto aflige a 
comunidade nacional. 

Contudo, preocupa-nos que a aplicação dessa política 
seja feita -de maneira generalizada, atingindo tambêm a 
navegação nUvial da Amazônia que, ifretorqilivelmente, 
não a suportaria de_modo algum, considerando que a 
grande característica,. afual da ativídad~ do transporte hi~ 
droviãiíO na Região Amazônica, SOb o prisma económi~ 
co, é a geração de prejulzos, níio apenas em decorrência 
dos efeitos irlduzidos através da rece$são ecooô_mica que 
assola o País. 

O que ocorre, Sr. President~ e S_rs. Senador~1:_que 
profundas alterações _estruturais, como as que foram 
provocadas pela ação governamental, com lamentãveis 
erros de avaliação de conseqüências, estão levando as 
empresas do setor a uma situação dificílima, no que i'es~ 
peita à sua própria sobrevivência, Pois e-ssas empresas, 

· tendo constituído sua f('o_t_a_ em condições de demanda 
~mpletamente diferentes das atuais, com as e'mbar~ 
caçõ_es tendo __ sido construfdas com _financiamentos da 
SUNAMAM, em razão da_ falta de recursos próprios, es~ 
tão todas em situação de inadimplência junto àquele ÓrR 
gão em relação aos respectivos contratos. 

Sabemos, Sr. Presidente e Srs. Seriãdores, que as em~ 
presas de navegação fluvial da Amazônia _ter].Q _que se 
adaptar às novas exigências nacion-ais no qui conCerne 
ao consumo energêtico, tanto que muitos passos já estão 
sendo dados nesse sentido pelos próprios empre.-.ários, 
diretamente através do seu órgão de classe~ 

Todavia, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é místçr Co­
tender que as mQdiflc3.Ções_ exigidas não serão, de modo 
algum,·conseguidas por via de instrumentos coercitivos, 
buscando resultados a curto prazo~ 

No -caso específiCo da navegação fluvial da Amazônia, 
a ser verdade a notícia anteriormente referida, o Progra­
ma de Economia de Diesel não conseguirá colimar as 
metas almejad~ síinplesmente com a majoração dos 
preços a níveis cada vez mais superiOres, tendo em vista 
que nenhuma empresa da região terá c_ondições de inves­
tir, a curto prazo, para efetivar as modificações reclama­
das, a ventura que, se a ela se atirassem, representaria a 
decretação de sua própria falência, o que acontecerá, do 
mesmo modo, com a efetivação-dos aumentos anuncia- _ 
dos. 

Em assim sendo, e por considerarmos inviáv~l_o plano 
estratêgico elaborado pelo PRODEL, para substit~ição 
de uma atividade que poderá virtualmente vir a desapa­
recer, apelamos às autoridades do setor, em nome dos in­
teresses essenciais de tão sofrida comunidade amazônica 
de um modo geral, que examinem de maneira mais racio­
nal o problema, levando em conta as peculiaridades da 
Amazônia, tantas vezes por mim enumeradas e procla~ 
madas neste Plenário. QUe essaS autoridades tenham 
sempre em linha de raciocinio o fato inconteste de que a 
Amazônia, indiscutivelmeot._~. contribui, em muito, __ com 
saldos positivos-para :f Balança Comercial do PaíS, não 
esquecendo que esse fluxo comercial está intimamente li­
gado à atividade de navegação fluvial, responsável, em 
toda aquela região, pelo escoamento de matêrias~prirrias 
e produtos industrializados, tanto quanto pela entrada 
de artigos de primeira necessidade, de manufaturados~ e 
outros de que a Amazônia carece. 

Que se entenda, portanto, que o estrangulamento des­
sa atividade empresarial, com a supressão da navegação 
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fluvial, representará, sem dúvida alguma, _o desmoron_a­
mento de toda a t:Slrutura econômica da Amazônia, por 
si só Já tão abalada por medidas completamente incom­
patíveis com as suas realidades e com as suas necessida­
des mais prementes. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Nada 
mais havendo a tratar, vou encerrar_-ª presente sess[o, 
designando para a sessã? ordinãria de ~anhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno único, do Projeto de Lef da Câma­
ra n9 5, de 1981 (n9 3.035/80, na Casa dC:-Origem), alte-=­
rando o art. J9 da Lei n9 6.226, de 14 de julho de 1975, 
que dispõe sobre a contagem recíproca de tempo de Ser­
viço Público Federal e de atividade privada, para efeito 
de aposentadoria, e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos. 971 e 972, de 
1981, das Comissões: 

...:.... de Segurança Nacional; e 
- de Finanças. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da CâmaR 
ra n9 10 de 1981 (n9 l.S29J79, na-Casa de origem), que 
dispõe sobre a aposentadoria, com proventos integrais, 
dos ex-combatentes segurados da Previdência Social ten.: 
do 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos. 354 e 355, de 
1981, das ComiSsõ~: 

--de (.egislaçio Social; e 
- de FinanÇas. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto._ de Lei da Câma­
ra n9 44, de 1981_(119 __ 587/79; na Casa de origem), que 
veda aos veículos de comunicação de massa (rãdio, teleR 
visão, cinema, jornais, revístas, Cartazes, anuários ou . 
qualquer outro tipo de p"ublicação) aceitar a autorização 
ou ã veiculaçâ.o de an.únciõs e de comerciaiS q\le não se­
jam negociados, produzidos, criados, filmados, giava­
dos, copiados. - imagem e som - por profissionais e 
empresas_ brasileiras_,_ tendo_ 

PARECERES, sob n'?s. 186 e 187, de 1983, das Comis­
sões: -

-de Economia, favorável, com voto vencido_ dos Se­
nadores Bernardino Viana, José Lins e Lenoir Vargas; e 

-de F1nanças, favorável. 

4 

Votação, em turno único, do Projefo. de Lei da Cânía- -
ra n9 53, de 1977 (n9227f75, na Casa de origem), que dis­
põe sobre condições a observar na renovação de contra­
tos de atletas profissionais, e dá outras providências, ten­
do 

PARECERES FAVORÁVEIS. sob n's. 1.360 e 1.361, 
de 1981, das- Comissõe~: 
~ ...... de Legislaçio Social; e 
-de Educação e Cultura. 

5 

Votação, em turno' único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n'l 65, de 1979 (n9 4.257/77, na casa de origem), que 
autoriza a alienação de imóveis residenciais da Rede Fer­
roviária Federal a seus ocupantes, tendo 

PARECERES, sob n's. 335 e 336, de1980 e635 a 637, 
d~ I 981, das Comissõ_e~: __ 
-- de Transportes, Comunicaçio e Obras Públicas, 19 

pronunciamento: contrário; 29 pronunciamento: favorável 
ao Projeto e à Enienda de Plenário; 
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-de _Finanças, J9 pronunciamento; favorãvel; 29 pro­
nunciamento: favorável à Emenda de Plenário; e 

- de co-Dsrituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade do Projeto e da Emenda de Plenãrio. 

6 

Votação~ em turno único, do Requerimento n'~ 170, dC 
1984, de autoria dos Senadores Humberto Lucena e Nel­
son Carneiro, solicitando, nos termos do art. 37.1. .. c", do 
Regimento Interno, urgência para a Mensagem n<~ 36, de 
1984, pela qual o Senhor Presidente da República solici­
ta autorização do Senado para que a Prefeitura Munici­
pal de Rio Claro (SP), possa contratar operação de cré­
dito no valor de CrS 33.283.700,00 (trinta e três milhões, 

_ duzentos e oitenta e três mil e setecentos cruzeiros). 

7 

Yotação, em turno único, do Requerimento ntl71, de 
1984, de autoria dos Senadores Humberto Lucena e Nel­
scm Carneiro, solicitando, rios termos do art. 371. .. c", do 
Regimento Interno, urgência para a Mensagem n<~37, de 
1984~ pela qual o Senhor Presidente da República solici­
tllJ autorização do Senado para que a Prefeitura Munici­
pal de Rio Claro (SP), possa contratar operação de cre­
dUto no valor de CrS 151.459.676,00 (cento e cinqüenta e 
um milhões, quatrocentos e cinqüenta e nove mil, seisR 
cen-tos e setenta e seis cruzeiros). 

8 

Votação, ein turno único (apreciação prelimin~cir daju­
ridicida_de, nos termos do art. 296- do Regimento Inter­
no), do Projeto de Lei da Câmara nt 79, de 1979 (n'~ 

1.511/75, na ·casa de origem), que acrescenta parágrafo 
ao arL 59 da Lei n'i 3.807, de 26 de agosto de 1960, Qi.ie 
dispõe sobre _a Lei Orgânica da Previdência Social, alte­
r:ada· pela Lei n'~ 5.890; de 8 de junho de 1973, tendo 
~PARECERES, sob n's. 692 e 693, de 1982, das Comis· 

sõe~: -~ 
-de Legislação Social, favorável, nos termos de 

Substitutivo que apresenta; e 
...:.. de Constitulçlo e Justiça, pela injuridicidade do __ 

Projeto e do Substitutivo dª Comissão de Legislação So­
cial, com votó vencido, em separado, do-Senador Franco 
Montoro. 

~ 9 

Discussão, em tui"no úniCo", do Projeto de Resolução 
n"~" 26, de 1984 (apresentado pela Comissão de Economia 
com~ conclusãO de seu Parecer n9 248, de 1984), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Tenente Ananias (RN) 
a elevar em CrS 16.041.082,33 (dezesseis milhões, qua­
renta e um mil, oitenta e dois cruzeiros e trinta e três cen­
tavos} o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sõb n'~s. 249 e250, de 1984, das Comis­
SÕC$: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

10 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei- do 
Senado J19 13, de 1980, de autoria do Senador fta_mar 
Franc9, que estabelece abatimento nos preços de derivaR 
dlos do petróleo e do álcool, quando destinados ao con­
S!UffiO próprio de motoriStas profissiOnais autônomos, 
tendo 

PARECERES, sob n9s. 344 a 346, de 1983, das Comis­
sões: 

-de Consdtuiçâo eJustfça, pela constitucionalidade e 
jufídicidade; 

-de Minas e Energia, favorável, com Emenda que 
apresenta de n9 1-CME; e 
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-de Finanças, favorãvel ao projeto e à emenda da 
Comissão de Minas e Energia, com voto--vencido doS Se­
nadores Gabriel Hermes e Roberto Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Estã en· 
cerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 hol'as e 21 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HUMBERTO LUCENA NA SESSÃO DE 29-8-84 
E QUE. ENTREGUE À REVISÃO-DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadore~: 

Os Presidentes do PMDB, do PDT, do PTB, do PT, 
um Representante da Frente Liberal. e os Líderes desses 
partidos e da Frente Liberal, no Senado Federal e na Câ­
mara dos Deputados, acabam de estar no gabinete do 
Presidente do Congresso Nacional, Senador Moacyt _ 
Dalla, como fora previamente corllbinado, para levar a 
S. Ex• o apelo de toda a sociedade brasileira, no sentido 
de que inclua na pauta cj:os trabalhos _do Congresso Na­
cional, para discuss~o e votação imediata, a proposta de 
emenda constitucional do Deputado Theodoro Mendes, 
que restabelece as eleições diretas para Presidente da Re­
pública, ·a partir da sucessão do Presidente João Figuei­
redo. 

Este encontro com o Presidente do Congresso Nacio­
nal sucedeu a duas reuniões anteriores das Lideranças 
oposicionistas com s~ Ex•, que insistia em que só podia 
incluir a matêrialia-Otdem do Dia se houvesse uin acor­
do de todas as Lideranças, e como até hoje as Lideranças 
do PDS, no Senado FCderal e na Câmara dos Deputa­
dos, não anuíram, o Presidente Moacyr Dalla não fez in-
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cluir n~ Ordem do Dia do Congresso Nacional a Emen­
da TheodorO Mendes. 

_-:- Ac_ontece _que S. Ex.', alertado pela sua assessoria 
sobre o assunto, fez uma consulta à Comissão de Consti­
tuição e Justiça do Senado -Federal, que hoje pela ma­
nhã, reunida, por unanimidade, acolheu o parecer do 
nobre Senador Hêlio .Gueiros, no sentido de que a 
Emenda Theodoro Mendes se encontra plenamente 
pronta para a Ordem do Dia e, mais do que isso, deveria 
ser incluída de imediato na pauta do Congfesso Nacio­
nal, tendo em vista que_elajã constara da O.rdem do Dia, 
na data em que foi rejeitada a Emenda Dante de Olívei­
ra. 

A Coniissão de Constituição -e Justiça, no seu entendi­
mento, achou que, por conseguinte, a emenda Teodoro 
Mendes dev~ía voltar à Ordem do Dii pâra que fosse 
feita, de imediato, a sua apreciação e, tambêm, concor­
dou com o Senador Hêlio Gueiros de que não hã nenhu­
ma norma no Regimento que exija acor.do de lideranças 
para q·ue o Presidente do Congresso N acionai faça in­
cluir qualquer proposição na pauta. 

Di an-ti~ desse parecer, tenho para mim ·que o Presiden­
te do Congresso Nacional estã inteiramente à vontade, 
para tomar a sua decisão qUe itpraZou paTa dentro de 8 
dias, ao final dO nosso encontro. 

Sr. Presidente, Srs. Se:Oadores, estou nesta tribuna pa­
ra, ao tempo de comunicar a nossa reunião com o Presi­
dente Moacyr Dalla, fazer o registro do parecer do Sena-

- dor Hêlio Gueiros, acolhido por unanimidade na Comis­
são de Constituição e Justiça, e fazer de público, perante 
o Senado e a Nação, um apelo em nome do PMDB e de 
todas as Oposições ao Presidente Moacyr Dalla, para 
que riflita profundamente, no mais íntimo- de sua cons­
ciência, e verifique que agora S. Ex•, diante do parecer 
da Comissão de Constituição e Justiça, deve atender ao 
grande anseio nacional, que ê a votação da Emenda 

.. 

ANEXO I 

QUADRO PERMANENTE 

l. CATEGORIA FUNCioNAL DE TtCNICO LEGISLATIVO 

PROGRESSÃO ESPECIAL - 4 + 3 ~ ~7_ vag~s 

(NS) 
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Theodoro Mendes, que, a esta altura, serâ aprovada por 
2/3, tanto na Câmara dos Deputã-dos, como no Seni!do 
Federal. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bemt 
Palmas.). 

ATA DA 124• SESSÃO, REALIZADA EM 21-41-84 
(Publicada no DCN (sOçiio li) de 22-8-84) 

RETIFICAÇÃO. 

No Expediente da sessão, nas Mensagens do Senhor 
-Presidente da República submetendo à deliberação do 
Senado a escolha de nomes indicados para cargos cujo 
provimento depende de sua prévia aquiescência: 

Nil página 2787, 3• coluna, 

Onde se Jê: 

Mensagem n9 134, de 1984 (n9 .300/84, na origem) 

Leia-~; 

Mensagem n9 143, de 1984 (n9 300/84, na origem) 

ATO DO PRESIDENTE N• 61, DE 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atri­
buições regimentais e de acordo corri o que estabelecem 
as Resoluções n\ls 146, de 1980 e 50, de 1981, resolve con­
ceder Progressão Especial e Ascensão Funcional aos ser­
vidores aprOvados no processo seletivo interno para pro-­
vimCitto de vagas existentes no Quadro Permanente, na 
forma dos Anexos I e 11 ao presente Ato, vigorando seus 
efeitos a partir de 19 de setembro de 1984. 

Senado Federal, 30 de agosto de 1984. - Moacyr 
Dalla, Presidente do Senado Federal. 

-

--- -~ 

S I TU A~ Ã O 

N o M E A N T E R I O R~ N O V A 

Categoria Classe Iefe- Categoria Classe Feferên 
rencta cia 

01 iEREZA EM!LIA WALL DE Cl\RIIAIHO VIl\NA l\djunto Legislativo Onica NS-l4 Técnico legislativo B NS-15 
02 HABOtoo = MiamES l\djunto Legislativo Onica NS-14 Técnico Legislativo B NS-15 

.03 liNGa!CA Pl\SSI\RINHO MESQTITA - l\djunto Legisl,at;.yp Onica NS-14 Técnioo legislativo B NS-15 

04 WALTER FliL[EIROS JOOOR Adjunto legislativo Onica NS-17 Téall.co Legislativo c NS-18 

os .J0St MESSIAS EEITOSA lXlS SIINroS .Adjunto Iegi:Sl.ativo Onica NS-16 Técnico Legislativo c NS-17 

06 MARIA IEDA O:ELilO l\djunto Legislativo Onica NS-16 Técnico Legislativo c NS-17 

07 GILKA. APARECIDA PINHEIRO XA.VIER .Assistente Legislativo c NM-33 Técnico Legislativo A NS-10 

~..{J--
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- -
2. ÇATEGORIA FUNCIONAL DE ADJUNTO LEGISLATIVO- _(NS) --- -

PROGRESSllO ESpECIAL - 0;3 -yagas _ .-.-

--- - - s I T u A Ç )( O - ,-
. -

AN T E R IO R N o V A 
--

Ref~ N o M E categoria ClasSE! !>!f e- Categoria Classe 
rencia cia 

- - -
01 NELY MAMEDE MINUCI - Assistente legislativo Especial NM-34 Adjunto legislativo Onica NS-14 

--
Cbs: Provida Ol wga pela úriica candidata habili.u.Ja. 

A N E X o - II 
-

--

1. CATEGORIA_ FUNcumAL P.J> TllCNICO LEGISLATIVO (NS) 
- - ' 

ASCENSllO FUNCIONAL - 04 v_agas_ 
,_ 

- - -- s I T u i ç l\ o· . 

AN T E R I o R N O V A 

N o M E - Categoria., Classe Refe- cate_gor_j.a Classe Refer~ 
rêru:ia cia 

Ol MARIA JOS!l CECI 
- -_- . 

Técnico en Feabilitação Estecial NS-21 Técnico Legislativo EspeCial NS-22 

Obs: Provida oi vagá pelo qnJ.co ~to habult,.oo c 

~ As 03 vagas restantes foram providas por PJ:-og=ssãO Espec:J.al. (art ... 33, §_19 da """· 146/80) 

--

2. CATEGORIA FUNCrONAL DE T!lCNICO EM LEGISLAÇÃO E ORÇAMENTO (NS) 

ASCENS~rr FUNCIONAL - 01 ~aga· 
-- ~ 

- s I TU Áçllo 

A N TE R I O R N O VA 

N o M E - - Categoria Classe l>!fe- Categoria Classe Pe~ rencia cia 

Ol 1UUMUNDO CARREIRO SILVA Técnico_ legislativo c NS-21 Técnico em legisla Especial NS-22 
ção-e Orçalrento - -

- -

CJ>s: Provida pelo únio::> candidato habilita<b. 

3. CATEGORIA FUNCIONAL DE T~CNICQ EM COMUNICAÇJ(O SOCIAL (NS) - = 
ASCENSlO FUNCIONAL - 01 v-:~~---- - -----

- --- -

s ·r TU A Ç )( O 

A N T E R I ~O_R NO V A 

N o M E Categoria Classe Befe- Categoria Classe RefeJ:ê:! 
rencia cia .. - -

Ol PAULO CESAR VIEIRA XAVIER-- Assistente Legislativo c NM-30 TécniCo· em canuni- A NS-6 
~-~ -

úniC~ Obs: 01 vaga para Ascensão'Func.ional provida pelO candidatO habilitadÔ~ 

Jt2 
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4. CATEGORIA FUNCIONAL- DE ASSISTENTE LEGI-SLATIVO (NM) c 

ASCENSÃO FQNCIONAL - O~_ vagas -

--
s I T U,A ÇÃ o 

A_ N TE R r O R 
N o M E Categoria Classe Pefe-

rência 

01 JOS~ BEZERRA XIMENES ArtÍfice de M<cânica D NM-27 

02 GUTEMBERGUE DOS- SANTOS SQ Agente de Segurança D NM-29 

BREIRA MACHADO legislativa 

03 RAIMUNDO MATOS DA CRUZ Agente de SeguranÇa B NM-2D 

legislativa 

Senado Federal, em 3""1 de agOsto de 198"""4- ~ 

ATA DA 97• REUNIÃO 

Às dezessete horas do dia vinte e sete do mês_d_"e: agosto 
do ano de mil novecentos e oitenta e quatro, na sala __ de 
reuniões do Conselb_o__de A_Qministração do "Senado Fe­
deral, sob a Presidência do Senhor Aiman Nogueira da 
Gama, por delegação do Excelentíssimo Senhor Presi­
dente do Senado Federal - Senador Moacyr Dalla -
presentes os Conselheiros Lui~ do :Nascimento Montei­
ro, Sarah Abrahão, Luciano de Figueiredo _Mesquita e 
Aloisio Barbosa de Souza, presentes, também, Rudy 
Maurer, Luiz Carlos de Bastos, Florian Augusto Couti· 
nho Madruga, Nazaré Pinheiro Carneiio, Agaciel da Sil­
va Maia, João de Morais Silva, Antônio Correa Pacheco 
e Aloisío Barbosa de Souza Filho, respectivamente, Di~ 
retor :Administrativo, Diretor Industrial, Diretor _Adjun­
to, Assessora Jurídica, Auditor e Assessores da Diret_oria 
Execu_tiy_a do CEGRAF, reuniu-se_o COn_~lhp de Super­
visão do Centro Gráfico do Senado FedeJaj, Abertos o$_ 
trabalhos, o Senhor Presidente -- em exercício - Dr. 
Aiman Nogueira da Gama - passou a palavra ao Con~ 
selheiro Luiz do Nascimento Monteiro que apresentou 
parecer favorável sobre a aquisição de papéis e cartões 

para impressão, destinados ao consumo industrial, cons­
tante do Processo n901.074f84/CEGRAF. Em seu pare· 
cer o Conselheiro diz, textualmente, qu~ ... divulgado, na 
forma da Lei, o Edital de Convocação, habilitaranHe 

~- (09) nove firmas do ramo, cujas propostas, como de pra· 
xe! foram apreciadas por Comissão de Técnicos Gráficos 
do Úrgão, considerando na análise o meno_r preço e a 
qualidade dos produtos oferecidos". Logo após a con­
clusão do parecer, o mesmo foi colocado em discussão e, 
a seguir, -em votação, sendo aprovado com a seguiate ob­
servaçãq;, "0 Conselho de Supervisão homologou a To· 
mada -de Preços, condicionada à Disponibilidade Orça­
mentária existente". Passando-se ao segundo item da 
pauta, o Senhor PresiQ~nte- em exercício-- Dr. Ai~ 
man Nogueira· da Gama - passou a palavra à Conse­
lheira Sarah Abrahão que_ apresentou parecer favorável 
soi;Jre o processo número 1.268/84·CEGRAF em que a 
Diretoria do CEGRAF p-rOPõe aumento nos Claros de 
_lota~ão de alguns empregos _ç_qnstantes do Plano de_Clas­
s~fiCição de Empregos do CEGRAF. Em seguida, o mes-

- mo foi colocado em discussão,sendo amplamente debati· 
- do por todos Os- presentes e a seguir foCaproV8.do por 

unanimidade. Dando seqüência à reunião o Senhor Pre-

N O VA -
Categoria Classe IEferê:! 

cia 

Assistente legislativo c NM-28 

Assistente legislativo c NM-30 

Assistente legislativo A i'M-21 

6.v· 
' 

---

sidente ~ Dr: Ãiman NOgueira da Gãma -passa a pá.· 
lavra ao Senhor Diretor Executivo do CEGRAF-:- Dr. 
Aloisio Barbosa de Souza- que solicita autorização ao­
Egrêgio Conselho de Supervisão para proceder algumas 
reclassificações para o Emprego de Agente de Segu­
rança, devendo a lotação ocorrer com elementos do sexo 
feminino. Justificando seu pedido, o Senhor Diretor 
Executivo aleE;a o constrangimento sOfriào, tanto por 
parte dos atuais ocupantes do emprego quanto das fun­
cio_riãrías, quando da necessidade de se proceder a uma 
revista de praxe. Após considerações por parte dos Con· 
selheiros e demais presentes a matêria for aprovada. 
Nada mais havendo a tratar, agradecendo a presença de 
todps~ o Senhor Presidente dr!Clara-encerridos os traba· 
lhos e para constar, Eu, Maurício Silva, Secretário deste 
Conselho de Supervisão, lavrei a presente Ata que depois 
de lida e aprovada será assinada pelo Presidente e pelos 

_ demais Membros. Brasilia, 28 de agosto de 1984. -Ai­
man NOgueira da Gama, Presidente- Luiz do Nascimen­
to Monteiro, Membro - Sarah Abrahào, Membro -

- LuCiano de FiguCiredo Mesquita, Membro..:.... Aloisio Bar-
bosa de Souza, Membro. 


